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Apresentação 
O amplo compromisso de Escolas do 
Legislativo com a Educação Política

Humberto Dantas1

Escolas do Parlamento são, para muitos, exclusivamente “escolas de 
governo”. O que a Constituição Federal nos diz sobre tais instituições em seu 
artigo 39, parágrafo segundo, totalmente emendado em 1998, é simples: União, 
Estados e o Distrito Federal deverão manter:

escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para 
a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou 
contratos entre os entes federados. (trecho do parágrafo segundo, do artigo 
39 da Constituição Federal, em redação dada pela emenda constitucional 
19, de 1998)

Nota-se uma preocupação com a carreira do servidor público e sua cons-
tante atualização e capacitação, inclusive sob lógica de progressão de carreira. 
Mas três elementos adicionais precisam ser trazidos para esse debate. O primeiro 
deles é que a criação e manutenção das escolas de governo se espraiou para os 
municípios, e não são poucas as cidades em todo o Brasil que possuem este tipo de 
organização própria. Somam-se à tal realidade local outros quatro elementos mar-
cantes nesse compromisso formativo: a atuação de escolas estaduais e federais 
que voltam parte de suas atividades para as agendas municipais; o compromisso 
de organizações do terceiro setor; a atuação de instituições de educação superior 
e; a capacidade, ainda rara, de tais escolas de governo estarem formatadas no 
âmbito de consórcios públicos municipais, reforçando a ideia de que a formação 
técnica de servidores públicos de pequenas cidades pode ser feita de maneira a 
agregar municípios em iniciativas e agendas comuns.

1 Doutor em Ciência Política pela USP, coordenador da graduação em Gestão Pública da Fipe e 
ex-presidente da Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo de abril de 2017 a 
novembro de 2018
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O segundo elemento importante está associado ao fato de as escolas se 
espraiarem, também, entre os poderes. A formação de servidores de diferentes 
áreas, que poderia ficar a cargo do Poder Executivo, teve especificidades e auto-
nomias reconhecidas a ponto de termos escolas do Judiciário, do Legislativo, dos 
Tribunais de Contas e, até mesmo, em algumas realidades, de áreas específicas 
de políticas públicas, no Executivo, em realidades extremamente complexas ou 
adensadas de servidores, tais como Educação, Saúde, Segurança Pública (polícias, 
principalmente) e Assistência Social.

Note como tal questão faz sentido e se ancora nessa capacidade extraor-
dinária de o universo público ir além daquilo que se esperava dele em termos 
constitucionais em relação à redação reformista de 1998: esta revista que chega 
até você é o trabalho de uma escola do Poder Legislativo constituída em âmbito 
Municipal. Ou seja, em relação ao que está posto no parágrafo anterior estamos 
na “inovação” do município e do parlamento.

É neste cenário que o terceiro elemento importante merece bastante aten-
ção. As escolas de governo têm, constitucionalmente, o papel de atender aos 
servidores públicos na letra da lei. Naturalmente que poderia haver segurança 
jurídica maior, mas tem sido bastante aceito pela justiça e pelas ações correntes 
de tais organizações que tais escolas podem, e devem, chegar até os cidadãos de 
maneira geral. Assim, não é raro que os três poderes, nas três esferas de poder 
em que encontramos organismos desse tipo, ofereçam conteúdos específicos para 
educar a sociedade em geral ou permitam o acesso de públicos alheios ao serviço 
público às suas produções educativas. Com o aperfeiçoamento do universo vir-
tual então, o que mais se tem visto ultimamente é escola de governo se vestindo 
com a responsabilidade social de levar adiante conteúdos essenciais à formação 
e ao amadurecimento da Cidadania.

O debate aqui é extenso, e há quem reclame de tal postura, num gesto mais 
conservador de que tais organismos pertencem exclusivamente aos servidores. O 
movimento, no entanto, parece não ter volta, tampouco justificativa para que se 
siga a lei no estrito texto. Escolas de governo são, sim, escolas de disseminação de 
conteúdos capazes de cumprir o que o Estado tem dificuldade de fazer e também 
é seu dever constitucional realizar, conforme afirma seu mais emblemático artigo 
sobre o tema, a saber, o 205 onde se lê que a educação é:

direito de todos e dever do Estado e da família, (e) será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(trecho quase integral do artigo 205 da Constituição Federal, com grifo nosso)
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Note, o Estado e as políticas públicas de educação possuem papel emble-
mático no compromisso de preparar os sujeitos em geral para o exercício da 
Cidadania. É o que Thomas Marshall chamaria, em seu seminal livro “Cidadania, 
Classe Social e Status”, de a capacidade de uma educação cívica transformar o 
sujeito rude em cavalheiro, lhe ofertando um estado de consciência essencial à 
vida coletiva – a despeito de suas escolhas e do exercício de sua liberdade de 
expressar e avaliar ideologicamente a realidade.

Todo esse contexto serve de pano de fundo para compreendermos o que 
inspirou Rildo Cosson, pesquisador acadêmico e ex-servidor da Câmara dos 
Deputados, a escrever o livro “Escolas do Legislativo, Escola de Democracia”, 
onde defende e atesta parte do compromisso do parlamento de preparar a socie-
dade para a vida democrática. Assim, o Legislativo, casa que sob sua plena lógica 
de funcionamento melhor simboliza a relevância e a diversidade de uma demo-
cracia representativa, ao compor suas escolas de governo transcenderia a ideia 
de formar servidores, atingindo os cidadãos em geral. No Brasil, contabilizam-se 
cerca de 400 escolas do Parlamento espalhadas pela União, pelos estados e pelos 
municípios. E nesses locais o que não faltam são ações de educação política.

Chegamos assim ao compromisso de mais uma edição da Revista Parlamento 
e Sociedade. Este vigésimo número, lançado para o primeiro semestre de 2023, 
carrega consigo alguns simbolismos e representações bastante relevantes ao 
compromisso de uma Escola do Legislativo. O primeiro deles: trata-se do quarto 
volume que compila textos sobre este assunto tão essencial: a educação política. 
As edições de número 11, 16 e 17 estão dedicadas a tal tema, buscando reforçar 
o compromisso da sociedade, sob seus mais diferentes atores e ações, com ações 
de educação que primem pela compreensão da Democracia, da Cidadania e da 
Política em geral. Mas tem mais: o próximo número, o 21, também trará textos 
sobre tal temática. Tudo isso tem uma razão especial: reflete uma complexidade 
que vai além do trabalhoso serviço de organizar uma revista de natureza acadê-
mica. Os textos reunidos nas edições 16 e 17, e agora na 20 e futuramente na 21, 
são os resultados de duas ações que envolvem a Escola do Parlamento da Câmara 
Municipal de São Paulo e tantos outros parceiros. Com apoio da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de Goiás, a partir de 2021 foi formatada uma rede de pesqui-
sadores que tinham como tema central de suas investigações a educação para a 
Cidadania e Democracia. Tal grupo reuniu algo essencial para o conhecimento da 
realidade: acadêmicos e servidores públicos responsáveis por programas dessa 
natureza em diferentes condições, e sob distintas abrangências e resultados.
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A partir dessa reunião, em junho de 2021 e 2022, em ambiente virtual, foram 
realizados pela Escola do Parlamento de São Paulo dois Seminários abertos ao público 
que buscaram trazer consigo debates, percepções, desafios e achados sobre os mais 
diversos pontos da Educação Política. A exemplo dos números 16 e 17, o que se 
faz aqui é justamente organizar esse grupo e lançar novas reflexões sobre o tema.

Sob o título “Políticas Públicas e ações de educação política” o compro-
misso aqui foi reunir sete textos que trazem diferentes exemplos e esforços do 
poder público, ou que envolvam diretamente organizações públicas, no sentido 
de levar adiante parte do artigo 205 da Constituição Federal, qual seja: educar 
para o exercício da cidadania. Assim, o doutor em Ciência Política pela UFPR, 
Edson Gil Santos Júnior, e outros dois pesquisadores trazem a experiência do 
Parlamento Jovem da Câmara Municipal de Palmeira, com pouco mais de 30 mil 
habitantes no Paraná. Já a doutora em Ciência Política, Cristiane Brum Bernardes, 
e o mestre em Poder Legislativo, Alisson Bruno Dias de Queiroz, ambos ligados 
ao CEFOR, o Centro de Formação da Câmara dos Deputados, tratam de dimen-
sionar o engajamento público em eventos interativos do portal E-Cidadania do 
Senado. Por sua vez, Gabriel Marmentini, Bianca Ferreira e Paula Samogin, todos 
eles ligados ao Politize!, organização privada que trabalha com educação política, 
trazem os desafios do Novo Ensino Médio associados à disseminação de conteú-
dos ligados à Democracia em exemplos de atuação conjunta com oito estados, e 
suas redes públicas de docentes e estudantes. É sob tal compromisso mais amplo, 
de trabalhar com extensos grupos de cidadãos em projetos de educação política 
que Isabella Amaral, Ive Sales e Marjorie Lynn analisam o uso de estratégias de 
comunicação para o funcionamento do projeto Estudantes de Atitude, oriundo 
da parceria entre a Controladoria Geral do Estado e a Secretaria Estadual de 
Educação de Goiás cujo objetivo é, entre outros, engajar estudantes numa grande 
gincana cuja auditoria cívica de espaços escolares somada à construção e execu-
ção de projetos de intervenção são os grandes pilares para o desenvolvimento de 
habilidades essenciais à consolidação da Cidadania. Seguindo algo semelhante e 
atrelado ao aprendizado de “fiscalizar a coisa pública” sob o uso de instrumentos 
de tecnologia, Gisele Craveiro e outros quatro pesquisadores tratam de apresen-
tar um estudo de caso sobre o projeto Aprendendo a Fiscalizar, que ocorre sob a 
lógica da Educação Fiscal em escolas públicas de São Paulo. Por fim, com base em 
ações de extensão universitária em faculdades públicas, os dois últimos artigos 
dessa coletânea. Diego Trindade e outros três autores, apresentam o Programa 
Politizar, da Universidade Federal de Goiás, enquanto Matheus Fred Schulze e 
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mais três autores vinculados à Unicamp, tratam de analisar, ao longo da pande-
mia, o impacto e os compromissos do jogo de educação política FuraCâmara.

Sob tal conjunto, esperamos que mais e mais ações de educação política 
continuem sendo desenvolvidas e sejam capazes de inspirar quem efetivamente 
faz a diferença e afiança o compromisso do poder público com preceitos constitu-
cionais, bem como com a ideia essencial de prepararmos cidadãs e cidadãos para 
o complexo exercício da Democracia. Em especial, que as escolas de governo, e 
mais especificamente as escolas dos Legislativos, continuem firmes e vivas nessa 
tarefa tão essencial. Boa leitura.
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Educação para a democracia 
– um estudo exploratório do 

Parlamento Jovem de Palmeira (PR)

Edson Gil Santos Júnior1

Sérgio Soares Braga2

Karina Vanessa Albano3

Resumo

O objetivo desse artigo é fazer uma análise da experiência de letramento 
político no Parlamento Jovem da cidade de Palmeira, no Paraná, entre os anos de 
2014 e 2021. Para tanto, efetuaremos uma caracterização geral desta experiência de 
educação parlamentar a partir de documentos internos da Câmara de Vereadores 
da cidade, e analisaremos indicadores dos resultados produzidos pelo programa 
ao longo do tempo, bem como questionários aplicados aos participantes no perí-
odo. Os resultados indicam um aumento da compreensão dos conceitos de cida-
dania, democracia e funções dos parlamentos entre os participantes, bem como 
um engajamento efetivo na produção de proposições legislativas que tiveram 
impacto no funcionamento interno da Casa Legislativa.

1 Doutor em Ciência Política pela Universidade Federal do Paraná (2022), mestre em Jornalismo pela 
Universidade Estadual de Ponta Grossa (2015), especialista em Gestão Pública (2011) e graduado 
em Comunicação Social - habilitação em Jornalismo (2005) pela UEPG. Atual como chefe do 
Departamento de Imprensa e Divulgação da Câmara Municipal de Ponta Grossa, sendo respon-
sável pelo Programa Câmara Jovem, realizado pela instituição. Além disso, é professor universitário 
no curso de Publicidade e Propaganda da Unicesumar de Ponta Grossa, no estado do Paraná.

2 Atualmente é professor associado permanente nível 4 do Programa de Pós-Graduação em Ciência 
Política da Universidade Federal do Paraná (UFPR), pesquisador do Instituto Nacional em Ciência 
e Tecnologia em Democracia Digital (INCT-DD) e Bolsista Produtividade em Pesquisa nível 2 no 
CNPQ. Bacharel em Ciência Política pela Unicamp e em Ciências Econômicas pela UFPR, com 
mestrado em Ciência Política pela Unicamp (1996) e doutorado em Desenvolvimento Econômico 
pela Unicamp (2008).

3 Licenciada em História pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (2016), Pedagogia (2017) e 
Filosofia (2019) pela Uninter, possui pós-graduação em coordenação pedagógica e psicopedagógica 
pela Fael e educação infantil pela Univeridade Positivo. Mestra em História, Cultura e Identidades 
pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (2022). Coordenadora do Programa Parlamento Jovem 
(2014-2022), Câmara Municipal de Palmeira.
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Palavras-chave: Parlamento Jovem; Educação e Cidadania; Funções edu-
cativas dos parlamentos; democracia.

Introdução

Este artigo se propõe a fazer um estudo sobre as contribuições do Programa 
Parlamento Jovem de Palmeira (PJP), no Paraná, como ferramenta de letramento 
político, bem como de incentivo para a participação de jovens nas funções legisla-
tivas, de fiscalização e assessoramento do Poder Executivo em âmbito municipal, 
após sua oitava edição. No decorrer deste período, a iniciativa sofreu algumas 
modificações com o objetivo de adaptá-la aos sucessivos perfis das gestões de 
diferentes presidentes da Câmara de Palmeira após a implementação do pro-
grama, o que possibilita uma análise dos resultados ao longo do tempo. Para 
isso, procuraremos fazer uma análise longitudinal de dados sobre os resultados 
produzidos pelo PJP, bem como de questionários aplicados aos participantes do 
programa, avaliando a percepção deles sobre o mesmo, além de alguns de seus 
impactos junto à Casa Legislativa, e também da comunidade de referência mais 
ampla, no caso a cidade de Palmeira.

Os programas de educação legislativa e letramento político parlamentar têm 
sido objeto de uma literatura crescente nos últimos anos, com vários estudos relevan-
tes sendo produzidos recentemente dedicados especificamente à temática (FUKS, 
2014; DANTAS, COSSON & ALMEIDA, 2015; BRAGA, MITOZO & TADRA, 2016; 
SANTOS JÚNIOR, 2022). Barros (2016), por exemplo, aponta que é pelo aprendi-
zado político que os cidadãos se habilitam a participar da vida pública, mediante 
o princípio da troca de razões públicas. Além disso, o autor admite que, no âmbito 
das ciências sociais, há uma carência de estudos que tratem da implementação de 
programas de educação política, especialmente junto aos jovens e adolescentes. Ao 
concordar com isso, este artigo busca ir além desta constatação, e empreender uma 
análise mais sistemática de um programa específico de letramento político, ocorrido 
durante sucessivas legislaturas em âmbito municipal.

Outro autor que aborda o problema é Dias (2015), que entende que a cida-
dania moderna apresenta dois importantes dispositivos que estabelecem uma 
conexão entre a cidadania e a democracia, que seriam os compromissos morais 
do indivíduo com a coletividade a que pertence, bem como o direito de partici-
par da definição dos rumos da sociedade política, o que conduz ao vínculo entre 
cidadania e democracia. A partir das formulações do autor, podemos destacar 
que a cidadania é o fator que permite a condição de mais ou menos igualdade que 
envolve, em complexa relação, teias de direitos civis, políticos e sociais.
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As propostas que ambicionam permitir uma cidadania encorpada e induzir 
mais participação na esfera política, em espaços tradicionalmente ocupados 
pela representação eleita, têm origem diversa, mas confluem no sentido da 
adoção, institucional e procedimentalizada, de instrumentos que permitem 
ao cidadão ou a grupos sociais, organizados ou não, atuar diretamente em 
parcela dos negócios públicos a contribuir para escolhas e decisões no sis-
tema político, afrontando as linhas limitadoras que demarcam a democracia 
representativa. (DIAS, 2015, p.175)

Em virtude disso, as iniciativas de educação política dos parlamentos muni-
cipais cumprem um papel de cidadania, a partir do momento em que oferecem ao 
jovem conhecimento para ser uma peça importante na vida pública do municí-
pio. Dias observa ainda que a cidadania, no aspecto democrático, reivindica uma 
organização do poder de forma a harmonizar representantes eleitos, instituições 
formais e intervenção de atores sociais, ainda que informalmente, tanto na arena 
deliberativa, na conjugação de eleições periódicas, mas também no que tange à 
interação comunitária (DIAS, 2015). Assim, diferentemente do pensamento de 
Weber e Schumpeter, que assumem uma perspectiva política elitista e excludente 
das práticas democráticas, Dias entende que, em uma premissa cidadã, a disputa 
política limitada somente a eventos eleitorais impede uma democracia amplifi-
cada, e oferece oportunidades reduzidas de participação para o cidadão.

Por esses motivos, conceber a democracia sem a participação é tão com-
plexo quanto entender a participação sem educação. Outro autor que aborda o 
tema é Dantas (2010), o qual aponta que a filosofia política associa a democracia 
a duas questões essenciais: participação e educação. Para ele, a participação está 
atrelada ao caráter quantitativo da democracia, enquanto a educação ao aspecto 
qualitativo. Embasado em Rousseau, Marques (2008), apresenta três funções e 
benefícios da participação efetiva da população no processo político. A primeira 
é a função educadora, a segunda é a legitimidade do exercício democrático e, 
por fim, a crença de Rousseau de que, se o cidadão participasse da formulação 
da lei, se sentiria compelido a obedecer às normas com maior espírito público e 
colaborativo. Outros autores também apontam que não há uma relação antagô-
nica entre participação e representação, podendo a participação cidadã fortalecer 
a própria representação política, tendo inclusive os parlamentos digitais e outros 
programas de letramento político promovidos pelos próprios parlamentos uma 
importância fundamental nesse processo (POGREBINSCH & SANTOS, 2011; 
FARIA & BRAGA, 2015).
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Dessa forma, de acordo com Gutmann (1987), embora não se possa concluir 
que a política democrática tenha primazia causal sobre a educação democrática, 
podemos inferir que a educação política, através do cultivo das virtudes, conheci-
mentos e habilidades necessárias para a participação política, tem primazia sobre 
outros propósitos da educação pública em uma sociedade democrática. Sendo 
assim, a autora defende que a educação política prepara os cidadãos para participa-
rem da reprodução consciente de sua sociedade, e a reprodução social consciente é 
o ideal não apenas da educação democrática, mas também da política democrática.

Benevides (1996), destaca que a educação para a democracia tem como 
função a cidadania ativa, isto é, a formação para a participação na vida pública 
tanto para a participação do cidadão comum, como do governante. Segundo ela, 
a educação não consiste apenas no processo social que permite ao indivíduo ter 
conhecimento de direitos e deveres, mas sim capacitar a população a ocupar a 
posição de governante se for o caso.

Considerando estes fatores, os parlamentos modernos, por meio de suas 
funções educativas, atuam de maneira crescente, há décadas, na disponibiliza-
ção de informação sobre as casas legislativas. Além de um trabalho informativo, 
programas de simulação de atividade parlamentar, também conhecidos como 
parlamentos jovens, atuam em um público específico, que conta com mais dis-
ponibilidade para aprender e mais disposto em fazer a diferença na sociedade.

Nesse contexto, este artigo, desenvolvendo estudos anteriores, propõe que 
a educação, ou mesmo o letramento político, acontece em quatro vertentes distin-
tas, mas complementares: a Educação Política Escolar, que aborda a diferenciação 
e características de classe social e luta destas categorias; a Educação Política de 
Gestão Pública; a Educação Política Eleitoral; e, por fim, a Educação Política de 
Processo Decisório, que compreende o funcionamento do Poder Legislativo, que 
é o foco deste trabalho.

A Educação política em parlamentos

Como afirmamos no início desse texto, tem sido crescente a bibliografia 
sobre as funções educativas dos órgãos parlamentares, em virtude da importância 
que os programas de educação política promovidos pelas instituições representa-
tivas têm adquirido num contexto de “crise das democracias”. Em estudo recente 
dedicado especificamente ao tema, Santos Júnior aponta que, entre as experiên-
cias mais antigas de Parlamento Jovem que se tem registro, destaca-se o Youth 
Parliament de Manitoba, no Canadá. A iniciativa pioneira, criada em Ontário por 
volta de 1922, foi implementada por um movimento de cunho religioso e também 
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de cidadania. Designada pela sigla TUXIS (Treinamento sob Cristo em Serviço), os 
patrocinadores eram igrejas protestantes que procuravam criar incentivos para 
uma participação mais qualificada dos jovens nos assuntos da comunidade 
(SANTOS JÚNIOR, 2022). Como apontado pelo mesmo estudo, após essa expe-
riência pioneira, houve um progressivo desenvolvimento de experiências educa-
tivas nos parlamentos modernos até chegar ao cenário contemporâneo, com os 
parlamentos digitais fortemente envolvidos em experiências de educação política. 
Com efeito, nos dias de hoje, os programas de simulação de atividade parlamen-
tar como ferramenta de educação política a partir de casas legislativas podem ser 
encontrados na grande maioria dos países democráticos.

O Parlamento Austríaco, por exemplo, realizou um levantamento com 
todos os países membros da União Interparlamentar sobre a presença de progra-
mas de educação política nas casas legislativas (PARLIAMENT OF AUSTRIA, 
2020). Descobriu-se que mais de 70 por cento dos parlamentos respondentes 
tinham serviços disponíveis como visitas guiadas, programas de parlamentos 
juvenis e programas de oficinas parlamentares. Ainda de acordo com a pesquisa 
do Parlamento Austríaco, de um modo geral, quase todos os exemplos menciona-
dos destinam-se ao grupo etário dos 14 aos 25 anos, como também, que nenhum 
dos programas mencionados é dirigido exclusivamente aos grupos etários com 
menos de 8 anos ou com mais de 60 anos. Destes 45 países, alguns deles chegaram 
a contar com mais de um modelo de programa destacado na publicação. Entre 
eles, 19 parlamentos afirmaram que contam com iniciativas de simulação de ativi-
dade parlamentar, que acontecem com duração de um, até cinco dias, destinados 
em sua maioria para jovens a partir de 13 anos (Op. Cit., 2020)4.

No Brasil, em âmbito nacional, a Câmara dos Deputados realiza um pro-
grama de simulação de atividade parlamentar com o Parlamento Jovem Brasileiro, 
que existe desde 2004 e acontece anualmente. Segundo o regulamento do pro-
grama, para participar da iniciativa existe um processo seletivo que ocorre em 
duas etapas. Na primeira, há uma pré-seleção ou seleção estadual: as Secretarias 
de Educação, por meio dos coordenadores estaduais, conferem e avaliam as ins-
crições recebidas nos estados. Na segunda etapa, há a seleção final, na Câmara dos 
Deputados, por uma comissão formada por especialistas em processo legislativo 
que realiza a seleção final dos projetos. De acordo com as normas do programa, 

4 Parliaments Promoting Democracy: Report on programmes of national parliaments promoting 
democracy and human rights. 2020. Disponível em: https://www.parlament.gv.at/ZUSD/PDF/
IPU_Publikation_ParliamentsPromotingDemocracy_2020_BF.pdf. Acesso em 30 de jun. 2022.
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um total de 78 estudantes são empossados como deputados jovens, em um perí-
odo de legislatura de cinco dias. Os participantes têm a oportunidade de experi-
mentar o dia a dia dos parlamentares brasileiros no desempenho de suas funções 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2022). O PJB não contou com edição em 2021 sob 
a justifica de reformular a iniciativa.

Outro programa de educação política a ser destacado na esfera federal é 
o Programa Jovem Senador, realizado pelo Senado Federal desde 2010. A seleção 
dos participantes se dá pela organização de um concurso de redação que escolhe 
27 estudantes do ensino médio, um por unidade da federação. Os selecionados 
vivenciam, em Brasília, o processo de discussão e elaboração das leis do país, 
simulando a atuação dos senadores da República. A legislatura tem duração de 
três dias (SENADO FEDERAL, 2022).

Em âmbito estadual também estão em funcionamento diversos programas 
de parlamento jovem e assemelhados. Em levantamento efetuado em 2016, Braga, 
Mitozo e Tadra detectaram um total de 10 experiências de Parlamento Jovem 
e 22 experiências de Educação Legislativa nas 27 casas legislativas brasileiras, 
com destaque para o Parlamento Jovem de Minas Gerais, destinado a estudantes 
do ensino médio e superior, sendo realizado pela parceria entre a Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais (ALMG) por meio da Escola do Legislativo e a 
Pontifícia Universidade Católica de Minas (PUC-MG). Uma característica impor-
tante do PJ de Minas Gerais é a parceria estabelecida com as câmaras municipais 
mineiras, que mobilizam escolas do ensino médio e fazem intercâmbio com uni-
versidades, órgãos públicos, empresas e organizações da sociedade civil, para a 
implementação do projeto, formando uma extensa rede de formação política e 
educação legislativa em todo o estado (ALMG, 2022).

Também o estado do Paraná, onde se localiza o parlamento municipal de 
Palmeira, objeto deste estudo, conta com o programa Geração Atitude que visa 
apoiar a formação cidadã de estudantes paranaenses da rede estadual de ensino, 
promovendo a participação política e o protagonismo juvenil. Desenvolvido pela 
Assembleia Legislativa juntamente com o Ministério Público do Paraná, a inicia-
tiva conta com apoio da Secretaria de Estado da Educação, Tribunal de Justiça 
do Paraná e Assessoria Especial da Juventude do Governo do Estado, estando 
presente em todas as escolas públicas de ensino médio, localizadas nas áreas de 
atuação dos 32 Núcleos Regionais de Educação.

O programa é dividido em duas partes: Geração na Escola que é realizada 
nas escolas com professores, assessores legislativos, promotores e juízes, em con-
junto com as equipes pedagógicas das escolas, na formação através de atividades 
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como palestras e debates; e também o Caravana da Cidadania, que em forma de 
concurso seleciona 32 propostas de projetos de lei, apresentadas por estudantes 
sob a supervisão de professores das escolas5. A ALEP conta ainda com o Parlamento 
Universitário, que acontece em parceria com universidades da capital do Paraná e 
com instituições de ensino superior estaduais das principais cidades desde 2016. O 
programa seleciona anualmente 54 acadêmicos para uma imersão não somente por 
meio de um treinamento do funcionamento da Casa, mas também visando pro-
mover a simulação do cotidiano do parlamento. Segundo a ALEP, o Parlamento 
Universitário foi idealizado a partir da experiência do Projeto Politeia, uma parceria 
do Instituto de Ciência Política da UnB (Universidade de Brasília) com a Câmara 
dos Deputados (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ, 2022).

A partir da análise dessas experiências e da literatura pertinente, definimos 
nosso desenho de pesquisa para estudar em maior profundidade o Parlamento 
Jovem de Palmeira, bem como para verificar se estão reproduzindo, também em 
nível municipal, algumas características gerais dessas experiências em outras 
unidades da federação. Para efetuar essa análise, definimos a metodologia apre-
sentada a seguir.

Metodologia

Como metodologia, foi efetuada uma análise documental que visa enten-
der o programa de educação política implementado em Palmeira. Foram analisa-
dos os principais documentos e relatórios quantitativos do programa Parlamento 
Jovem de Palmeira, elaborados pela coordenação da iniciativa. Foram ainda soli-
citadas informações, recebidas em formato de planilhas e relatórios que geraram, 
após a análise, dados quantitativos que auxiliaram a apresentar um perfil do par-
lamento jovem estudado.

Como metodologia complementar de análise, foram utilizados os questioná-
rios aplicados aos participantes do programa PJP da edição de 2022, num total de 32 
questões respondidas por oito dos nove parlamentares jovens. Para Babbie (2003), 
surveys são frequentemente realizados para permitir enunciados descritivos sobre 
alguma população, isto é, descobrir a distribuição de certos traços e atributos. Neste 
caso, são os traços e atributos adquiridos por este recorte específico de público, após 
a participação no Parlamento Jovem de Palmeira, que foram estudados.

5 Maiores informações sobre o programa podem ser encontradas no website da ALEP: https://
www.assembleia.pr.leg.br/geracaoatitude (último acesso: novembro de 2022).
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Os questionamentos tiveram o objetivo de mensurar o que foi aprendido 
pelos participantes nas palestras, nas atividades compartilhadas com os parla-
mentares jovens eleitos nas escolas, nas reuniões das comissões permanentes do 
Programa, na orientação com os vereadores da Casa e nas sessões plenárias rea-
lizadas no decorrer do ano de mandato, e serviram para um mapeamento quan-
titativo dos principais resultados da iniciativa, ao lado de outros indicadores.

Neste artigo, em virtude da limitação de páginas desta publicação, opta-
mos por analisar somente 17 das 32 questões respondidas pelos participantes, 
trazendo dados sobre o conhecimento assimilado sobre o Programa e o funciona-
mento da casa legislativa.

Características do programa Parlamento Jovem de 
Palmeira

O programa Parlamento Jovem do município de Palmeira foi instituído 
pela Lei 3.561 de 23 de outubro de 2013, criada pela Câmara de Vereadores do 
município, com o intuito de levar o conhecimento sobre o trabalho do Poder 
Legislativo Municipal de forma institucional e com isso, apartidária, bem como 
esclarecer sobre as funções que os vereadores desempenham. O programa come-
çou a ser desenvolvido no ano de 2014, com o apoio dos vereadores, servidores 
da Câmara Municipal e de todas as instituições de ensino públicas e particula-
res do município, com estudantes na faixa etária prevista no Regimento Interno 
do Programa.

Palmeira é um município localizado a cerca de 70 km da capital Curitiba, 
com população estimada de pouco mais de 34 mil habitantes. Conta com uma 
área territorial de 1.470.072 km² e uma densidade demográfica de 22,04 hab/km². 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no censo 
2010, a população palmeirense é dividida quase pela metade entre urbana e rural, 
sendo 19.376 morando na cidade e 16.046 residindo na zona rural. Localidades 
com maior concentração de pessoas ficam a mais de 40 km da cidade.

Considerando o planejamento do Programa Parlamento Jovem, o mapa 
apresentado a seguir na Figura 01 ilustra a distribuição de representantes jovens 
da população em diversos pontos estratégicos do município, inclusive com parti-
cipantes recrutados em locais onde os vereadores eleitos pelo povo não têm uma 
grande proximidade por não residirem na comunidade.
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Figura 01. Distribuição dos parlamentares jovens por regiões do município

Fonte: Câmara Municipal de Palmeira (2016)

A distribuição territorial elaborada pelos organizadores do programa atri-
bui para a cidade a possibilidade de 7 representantes, considerando a existência 
da mesma quantidade de escolas estaduais e privadas, enquanto no interior do 
município as escolas estaduais possibilitam a participação de 1 representante por 
instituição escolar, num total de 9 participantes. Eles são escolhidos, em uma 
primeira fase, através do voto nas escolas somente pelos alunos da instituição, 
em dia definido pela Câmara Municipal para todas as instituições de ensino, que 
realizam o pleito sem interferência do Poder Legislativo.

O município conta com 16 escolas, entre públicas e privadas aptas a par-
ticiparem do Programa e apenas nove cadeiras de vereadores. Em virtude disso, 
uma segunda fase da seleção é realizada com o intuito de equalizar para nove a 
quantidade de parlamentares jovens eleitos. Para isso, os 16 eleitos nas escolas, em 
uma sessão pública na Câmara Municipal, devem fazer uma fala de no máximo 
5 minutos justificando sua vontade de ver um vereador jovem. Desta forma, as 9 
melhores médias assumem o mandato por um ano no programa.
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Como demonstrado no gráfico 01, a participação dos jovens da cidade e das 
localidades rurais costumam ser equilibradas. E os representantes das rurais, em 
alguns casos, se tornam porta-vozes das comunidades interioranas, considerando 
que a maioria dos vereadores do parlamento convencional são da área urbana. O 
gráfico abaixo fornece dados longitudinais sobre a distribuição do recrutamento 
dos parlamentares jovens, com destaque para o ano de 2018, em que apenas dois 
parlamentares da área urbana foram eleitos nas duas fases do Programa.

Gráfico 01. Participação dos parlamentares jovens por zona urbana ou rural (2014-2020)
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados fornecidos pela CM Palmeira (2022).

O Regimento Interno do Programa Parlamento Jovem determina que 
podem se candidatar estudantes do 7º ano do ensino Fundamental até o 2º ano do 
ensino médio, menores de 18 anos, de instituições públicas e privadas de ensino. 
Os alunos do 6º ano do ensino fundamental, do 3º do ensino médio e 4º ano do 
ensino técnico votam, mas não podem se candidatar. Entre os anos de 2014 a 2020 
o Parlamento Jovem de Palmeira teve a grande maioria dos participantes com ida-
des de 14 anos, somando 22, seguido por jovens de 16 anos com 21 participações, 
e com 11 jovens com 15 anos, como demonstra o gráfico a seguir:
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Gráfico 02. Participação por idade dos parlamentares jovens, de 2014 a 2020
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados fornecidos pela CM Palmeira (2022).

Um outro fator levantado sobre a participação dos jovens é referente ao 
gênero dos estudantes, o que vai na contracorrente do parlamento convencional 
do município de Palmeira, que não conta com mulheres por pelo menos três 
legislaturas. De acordo com o levantamento, somente em 2022 a quantidade de 
meninos foi maior que a de meninas. O relatório apontou que em 2014 foram 5 
meninas para 4 meninos, em 2015 foram seis meninas para três meninos, em 2016 
apenas um menino foi eleito nas duas fases da seleção. Já em 2017, 2018 e 2020 
apenas dois foram eleitos, enquanto em 2019 foram eleitas seis meninas para três 
meninos, como demonstra o gráfico 03:
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Gráfico 03. Participação por gênero dos parlamentares jovens (de 2014 a 2020)
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados fornecidos pela CM Palmeira (2022).

Ainda falando sobre gênero no PJ de Palmeira, considerando que as legis-
laturas são anuais, a troca de presidentes das mesas diretoras acontecem semes-
tralmente, não possibilitando recondução. Neste aspecto, as meninas concentram 
a maioria das presidências do Parlamento Jovem entre os anos de 2014 a 2022. Ao 
todo, 11 vezes o comando da Mesa ficou nas mãos das meninas (69%) e apenas 
cinco nas dos meninos (31%), como demonstra o gráfico 04.
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Gráfico 04. Participação por gênero na presidência da Mesa Diretora do Programa, 
de 2014 a 2020
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados fornecidos pela CM Palmeira (2022).

A participação feminina dos parlamentos está em ascensão nos últimos 
anos, em sintonia com as tendências observadas em outros países e em outros 
níveis de representação. De acordo com a publicação da União Interparlamentar 
Mulheres no Parlamento 2021, a proporção média de mulheres nos parlamentos 
nacionais é de 26,1%. Vale registrar que o México foi o primeiro país do mundo 
a alcançar a paridade entre homens e mulheres no parlamento nacional, em 2021 
(UNIÃO INTERPARLAMENTAR, 2021). Mesmo com este avanço, no Brasil, 
ainda há um longo caminho para termos mais mulheres em cargos eletivos no 
Poder Legislativo. Pode ser percebido um interesse significativo das jovens pelos 
programas de simulação de atividade parlamentar no Brasil, mas estes números 
são muito diferentes da realidade parlamentar. Santos Júnior (2022), por exemplo, 
verificou que na Câmara dos Deputados brasileira, a participação de jovens do 
sexo feminino no Parlamento Jovem Brasileiro (PJB) alcançou 48% em sua edição 
mais recente, frente a apenas 15% da participação de mulheres no parlamento 
convencional, no final do mandato.

Desde 1947, quando a Câmara Municipal de Palmeira retomou suas ple-
nas atividades, interrompidas pela ditadura do Estado Novo (1937-1945), apenas 
quatro mulheres foram eleitas e apenas uma ocupou o cargo de Presidente. Em 
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Palmeira, uma mulher não ocupa uma cadeira na câmara municipal desde 2004, 
isto é, há cinco legislaturas (CÂMARA DE PALMEIRA, 2021) 6.

Ainda de acordo com o Regimento Interno, o Parlamento Jovem é uma 
iniciativa apartidária e tem apoio dos vereadores da Casa Legislativa, de modo 
que cada um desempenha a função de orientador de um parlamentar jovem7. A 
sistemática de trabalho conta com o apoio dos professores das escolas públicas e 
privadas que são o elo entre a escola e a Câmara de Palmeira.

Vale destacar que o Parlamento Jovem de Palmeira, no decorrer de seus 
oito anos de existência, recebeu o reconhecimento de seu impacto junto à comu-
nidade por meio do Prêmio Gestor Público, que reconhece boas práticas no âmbito 
governamental no estado do Paraná, senado premiado nas edições de 2016 e 2018, 
bem como, também em nível estadual, com a Menção Honrosa do Prêmio Sesi ODS 
na categoria Educação de Qualidade, no ano de 2018. A importância do Programa 
também foi chancelada com o Prêmio do Instituto Histórico e Geográfico de 
Palmeira, na Categoria Mérito Escolar.

A produção parlamentar do PJ de Palmeira

De acordo com o Regimento Interno do Programa, os nove vereadores 
jovens têm a obrigatoriedade de elaborar pelo menos uma indicação ou requeri-
mento para cada uma das oito sessões deliberativas, bem como apresentar pelo 
menos um projeto de lei por semestre. Pela lei de criação do Programa, cada vere-
ador da Casa tem como missão ser um orientador para um dos jovens participan-
tes e pode, se julgar pertinente, oferecer ao plenário as proposições do Parlamento 
Jovem, que também são apreciadas pela assessoria parlamentar. Nesse item pro-
curaremos fazer uma breve caracterização da produção legislativa do PJP entre 
2014 e 2020, a partir dos dados obtidos junto aos administradores do programa. 
Em 2021 a edição não foi realizada devido à pandemia da Covid-19.

Foram analisados os dados sobre as Indicações apresentadas (suges-
tões legislativas para o Poder Executivo), os Requerimentos de informações 
para a Prefeitura, além de projetos e anteprojetos de lei apresentados pelos 
jovens-parlamentares.

6 Fonte: https://www.palmeira.pr.leg.br/institucional/legislaturas-municipais-1947-2021 (último 
acesso em: novembro de 2022).

7 Fonte: https://www.palmeira.pr.leg.br/parlamento-jovem/regimento-interno-do-programa-
parlamento-jovem/view (último acesso em: novembro de 2022).
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No tocante às Indicações, o PJ de Palmeira registrou, em 2014, um total de 
83 proposições, 140 em 2015, 76 em 2016, 48 em 2017, 61 em 2018, 78 em 2019 e 78 
em 2020 como pode ser observado no gráfico 05. As Indicações atendiam deman-
das das comunidades na manutenção de vias, colocação de placas, melhorias de 
acesso a escolas, entre outros.

Gráfico 05. Indicações elaboradas pelos parlamentares jovens por ano (2014 a 2020)
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados fornecidos pela CM Palmeira (2022).

Verificamos assim uma significativa apresentação de Indicações pelos 
jovens parlamentares, com um pico de 140 em 2015, segundo ano do programa.

Em relação aos Requerimentos, em 2014 foram elaborados 15, em 2015 
foram 32, em 2016 foram 19, 2017 registrou apenas 8, em 2018 foram 17, 2019 
teve um total de 18 e em 2020 o modelo de proposição alcançou 29 iniciativas dos 
jovens, dados trazidos no gráfico 06..
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Gráfico 06. Requerimentos elaborados pelos parlamentares jovens por ano, de 2014 
a 2020
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados fornecidos pela CM Palmeira (2022).

Verificamos assim uma dinâmica semelhante às Indicações, com um pico 
em 2015, e um mínimo da turma de 2017, que se revelou a menos ativa em todo 
o período. Era de obrigação regimental entre os anos de 2014 e 2016 que o par-
ticipante elaborasse e encaminhasse para a sessão plenária do PJ, pelo menos 
um projeto ou anteprojeto de lei por semestre. A partir de 2017, o Regimento 
foi alterado, exigindo apenas uma proposição destas modalidades por ano de 
participação no PJ.

Em relação aos Projetos de Lei, foram elaborados em 2014 um total de 18, em 
2015 foram 15, em 2016 um total de 6 PLs, 2017 teve a menor marca registrada com 
apenas 4, em 2018 foram 5, em 2019 foram registrados 7 e em 2020, um total de 6. 
Como demonstra o gráfico 07, a modificação regimental teve efeito, sendo a respon-
sável pela diminuição do quantitativo de proposições sugeridas a partir de 2017.



Educação para a democracia  
– um estudo exploratório do Parlamento Jovem de Palmeira (PR) 33

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.11, n.20, p.17-40, jan.-jun.2023

Gráfico 07. Projetos de Leis elaborados pelos parlamentares jovens por ano, de 2014 
a 2020
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados fornecidos pela CM Palmeira (2022).

Vale destacar que os Projetos de Lei são proposições normativas, que não 
invadem a competência do Poder Executivo, de forma a gerar custos. Para casos 
em que a proposição tenha como sugestão medidas que originem despesas ao 
Executivo, os jovens eram orientados a elaborar um Anteprojeto de Lei. Para este 
modelo foram registrados em 2014 um total de 3 anteprojetos, em 2015 foram 6, 
em 2016 foram 7, em 2018 foram 5, em 2019 apenas dois e em 2020 um total de 3 
anteprojetos, como demonstra o gráfico 08.
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Gráfico 08. Anteprojetos de Leis elaborados pelos parlamentares jovens por ano 
(2014-2020)
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados fornecidos pela CM Palmeira (2022).

Considerando todas as medidas adotadas pelo Poder Público com relação 
ao enfrentamento da pandemia pela covid-19 (Decreto Municipal nº 13.550 de 
20/03/2020, Resolução 01 de 23/03/2020 e todas as normas correlatas e posterio-
res), a mesa diretiva (2019-2020) da Câmara Municipal suspendeu desde março 
de 2020 todas as atividades do programa e prorrogou o mandato dos vereadores 
jovens para 2021.

Com a sinalização da Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED-PR) 
de retomar as aulas das escolas estaduais no mês de março de 2021, de forma 
hibrida, a Câmara Municipal de Palmeira retornou com o calendário de ativida-
des do Parlamento Jovem de Palmeira, porém com formato diferenciado. Todas 
as reuniões das comissões foram realizadas via Google Meet e somente as sessões 
mensais dos alunos foram realizadas presencialmente, respeitando todas as regras 
sanitárias emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde. Porém, o presidente do 
Legislativo Municipal, vereador Egon Krambeck (DEM), resolveu suspender as 
atividades presenciais do mês de março, em razão do agravamento do cenário da 
pandemia da covid-19. Assim, os estudantes realizaram as reuniões das comissões, 
a reunião com o vereador-padrinho e três sessões ordinárias remotamente, sendo 
que somente no segundo semestre foram retomadas as atividades presenciais.
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Vale destacar que o ano de 2015 apresentou o maior quantitativo em pra-
ticamente todas as categorias de produção legislativa. Nos outros anos, alguns 
fatores incidiram em uma produção menor como as ocupações em escolas, ano 
eleitoral, pandemia da covid-19, e modificações regimentais que imprimiram 
maior eficiência à atividade legiferante dos jovens parlamentares. Um outro fator 
a ser destacado foi a extinção das funções dos suplentes, a partir de 2018, na pro-
dução de Indicações e Requerimentos, o que resultou em uma redução natural no 
número de proposições propostas e consequentemente na representatividade em 
todas as regiões, como acontecida nas edições anteriores.

Desta forma, atualmente, os suplentes atuam apenas em casos de desis-
tência do vereador jovem em exercício, sendo convocados pela ordem de clas-
sificação da segunda fase, tendo como obrigações de cumprir as exigências do 
Regimento Interno, após empossados.

Percepções sobre as atividades da CM de Palmeira pelos 
jovens participantes

Por fim, para encerrar este estudo, analisaremos brevemente os efeitos da 
participação dos jovens vereadores no PJ tal como registrados por um questio-
nário aplicado pela Casa legislativa após finalizada a legislatura dos vereadores 
mirins. Esse questionário foi aplicado no dia 25 de outubro de 2022 pela coorde-
nação do programa, com um total de 32 questões para oito dos nove participantes 
da iniciativa, das quais analisaremos 17 respostas relacionadas à percepção dos 
participantes sobre as funções dos órgãos parlamentares e sobre a democracia.

Iniciamos pelas questões de número 2 e 3 do questionário aplicado, que 
indagam primeiramente, quantos vereadores compõem a Câmara Municipal de 
Palmeira e, de acordo com as regras estabelecidas na Constituição Federal, até 
quantos vereadores Palmeira poderia ter. Em ambos os casos, os oito estudantes 
acertaram a resposta correta.

A questão de número 4 solicitava aos participantes assinalar (V) para ver-
dadeiro e (F) para falso em nove situações sobre as funções dos vereadores. A 
primeira sentença indagava se Ajudar de maneira assistencial era função do par-
lamentar. A segunda questionava se Indicar melhorias em prol de seu município e 
defender interesses próprios era atribuição do vereador. Em ambas, cinco dos oito 
responderam que não. Todos responderam como verdadeiro no item seguinte, 
que é função do vereador Atender as demandas da população.
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Três dos oito participantes marcaram como falso o item que atribui ao par-
lamentar a obrigação de fiscalizar a administração pública. Seis participantes marca-
ram como falsa a questão que atribui ao representante da população fazer favores 
para os munícipes, enquanto todos responderam que não é função precípua do 
vereador fornecer cestas básicas para o cidadão.

Todos responderam também que é função do parlamentar garantir que a 
aplicação do dinheiro público esteja de acordo com os interesses coletivos, bem como 
autorizar através de votações, medidas propostas em forma de projeto de lei pela prefeitura. 
E que não é atribuição da Câmara Obrigar o Poder Executivo a realizar obras.

Na questão de número 6 o participante deveria relacionar os formatos de 
proposições possíveis de serem elaboradas pelos vereadores. Todos os estudantes 
escolheram a alternativa correta com as definições de anteprojeto e projeto de lei, 
indicações e requerimentos. Já na questão 7, apenas um dos oito jovens respondeu 
que ‘Talvez’, quando perguntado se O vereador pode calçar ruas, construir pontes, 
reformar estradas, o restante afirmou que não.

As questões 8, 9 e 10 foram respondidas de maneira adequada com os 
princípios da educação cidadã por todos os participantes, com taxa de acerto de 
100%. A 8 questionou se a Câmara Municipal é um Departamento da Prefeitura, a 9 
pergunta se Todas as leis de nosso município são de iniciativa da Câmara Municipal, e a 
10 se Um projeto de lei de iniciativa popular pode ser apresentado na Câmara Municipal.

Dos oito participantes, apenas três afirmaram que gostariam de se tornar 
vereador, mas nenhum disse que não queria, assinalando desta forma a alterna-
tiva Talvez na questão 14. Enquanto na questão 15 que questionou se, na opinião 
do respondente todos os vereadores são corruptos?, cinco marcaram a alternativa Nem 
todos, e três assinalaram que Não. Já na questão 17, foi unanimidade entre os 
jovens vereadores que a pressão feita pela sociedade sobre os políticos altera a realidade 
do País, Estado e Município.

Nas questões 18 e 19 o tema era eleições, e metade dos participantes afirmou 
que conhecem alguém que já vendeu o voto e seis dos oito afirmaram que não 
venderiam o voto. Os dois que afirmaram que venderiam, colocaram uma obser-
vação de que não votariam no candidato que comprou o voto.

Seis dos oito respondentes afirmaram na questão 26 que não existe uma par-
ticipação efetiva da população quanto aos trabalhos desenvolvidos pelos vereado-
res. Cinco participantes afirmaram que na escola em que estudam existe um grêmio 
estudantil na questão 31, enquanto seis relataram que fazem parte de organizações 
como grêmio, associação de moradores ou conselho municipal, na 32.
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Considerações finais

O presente estudo longitudinal aponta que a iniciativa do Parlamento Jovem 
de Palmeira se consolidou como ferramenta educativa em nível local e que as infor-
mações transmitidas aos estudantes eleitos pelo voto direto de seus colegas servi-
ram para esclarecer os jovens sobre o papel do parlamento em nível municipal, 
sobre o papel do vereador, assim como tiveram impacto positivo na compreensão 
sobre o papel educativo dos parlamentos, no sentido de esclarecer a população 
sobre as funções dos representantes, assim como contribuir para a difusão de valo-
res democráticos. Além disso, os vereadores jovens cumprem um papel impor-
tante no que se relaciona à representação de suas comunidades, apresentando uma 
quantidade expressiva de indicações e requerimentos oriundos de locais distantes, 
dentro das fronteiras do município. A mudança na participação dos suplentes no 
processo produtivo de Indicações e Requerimentos, por opção da administrativa 
da Câmara, não registrou uma queda significativa na produção, considerando a 
média dos anos, mas pode ter impactado na representatividade das localidades 
mais distantes. Além disso, mudanças regimentais ocorridas a partir de 2017, racio-
nalizaram o processo de apresentação de projetos de lei, melhorando a qualidade 
das proposições apresentadas, em detrimento da quantidade.

A participação das jovens parlamentares na iniciativa de simulação de par-
lamento também pode ser considerado um indicador importante do impacto e do 
sucesso do programa, sendo mais uma evidência da vontade das mulheres em 
participar da vida pública, mesmo que no parlamento palmeirense isso ainda não 
seja uma realidade, tendo em vista a inexistência da participação feminina nos 
últimos mandatos legislativos, mesmo com a legislação estabelecendo uma cota 
de um terço de mulheres de se candidatarem pelos partidos.

Outro fator importante a se destacar é o reconhecimento da experiência por 
órgãos representativos no estado do Paraná, por meio de mídia positiva, que reverbera 
na credibilidade da população na iniciativa educadora, que ecoa não apenas nas esco-
las do município, como também nas residências, com os familiares dos participantes.

Sendo assim, o Parlamento Jovem de Palmeira proporcionou durante sua 
vigência importantes produtos educativos de cidadania para a sociedade palmei-
rense, não apenas pelo conhecimento avançado em poder legislativo municipal 
oferecido para uma quantidade pequena de adolescentes, mas pela possibilidade 
de participação dos jovens vereadores, proponentes de Indicações, Requerimentos, 
Anteprojetos e Projetos de Lei que representam anseios das comunidades que repre-
sentam e da juventude em geral que, por meio do voto, escolhem seus representantes.
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Engajamento Público nos 
Eventos Interativos do Portal 

E-Cidadania do Senado Federal

Cristiane Brum Bernardes1

Alisson Bruno Dias de Queiroz2

Resumo

Análise das dinâmicas de engajamento público criadas com o desenvolvi-
mento dos Eventos Interativos no Portal e-Cidadania no Senado Federal brasileiro. 
A partir de levantamento documental, apresentamos um breve histórico da criação 
das ferramentas digitais disponíveis aos cidadãos para o acompanhamento dos 
debates legislativos. Na sequência, os dados de acesso e de colaboração obtidos 
nesses eventos desde a sua criação mostram como o processo de engajamento vem 
se ampliando por meio desses canais. Verificamos que o interesse organizacional é 
um dos fatores principais na efetivação do processo de digitalização do Parlamento. 
Para além disso, a consolidação do diálogo digital entre cidadãos e parlamentares 
começa a ser objetivo também da esfera decisória do Senado.

Palavras-chave: Senado Federal; Portal e-Cidadania; Audiências públicas 
interativas; Engajamento Público; Poder Legislativo

Introdução

A crescente digitalização da vida e uma respectiva ampliação das funções 
cumpridas pelos ambientes digitais, incluindo aí a mobilidade e a hipercone-
xão como tendências centrais da última década, chegaram também ao mundo da 
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política, e não seria lógico supor que essa esfera não seria afetada por esses pro-
cessos (GOMES, 2018). Entre os pesquisadores da área de Comunicação & Política 
há quase um consenso de que as ferramentas digitais podem facilitar e estimu-
lar o engajamento público com políticos e instituições em seus diferentes níveis 
(LESTON-BANDEIRA, 2014). O interesse de influenciar as decisões políticas foi 
adaptado para o cenário digital e faz com que representantes políticos, cidadãos, 
governos, instituições públicas e organizações da sociedade civil utilizem as pla-
taformas digitais com esse intuito, ainda que isso nem sempre seja alcançado.

Se as pesquisas contemporâneas versam, em boa medida, sobre a e-trans-
parência e a e-participação, conforme constata Gomes (2018), é interessante pen-
sar como essas questões estão sendo trabalhadas internamente pelas instituições 
que conformam os regimes democráticos representativos: os Parlamentos. Nesse 
sentido, uma variedade de estudos já foi conduzida sobre os processos de digitali-
zação dos parlamentos nacionais brasileiros (BARROS; BERNARDES; REHBEIN, 
2016; BERNARDES; LESTON-BANDEIRA, 2016; BRAGA, 2007; FARIA, 2015; 
MENDONÇA, RICARDO FABRINO; PEREIRA, 2016; MITOZO, 2018).

Contudo, uma questão que se impõe nas análises sobre o uso de ferramen-
tas digitais por instituições políticas é como conectar a informação granular dos 
ambientes da web 2.0 com as decisões políticas reais (CHADWICK, 2009, p. 40). 
Em outros termos, como fazer com que a ação digital dos cidadãos resulte em 
decisões políticas ou influencie a ação dos atores políticos e das instituições públi-
cas? A organização interna das casas e a infraestrutura disponível aos atores insti-
tucionais são essenciais nessa perspectiva, uma vez que recursos e profissionaliza-
ção das instituições são importantes na estruturação dos serviços de engajamento 
e na utilização das ferramentas digitais (LESTON-BANDEIRA; BENDER, 2013).

A digitalização dos parlamentos, portanto, requer maior dinamismo da 
parte dos atores políticos, especialmente aqueles que atuam diretamente nas 
redes de interlocução política. Ampliam-se as estratégias de comunicação política 
que visam melhor e maior conexão entre representantes e eleitores, bem como um 
aumento da confiança nas instituições, com vistas a superar lacunas de accounta-
bility dos sistemas políticos.

A partir dessa perspectiva teórica, o objetivo deste artigo é analisar o 
desenvolvimento de ferramentas de participação popular no processo legislativo, 
tomando como objeto de reflexão o Portal e-Cidadania do Senado Federal. Mais 
especificamente, focamos nos “Eventos Interativos”, que possibilitam a participa-
ção popular nas audiências públicas, sabatinas de autoridades, sessões de debates 
temáticos no Plenário do Senado e outros eventos promovidos pela instituição. 
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Nesse canal, a população pode acompanhar os eventos e fazer comentários e 
perguntas aos participantes e aos senadores por meio do próprio website da ins-
tituição ou de ligação gratuita para a Ouvidoria do Senado.

Além de descrever alguns fundamentos regimentais e legais que tratam 
dos eventos em sua forma presencial e as normas que possibilitam a interativi-
dade, apresentamos dados documentais que indicam o interesse organizacional, 
sobretudo dos gestores responsáveis pelos eventos, como um dos fatores prin-
cipais na efetivação do processo de digitalização do Parlamento. Nesse sentido, 
Gomes (2018) aponta que o sucesso de um projeto de democracia digital está mais 
relacionado às escolhas organizacionais do que às soluções tecnológicas em si.

Na mesma linha argumentativa, Leston-Bandeira (2007) reconhece que há 
quatro dimensões essenciais que criam obstáculos para a realização plena dos 
processos de digitalização dos Parlamentos de forma mais ampla, três delas 
relacionadas a fatores internos das instituições: a. organização administrativa; 
b. falta de recursos; c. falta de vontade política; e d. dificuldades dos cidadãos 
para participação.

Para além dos obstáculos aos processos de digitalização, verificamos 
alguns efeitos práticos da participação popular e sua integração ao processo legis-
lativo, com o envolvimento dos cidadãos nas discussões sobre proposições, nas 
sabatinas de autoridades e outros eventos diretamente relacionados ao processo 
legislativo. Os dados documentais coletados junto à equipe de gestão do Portal 
e-Cidadania englobam o período de 2012, quando foi feito o primeiro evento 
interativo, até outubro de 2022. As informações demonstram que a interatividade 
nos mais diversos eventos realizados no Senado se tornou uma prática incorpo-
rada às rotinas dos servidores e senadores, produzindo efeitos imediatos para 
a instituição, cidadãos e parlamentares, além de possivelmente impulsionar o 
processo de engajamento e envolvimento dos cidadãos nos debates políticos de 
forma institucionalizada.

1. Ferramentas interativas do Portal e-Cidadania

O Portal e-Cidadania do Senado Federal foi criado em 2012 com o obje-
tivo de promover e facilitar a participação popular no processo legislativo. 
Inicialmente, o portal contava com duas ferramentas interativas: ideia legislativa 
e audiência interativa. A primeira possibilitava o envio de ideias que, se recebes-
sem 20 mil apoios em quatro meses, seriam encaminhadas para a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), onde receberiam parecer dos 
senadores, podendo ser pela transformação da sugestão em proposição ou pelo 
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seu arquivamento (BRASIL, 1970, 2015a).3 A ferramenta de audiências públicas 
interativas, desde 2015 denominada de Eventos Interativos, permitia o envio de 
perguntas e comentários antes e durante a realização dos eventos (audiências 
públicas, sabatinas, sessões de debate temático e outros eventos não legislativos), 
além de disponibilizar o vídeo da transmissão do evento, slides utilizados pelos 
palestrantes, convidados e outras informações quando pertinentes.

Segundo a tipologia proposta por Simon, Bass & Boelman (2017, p.13, tra-
dução nossa) para avaliar iniciativas de democracia digital, a ferramenta Eventos 
Interativos pode ser vista como tendo os seguintes aspectos: informação aos cida-
dãos; cidadãos provendo informações; cidadãos provendo experiência técnica; 
deliberação; e cidadãos avaliando proposições.4

Utilizamos nesta análise o conceito de engajamento público formulado 
por Leston-Bandeira (2014), composto por cinco etapas – não necessariamente 
sequenciais – do ponto de vista dos cidadãos: 1) acesso à informação; 2) desen-
volvimento de compreensão sobre o parlamento; 3) percepção da importância da 
instituição e identificação da relevância de suas atividades para a própria vida; 4) 
motivação para participação nos resultados do processo legislativo; e 5) possibi-
lidade de intervenção e engajamento com parlamentares na discussão e decisão 
legislativa (Leston-Bandeira, 2014). A participação, neste sentido, é apenas uma 
etapa do processo ou fluxo, que pode se iniciar em qualquer outra fase e seguir 
em diferentes direções. Ou seja, não há um caráter competitivo entre participação 
e representação, conforme realizada pelos parlamentos.

Em relação aos parlamentos, aliás, Leston-Bandeira (2007) levanta três fun-
ções básicas dos processos digitais que se conectam às funções clássicas exercidas 
pelos Parlamentos nos regimes representativos:

a. Criar possibilidades comunicativas junto a públicos diversos – aproxi-
mação com cidadão – REPRESENTAÇÃO E EDUCAÇÃO;

b. Disseminar informações de modo ágil e barato – transparência e controle 
público – LEGISLAÇÃO E FISCALIZAÇÃO;

c. Tornar os processos internos de gestão mais eficientes – eficácia e efici-
ência da burocracia – ORGANIZAÇÃO INTERNA.

3 Art. 6º da Resolução nº 19/2015 e art. 102-E do Regimento do Senado Federal.
4 No original: informing citizens; citizens providing information; citizens providing technical expertise; 

deliberation; citizens scrutinising proposals.
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A partir dessa perspectiva, os Eventos Interativos podem representar em 
alguma medida cada um dos cinco passos no processo de engajamento, devido à 
diversidade de debates e suas finalidades. Em relação às funções parlamentares, 
eles podem contribuir para o cumprimento da representação, da educação, da 
legislação e da fiscalização sobre o Poder Executivo, a depender dos objetivos de 
cada oportunidade institucional para o debate.

Por exemplo, a sabatina de autoridades pode ser enquadrada no quarto 
e quinto níveis do processo de engajamento, pois o cidadão presta informações 
sobre os indicados sendo inquiridos e faz questionamentos que, em alguns casos, 
são respondidos pelos sabatinados. Ou seja, isso ajuda os parlamentares a toma-
rem uma decisão quanto à aprovação de um nome para um cargo de autoridade. 
Além da representação das demandas e opiniões dos cidadãos, portanto, o pro-
cesso se relaciona à dimensão fiscalizadora do Parlamento.

O ato que criou o Programa e-Cidadania estabeleceu que um dos obje-
tivos do programa era fomentar a participação da sociedade nas discussões 
dos temas legislativos em pauta (BRASIL, 2011a)5. Por sua vez, o Regulamento 
Administrativo do Senado determina que à Coordenação de Apoio ao Programa 
e-Cidadania (Coapec), órgão responsável por gerir o portal, compete “coordenar 
a realização de interatividade em audiências públicas nas Comissões implemen-
tando ferramentas que facilitem a participação dos cidadãos” (BRASIL, 2018)6. A 
Resolução nº 19, de 2015, que Regulamenta o Programa e-Cidadania, diz que “as 
manifestações dos cidadãos [...] serão encaminhadas às comissões pertinentes.” 
(BRASIL, 2015a)7. Com base nessas normas, ficou institucionalizada a previsão da 
participação popular à distância nos debates, porém não foi criada uma obrigação 
explícita para que as audiências públicas e outros eventos sejam interativos.

Assim, atualmente é fundamental utilizar a internet para “‘nutrir e reforçar’ 
as instituições essenciais do governo representativo e da sociedade civil, que neste 
momento histórico estão, de fato, precisando de reforço” (GOMES, 2010, p. 250). 
De certa maneira, a interatividade nos eventos legislativos é uma das mais sim-
ples formas de se integrar a participação popular digital ao processo legislativo, 
pois não exige tirar uma parcela do poder de tomada de decisão das autoridades, 
nem as substituir por uma participação direta da sociedade (GOMES, 2010). Com 
pretensão bem mais modesta e realista, a participação nesse caso significa abrir 

5 Art. 2º, IV, do Ato da Mesa nº 3, de 2011
6 Art. 206, §2º, III.
7 Art. 6º
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espaço para que o público interaja diretamente com as autoridades, seja ouvido 
por elas e tenha seus questionamentos respondidos de forma transparente. Por se 
tratar de uma forma simples de participação, tanto do ponto de vista do partici-
pante como da instituição e autoridades, a interatividade nos eventos pode ajudar 
a superar a “sensação de impotência e estranhamento” dos cidadãos (MIGUEL, 
2014, p. 99-124), que é vista como a principal causa da baixa participação, pois as 
pessoas não se veem aptas a tomar parte dos processos políticos.

Vejamos, portanto, os distintos formatos de eventos que são disponibiliza-
dos de forma digital por meio do Portal e-Cidadania do Senado Federal.

1.1. Eventos legislativos

O principal tipo de evento legislativo acessível à participação digital dos 
cidadãos no Portal e-Cidadania é a audiência pública interativa. As audiências 
públicas são formas de debate oficiais em que representantes da sociedade civil, 
pesquisadores e autoridades são convidados para expor informações e argumen-
tos sobre os temas e proposições legislativas em debate nas comissões dos parla-
mentos brasileiros8. O debate tem como propósito essencial, portanto, fornecer 
“subsídios informacionais” aos parlamentares para que consigam realizar suas ati-
vidades nas comissões, seja como relatores ou autores das proposições legislativas.

Para além dessa óbvia perspectiva informacional, as audiências públicas 
têm um claro propósito para o engajamento entre a sociedade civil organizada e 
o Legislativo, como lembram Bernardes e Barros. Em outros termos, propiciam o 
cumprimento das funções representativa e educativa do Parlamento.

Diferentemente da sessão pública, na qual o público apenas assiste ao 
debate, na audiência pública os representantes da coletividade podem se 
manifestar de forma ativa, assegurando aos cidadãos o direito de colaborar 
e de ser ouvido. (BERNARDES; BARROS, 2010, p. 261)

No Senado, as audiências públicas podem ser realizadas para instruir 
matéria sob sua apreciação e para tratar de interesse público relevante. Para que a 
audiência aconteça, a comissão necessita aprovar um requerimento e o presidente 
precisa definir uma data para sua realização. Durante as audiências somente os 
parlamentares e os convidados têm o direito de se manifestar. O art. 3º do Ato da 

8 No âmbito nacional, o art. 58, §2º da Constituição Federal (BRASIL, 1988), o art. 255 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados (BRASIL, 1989) e o art. 93 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF) (BRASIL, 1970) preveem sua realização e seus objetivos.
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Comissão Diretora nº 18 de 2014 determina que as pessoas interessadas podem 
assistir às audiências públicas nas dependências do Senado, “desde que se con-
servem em silêncio, sem dar qualquer sinal de aplauso, de reprovação ou qual-
quer manifestação ao que nelas se passar” (BRASIL, 2014). Ou seja, a participação 
presencial dos demais cidadãos nas audiências públicas se resume a assistir ao 
debate. Em raras ocasiões, o senador que preside a audiência autoriza algumas 
pessoas a exporem seus argumentos sobre os temas em debate. Bernardes e Barros 
(2010, p. 263) ressaltam, entre as críticas ao formato como as audiências são reali-
zadas, que o poder discricionário dos parlamentares sobre a escolha dos convida-
dos “pode limitar o enfoque e o enquadramento das discussões, além de enviesar 
o teor das análises em pontos que interessam ao parlamentar”.

Nas sabatinas e sessões de debate temático a regra é a mesma, porém sem 
registro de que um cidadão presente tenha recebido autorização para se mani-
festar ao microfone. Em uma sessão de debate temático de 16 de maio de 2017, 
o então Presidente do Senado, Senador Eunício Oliveira, reforçou esse entendi-
mento ao dizer para o público presente que se manifestava nas galerias que “não 
é permitido manifestação, a não ser do orador ou pelo e-Cidadania, em pergunta 
dirigida, com todo o respeito ao Plenário” (BRASIL, 2017a).

No dia 18 de dezembro de 2012 foi promovida a primeira audiência pública 
interativa virtual no Senado. Esse evento foi o único interativo daquele ano. 
Somente no ano seguinte a ferramenta passou a ser utilizada com mais frequência.

Inicialmente, por ser um projeto novo, os gestores do Programa e-Cidada-
nia entravam em contato com os secretários ou presidentes das comissões para 
“oferecer” o serviço de interatividade, que só era realizado com a anuência do 
presidente da comissão. No final do ano de 2015, as comissões foram instruídas 
pela Secretaria de Comissões (órgão que coordena todas as comissões) a permi-
tirem a interatividade em todas as audiências públicas. Por isso, a partir de 2016, 
todas as audiências públicas das comissões do Senado têm sido interativas por 
meio do Portal e-Cidadania. Esse tipo de evento representa 73% de todos os even-
tos interativos desde o início do programa.

Como apontado acima, parte das audiências públicas é feita para instruir 
proposições em tramitação nas comissões, e no formato digital isso não é dife-
rente. Nesses casos, além do aproveitamento das perguntas e comentários do 
público durante a própria audiência pública, o senador responsável por relatar 
a proposição e, geralmente, quem solicita a audiência, pode utilizar também 
as participações do público para formar sua opinião sobre a matéria em dis-
cussão e inclusive citar as contribuições dos cidadãos no processo legislativo, 
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como ocorreu no parecer da Sugestão (SUG) nº 6, de 2016, feito pelo senador 
Alessandro Vieira (BRASIL, 2019a).

As pessoas presentes na audiência pública que tratou da SUG 6/2016 pre-
senciaram o debate, mas não puderam falar ao microfone, nem mesmo foram 
nominalmente citadas no relatório legislativo como tendo integrado o debate. 
Porém, alguns dos cidadãos que participaram digitalmente por meio da ferra-
menta Eventos Interativos tiveram seus nomes e comentários transcritos no rela-
tório do senador. É interessante perceber, portanto, que no caso da participação 
digital, os cidadãos podem ter suas contribuições acrescentadas ao debate, algo 
que não ocorre no formato presencial das audiências públicas. Um efeito prático 
que reforça a preponderância da participação virtual do público interessado sobre 
a participação presencial.

Ainda em 2015, outros tipos de eventos legislativos começaram a ser aber-
tos à participação popular. O Plenário do Senado, em algumas ocasiões excep-
cionais, realiza uma sessão chamada de Sessão de Debate Temático, que é seme-
lhante a uma audiência pública de comissão, porém realizada no Plenário9. No 
dia 19 de maio de 2015, foi realizada a primeira sessão do gênero com participação 
popular, evento que recebeu 160 perguntas e comentários dos cidadãos (BRASIL, 
2015b). A partir da primeira sessão de debate temático realizada com participação 
popular à distância, 57% delas foram interativas.

A tendência nos últimos anos é de maior abertura à participação popu-
lar. Isso é percebido pelo fato de que, desde 2015, mais da metade das sessões 
tiveram participação popular e, em 2022, todas as onze sessões foram interativas 
(BRASIL, 2022d). A abertura para a participação popular nas sessões tem ocorrido 
não porque há uma norma que determine a interatividade na sessão, mas simples-
mente pelo interesse e autorização do Secretário-Geral da Mesa e senador autor 
do requerimento da sessão, com a anuência do Presidente do Senado.

Outro tipo de reunião típica do Senado que é aberta à participação popular 
digital é a sabatina, também chamada de arguição pública. Essa reunião tem como 
objetivo inquirir o indicado a assumir um cargo público de alta relevância, como 
ministros de tribunais superiores, diretores de agências reguladoras e embaixadores. 
A exigência de sabatina vem da própria Constituição e de leis ordinárias (BRASIL, 
2022a). O Senado Federal é o órgão competente para realizar esse procedimento, que 
é composto por dois momentos principais (BRASIL, 1970)10: o primeiro, que é a inqui-

9 Art. 154 do Regimento Interno do Senado Federal.
10 Conforme o art. 383 do Regimento do Senado
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rição do indicado por uma comissão permanente após a elaboração, por um senador, 
de um relatório fundamentando a aprovação ou rejeição do indicado; o segundo, que 
é a votação no Plenário para aprovação ou rejeição da nomeação.

De todos os tipos de eventos interativos disponíveis no Portal e-Cidadania, 
a sabatina é a única que regimentalmente deve ser aberta à participação popular 
por meio da internet11. No caso de alguns eventos deste tipo, a participação popu-
lar recebeu um destaque talvez nem mesmo imaginado pelo seu idealizador12. Por 
exemplo, na arguição de Alexandre de Moraes para o Supremo Tribunal Federal, 
o relator da indicação, senador Eduardo Braga, fez doze perguntas ao indicado, 
dez das quais elaboradas pela população que interagiu massivamente no evento 
(BRASIL, 2017b).

Abaixo, a Tabela 1 traz o quantitativo de participação popular nas sabatinas 
realizadas em formato interativo13.

Tabela 1. Participação popular nas sabatinas interativas (2012-2022)

Sabatinas Todos os eventos

Eventos realizados 512 3.132
Eventos com registro de perguntas/comentários 489 3.094
Eventos em que perguntas dos cidadãos foram lidas 151 1.679
Cidadãos participantes 3.147 41.069
Perguntas e comentários enviados pelos cidadãos 9.389 106.222
Perguntas e comentários lidos ao vivo 533 9.760

Fonte: Elaboração própria

Ao contrário das sabatinas que têm previsão legal, os demais eventos legis-
lativos só são realizados no formato interativo a partir de uma decisão dos gesto-
res encarregados de sua realização, com anuência dos senadores. A concordância 
dos senadores pode ser vista tanto na leitura que eles fazem dos termos de aber-
turas de reuniões interativas como, sobretudo, quando os próprios parlamentares 
leem perguntas e comentários dos cidadãos, ou simplesmente citam seus nomes 
ou número de participantes virtuais.

11 Art. 383, II, c, do RISF
12 O Senador Roberto Requião foi o autor do projeto que alterou o Regimento para incluir a partici-

pação popular no processo de sabatinas.
13 Para cada sabatinado, há uma página específica no Portal. Por outro lado, em diversas ocasiões, foram 

sabatinados mais de dois indicados em uma mesma reunião. Assim, o número de páginas de sabatina-
dos no portal e-Cidadania é maior do que o número de reuniões nas quais eles foram sabatinados.
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Muito embora não haja norma regulamentadora que determine a intera-
tividade nesses casos, a prática tem sido suficiente para possibilitar a participação 
popular no máximo de eventos possível. Segundo Carl Malamud, “hoje, público sig-
nifica online”, (2010, p. 1259, tradução nossa)14. Desse modo, por se chamar “audi-
ência pública”, entender-se-ia “audiência online”. Porém, por se tratar ainda de um 
momento de transição no processo participativo, essa inferência não seria tão clara 
para todos. Por isso, em 2016, por iniciativa do diretor da Secretaria de Comissões, 
o termo “audiência pública” foi alterado para “audiência pública interativa” no sof-
tware e no portal das comissões (BRASIL, 2016) para reforçar a prática de abertura à 
participação popular. Em paralelo a isso, a Secretaria de Comunicação Social adotou 
o padrão de incluir a informação sobre a participação popular e o link para a página 
do evento em todas as matérias publicadas na Agência Senado, no Jornal do Senado 
e onde mais fosse pertinente. Isso reforça o achado de Leston-Bandeira (2007, p. 664), 
para quem o trabalho dos servidores e assessores é crucial para a implementação de 
inovações tecnológicas, apesar de a palavra final ficar a cargo dos parlamentares.

Para que o sistema de interatividade nas audiências não dependa somente 
da boa vontade de servidores e parlamentares, alguns projetos de resolução (PRS) 
têm sido apresentados a fim de institucionalizar as práticas participativas que 
ainda não são regulamentadas a fim de dar mais efetividade para a participação 
popular (BRASIL, 2019c, 2020a). O PRS 14/2020 inclui no Regimento do Senado 
a determinação de que todas as audiências públicas sejam transmitidas ao vivo 
pela internet. Por sua vez, o PRS 20/2019 propõe que seja obrigatório constar nas 
atas das audiências públicas e relatórios das proposições as contribuições dos 
cidadãos recebidas por meio do Portal e-Cidadania.

Esses dois projetos, juntamente com PRS 8/2011, que implementou a par-
ticipação popular nas sabatinas (BRASIL, 2011b), demonstram que os próprios 
senadores têm assimilado a participação popular nos seus trabalhos e buscado 
integrá-la ao processo legislativo de forma regulada, para além de apenas concor-
darem com as iniciativas propostas pela burocracia da Casa Legislativa.

1.2. Eventos educativos

Além dos eventos anteriormente citados que fazem parte, de alguma 
forma, do processo legislativo, o Senado promove eventos de cunho educativo, 
que também têm gradualmente sido abertos à participação popular a distância 

14 Texto original: “Today, public means online.”.
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por meio do Portal e-Cidadania. São palestras, seminários, aulas-magnas, sessões 
do Programa Jovem Senador, cursos, programas de TV, entre outros, que ajudam 
a promover o debate sobre temas de interesse público. Embora não façam parte do 
processo legislativo, tais eventos democratizam o acesso a conteúdo e informações 
que seriam inacessíveis para a maioria da população. Viabilizar a participação 
popular em ações educativas também é um dos objetivos do próprio Programa 
e-Cidadania (BRASIL, 2018). Conforme Leston-Bandeira (LESTON-BANDEIRA, 
2007), o Parlamento também é responsável pela educação política dos cidadãos, 
especialmente ao reforçar o aprendizado deles sobre políticas públicas e sobre o 
caráter da representação política.

Abaixo, a Tabela 2 traz o quantitativo de participações nos eventos edu-
cativos interativos que foram promovidos pelo Senado Federal até dezembro de 
2022. Entre esses eventos, é interessante citar o Programa Jovem Senador, ini-
ciativa que seleciona por meio de um concurso de redação um jovem de cada 
estado brasileiro para viver a experiência de ser um senador por uma semana 
dentro do Senado. Nesse período, os selecionados aprendem sobre processo legis-
lativo, debatem propostas e aprovam três projetos que são encaminhados para a 
Comissão de Direitos Humanos (CDH) e avaliados pelos senadores, que decidem 
se os transformam em projetos de lei.

Tabela 2. Participação popular nos eventos educativos (2012-2022)

Eventos educativos Todos de eventos

Eventos realizados 219 3.132
Eventos com registro de perguntas/comentários 219 3.094
Eventos em que perguntas dos cidadãos foram lidas 160 1.679
Cidadãos participantes 2.648 41.069
Perguntas e comentários enviados pelos cidadãos 6.071 106.222
Perguntas e comentários lidos ao vivo 728 9.760

Fonte: Elaboração própria

2. Democratização e efetividade da participação popular

Como dito, a participação nos eventos interativos significa fazer perguntas, 
comentários e prestar informações, além da assistência passiva. Assim, a parti-
cipação será efetiva se, no mínimo, as manifestações dos cidadãos forem lidas 
pelos senadores, convidados ou autoridades nos eventos. Para que isso aconteça 
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é preciso fazer as manifestações chegarem às mãos dessas autoridades durante os 
eventos. Um outro ponto relacionado a isso é a necessidade de que os interessados 
nos temas em debate no Parlamento tenham acesso às audiências públicas, algo 
importante de se considerar num país com uma quantidade ainda significativa 
de lares sem internet como o Brasil15.

Até 2017, a Coapec cuidava da moderação16 inicial das manifestações 
cadastradas no portal. À época, os assessores dos senadores e os secretários de 
comissões eram os responsáveis por imprimirem as manifestações para que fos-
sem lidas pelos senadores. A partir de 2018, a Coapec passou a selecionar as 
melhores perguntas e comentários, imprimi-las e entregá-las nas mãos dos secre-
tários de comissões durante todos os eventos, além de realizar a moderação inicial 
das manifestações. Essa mudança de rotina resultou em um aumento significativo 
no número de eventos em que perguntas são lidas, como mostra a Tabela 3.

Tabela 3. Porcentagem de eventos com participações lidas17

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Total de eventos 
interativos (A) 56 94 306 386 464 387 601 230 346 261

Eventos com 
perguntas lidas (B) 35 41 125 132 144 241 445 136 216 164

(B/A) % 63% 44% 41% 34% 31% 62% 74% 59% 62% 63%

Fonte: Elaboração própria.

Apesar de a Coapec selecionar algumas perguntas e comentários para 
impressão, todas as manifestações que passam pela moderação inicial ficam dis-
poníveis no portal e acessíveis aos senadores e a qualquer pessoa interessada. 
Alguns parlamentares preferem selecionar as perguntas diretamente do portal 
ou receber a lista completa de perguntas e comentários registrados no evento, 
para ter uma visão geral da participação recebida. Assim, eles também têm uma 
ideia de quais são as preocupações principais do público interessado no tema, 

15 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - Tecnologia da Informação e 
Comunicação, realizada em 2018 e divulgada em 2020, mostrou que 79,1% dos lares tinham acesso 
à internet. Já em 2022, o número de lares com acesso subiu para 90%. (BRASIL, 2020b, 2022b)

16 A moderação consiste em verificar previamente se as perguntas e comentários dos cidadãos res-
peitam os termos de uso do portal, o que significa basicamente verificar se não são ofensivas e se 
têm relação com o tema do evento.

17 Os dados de 2012 não foram incluídos por ter ocorrido somente um evento naquele ano.
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demonstradas na repetição de perguntas e comentários. Nesse sentido, o número 
de manifestações lidas nos eventos tem oscilado pouco nos últimos anos, depois 
de um crescimento significativo em 2018, conforme a Tabela 4.

Tabela 4. Porcentagem de perguntas e comentários lidos nos eventos18

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Total de perguntas 
e comentários (A) 1.271 5.816 8.251 9.289 14.440 10.957 22.856 7.401 14.476 11.462

Perguntas e 
comentários lidos (B) 282 242 513 603 997 1.179 2.764 674 1.416 1090

(B/A) % 22,2% 4,2% 6,2% 6,5% 6,9% 10,8% 12,1% 9,1% 9,8% 9,5%

Fonte: Elaboração própria

Para que os participantes tenham ciência de que as suas perguntas foram 
lidas, a Coapec acompanha todos os eventos para poder registrar o momento exato 
em que cada manifestação ou cidadão é mencionado ao vivo. Assim, é gerado um 
botão sobre cada pergunta ou comentário lido. Ao clicar nesse botão, o vídeo do 
evento é levado ao momento exato em que o senador lê a manifestação. Todos os 
participantes dos eventos recebem uma notificação por e-mail após o encerramento 
para poder retornar à página do evento e visualizar o resultado. Nesse sentido, a 
prática corrobora achados da literatura sobre a importância do feedback aos cida-
dãos sobre sua participação no processo legislativo. Como afirma Leston-Bandeira 
sobre o sistema de petições do Parlamento Britânico, “independentemente de terem 
atingido o que queriam, os participantes são positivos sobre a experiência de parti-
cipação se sentem que foram ouvidos” (2019, tradução nossa)19.

Outro incremento feito em 2018 foi a disponibilização de uma declaração 
de participação para todos os usuários que tenham feito pelo menos uma per-
gunta ou comentário no evento. Isso foi pensado para estimular a participação 
dos estudantes nos debates. A declaração, que contém as informações do evento 
e as perguntas e comentários feitos pelo usuário, pode ser aceita como comprova-
ção para horas complementares nas faculdades (BRASIL, 2019b). Outra utilidade 
da declaração é a possibilidade de professores utilizarem os eventos interativos 
como recurso didático, como foi feito por um professor de pós-graduação da 

18 Os dados de 2012 não foram incluídos por ter ocorrido somente um evento naquele ano.
19 Texto original: “Regardless of whether they had achieved what they were after, petitioners were 

positive about the experience of petitioning if they felt they had been listened to”
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Universidade de Brasília, que usou uma audiência pública da Comissão de Meio 
Ambiente como atividade na sala de aula, para que seus alunos participassem do 
debate (BRASIL, 2022e).

A democratização do acesso ao debate à distância só é completa se possibi-
litar a participação daqueles que são excluídos digitalmente. Gomes elucida o que 
poderia ser a acepção do termo democratizar também nesse caso:

alcançar um público extenso para além dos públicos presenciais e restritos, 
mas também formar novos públicos para os assuntos políticos, oferecer mais 
e mais atualizados insumos para a formação da opinião e do debate públi-
cos, dotar partidos e facções políticas de canais de expressão, permitir que 
os cidadãos tenham novas e mais eficientes formas de acesso à autoridade 
política etc. (GOMES, 2018, p. 264)

Como destaca Miguel (2014, p. 135), para que a democracia funcione é 
necessária a “difusão das condições materiais mínimas que propiciem, àqueles 
que o desejem, a possibilidade de participação na política.”. Para dirimir esse 
digital divide (GOMES, 2018), foi realizada em 2015 a integração entre o Portal 
e-Cidadania e a Ouvidoria do Senado para permitir a participação dos cidadãos 
nos eventos interativos por meio de ligação telefônica gratuita20. Dessa forma, o 
participante fala qual é sua pergunta ou comentário pelo telefone e o atendente 
da Ouvidoria digita o texto no portal. Ao tratar de inserção de vídeo com teste-
munho como forma de participação em um fórum de discussão, Faria afirma que 
“inputs tais como esse podem representar contribuições autênticas e fiéis às ideias 
e sentimentos que talvez não pudessem ser expressos pelos mesmos participan-
tes em formatos mais racionais e institucionalizados” (FARIA, 2015, p. 91). Essa 
afirmação também vale para a participação por telefone.

Desde o início da integração em 2015 até outubro de 2022, foram registra-
das 6.157 manifestações em 1.680 eventos interativos. O número de participações 
feitas pelo 0800 representa 6,2% do total registrado no portal entre 2015 e 2022. O 
número de eventos com participação por telefone chega a 56% dos eventos inte-
rativos do período (BRASIL, 2022e, f). Essa acessibilidade também é importante 
para aqueles que têm acesso a internet, mas não são ou não se veem aptos para 
participar digitalmente.

A partir dos dados de cadastros dos usuários que participaram por meio do 
telefone 0800 (BRASIL, 2022c), percebe-se uma preponderância na participação de 

20 0800 061 22 11
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pessoas com ensino médio, seguidas por cidadãos com ensino superior e funda-
mental. Ressalte-se que mais de 50 pessoas analfabetas participaram de alguma 
audiência pública. Se não fosse possível utilizar o telefone para isso, dificilmente 
esses cidadãos fariam suas opiniões chegarem às mãos dos parlamentares.

Outro ponto a ser destacado entre os participantes por via telefônica é a 
predominância de adultos maiores de 40 anos, que representam 92% dos usuários 
desse meio. Os mais jovens, até 39 anos, geralmente mais adaptados às novas 
tecnologias, são apenas 7,6% dos usuários via 0800. É importante notar ainda que 
o cidadão que participa por meio de ligação telefônica faz parte de um público 
notadamente alheio aos debates políticos institucionalizados na forma virtual. 
Outras experiências de participação popular no processo legislativo por meio da 
internet confirmam que a maioria dos participantes tem alto nível de escolaridade 
e renda, além de geralmente serem homens brancos. A única característica seme-
lhante entre os cidadãos que participam de atividades políticas pela internet e os 
cidadãos que interagem com os eventos interativos pelo 0800 é o gênero. Pela via 
analógica, também há predominância de homens.

Com a finalidade de desburocratizar o acesso dos cidadãos à plataforma 
digital, o cadastro de usuários do Portal e-Cidadania consiste apenas de nome, 
e-mail e unidade federativa. É importante destacar que as pessoas participam por 
meio de ligação telefônica principalmente por estarem assistindo à TV Senado 
(canal aberto, tv por assinatura ou parabólica). Em todos os eventos interativos 
transmitidos pela TV, é exibido frequentemente o número do 0800, o endereço do 
Portal e-Cidadania e o QR code, juntamente com um convite para a participação 
popular (call to action).

Outro fator motivador para a participação é a exibição de perguntas e 
comentários dos cidadãos na tela durante o evento, principalmente quando são 
lidas pelos senadores. Assim, o cidadão enxerga a manifestação de outras pes-
soas e antecipadamente percebe que a participação dele pode ter algum resultado 
sobre a discussão. É uma forma simples de feedback que pode atrair uma parti-
cipação daqueles que se interessam pelo tema.

Comentários finais

Conforme demonstrado, os cidadãos que participam de audiências públi-
cas e demais eventos por meio do Portal e-Cidadania têm mais chances de real-
mente tomarem parte no debate do que aqueles que estão presencialmente no 
local do evento. Nesse sentido, os eventos interativos servem para democratizar 
o acesso passivo e ativo à discussão legislativa, contornando alguns problemas 
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identificados pela literatura na dinâmica das audiências públicas realizadas nas 
Casas Legislativas e sua centralização na figura dos parlamentares (BARROS; 
MONTEIRO; SANTOS, 2018; BERNARDES; BARROS, 2010). Na forma passiva, é 
clara a capacidade de se alcançar mais pessoas com a transmissão do evento pela 
internet ou pela televisão. Na forma ativa, a participação à distância tem se mos-
trado mais eficaz e democrática do que a mera participação de “corpo presente” 
no Senado, como público de auditório.

A diversificação nos eventos interativos, com possibilidade de participação 
em palestras, seminários, cursos etc., atende aos objetivos do Programa e-Cida-
dania, que abrangem a ampliação do conhecimento dos cidadãos sobre o Senado, 
o fomento da participação da sociedade nos temas legislativos e o estímulo ao 
engajamento da população no processo democrático.

Um possível efeito positivo da ampliação da participação popular nos 
eventos é o aumento da confiança dos participantes na instituição e na democracia 
(BARROS; MARTINS, 2017; LESTON-BANDEIRA, 2014), ainda que esses efeitos 
sejam difíceis de medir de forma acurada na população brasileira, haja vista que o 
interesse nas ferramentas institucionais disponibilizadas pelas Casas Legislativas 
ainda é percentualmente pequeno em relação, por exemplo, ao público que tra-
fega pelas plataformas de redes sociais21.

Porém, um fator importante dentro desse processo de engajamento com o 
Parlamento é o fato de a maioria dos Eventos Interativos serem diretamente liga-
dos ao processo legislativo. Dessa forma, o cidadão percebe que sua participação 
pode ser incluída no processo legislativo e pode ter algum efeito nos debates e, 
quiçá, na tomada de decisão dos legisladores. Ainda que o exercício da função 
educativa pelos parlamentos seja relevante em termos sociais, acreditamos que a 
percepção de resultados mais imediatos de sua participação sobre a elaboração 
legislativa pode ser uma motivação importante para o cidadão.

A tendência de abertura à participação popular nos eventos do Senado, 
com a previsão normativa para que isso aconteça, e a integração entre vários seto-
res para que a participação seja possível e tenha maior visibilidade são indicado-
res que demonstram a consolidação da interatividade como padrão na instituição.

Outro fator importante é que, por serem eventos oficiais, eles representam 
o discurso institucional dos atores políticos e da própria instituição. Dessa forma, 

21 Segundo a pesquisa Global Statshot Report, de julho de 2020, há 3,96 bilhões de usuários de mídias 
sociais no mundo (51% da população). No Brasil, são 138,6 milhões de pessoas (66% da população). 
Disponível em: http://bit.ly/3qb7Url.
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a imagem do Senado pode ser melhorada junto ao público que interage nesses 
eventos e, de alguma forma, percebe o efeito de sua participação no debate polí-
tico, tendo uma pergunta respondida, por exemplo, reforçando valores de inclu-
são, transparência e democracia.

Outro ponto positivo nessa dinâmica a partir dos dados coletados é o 
aumento no número de eventos em que a participação dos cidadãos é lida publi-
camente e o aumento no número de perguntas lidas, o que representa um feedback 
positivo para o participante e demonstra que os parlamentares estão aceitando e 
se habituando a essa nova forma de interação com o público. É perceptível tam-
bém a semelhança entre o que uma pessoa pode fazer à distância nesses eventos 
e o que os senadores fazem. Ambos, representantes e representados, assistem, 
perguntam e comentam durante os eventos. Ambos ouvem e são ouvidos. E isso 
constitui um princípio básico da Democracia Representativa: o diálogo perma-
nente entre parlamentares e cidadãos.
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Resumo

O objetivo do presente artigo, de cunho descritivo e qualitativo, é apre-
sentar o caso da Politize!, organização da sociedade civil (OSC) que, entre outras 
ações, estabelece acordos de cooperação com Secretarias Estaduais de Educação 
a fim de formar docentes para que promovam a educação política em sala de 
aula com os materiais pedagógicos da Politize!. Por meio da janela de oportuni-
dade criada com a aprovação do Novo Ensino Médio e da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), a instituição conseguiu formalizar 8 acordos estaduais, em 
4 regiões do país, por meio dos quais formou 1.296 docentes, alcançando, até 
2022, 73.086 estudantes em 2.748 turmas. O resultado do artigo consiste em uma 
apresentação aprofundada de um caso de sucesso que tem o potencial de inspirar 
ações correlatas em um campo incipiente. Concluímos que a educação política 
nunca foi tão necessária na construção de uma nova cultura política que estimule 
a participação, o diálogo e a defesa da democracia no Brasil e no mundo.
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Introdução

Não é de hoje que a crise da democracia brasileira nos preocupa. Aliás, nos 
perguntamos, constantemente, se houve algum momento de nossa história onde 
não estivemos em uma crise no que tange à democracia e seus princípios.

Somos a 4ª maior democracia do mundo - atrás de Índia, Estados Unidos 
e Indonésia; em termos populacionais -, mas ainda sofremos com uma cultura 
democrática frágil, baixo nível de participação política (EIU, 2021; BAQUERO, 
2001) e um grande nível de desconfiança em relação às pessoas e instituições que 
nos representam (INSTITUTO SIVIS, 2021).

Como reflexo disso, conhecemos pouco a nossa democracia e todos os ato-
res que interagem no tecido social favorável ou contrariamente à democracia. Tal 
desconhecimento é refletido em dados, como na pesquisa do Latinobarómetro 
(2021), que aponta: (i) 21% dos brasileiros estão satisfeitos com a democracia (pior 
resultado da América Latina); (ii) 53% dos brasileiros não se importam em viver 
em democracia ou não (2º pior resultado da América Latina); (iii) 31% dos brasi-
leiros não acreditam mais que a democracia seja o melhor sistema de governo (a 
maior queda de toda a América Latina).

Somado a isso, o Brasil ainda vive sob crescente polarização e desinforma-
ção, colocando-nos acima da média global em radicalismo político (DUFFY et al., 
2021). Isso prejudica não só a nossa democracia, mas também a saúde mental e 
emocional das pessoas, causando sentimentos como ansiedade, medo e resistên-
cia ao debate político. Ademais, possuímos uma cultura imediatista, retratada por 
eleitores desinteressados que, muitas vezes, projetam nos representantes eleitos a 
solução dos problemas, na esperança de resultados rápidos e eficazes. E como as 
respostas não são rápidas, o produto final é uma grave crise de representatividade 
e distanciamento.

Elementos como os supracitados foram a inspiração para a fundação da 
Politize!, organização da sociedade civil que tem a missão de formar uma geração 
de cidadãos conscientes e comprometidos com a democracia. Em termos de delimi-
tação para a atuação, a escolha foi a educação política, entendendo que o que há de 
mais democrático no Brasil é justamente o despreparo para exercer a democracia.

Como diz Benevides (1994), não há democracia e cidadania sem educação 
política. Portanto, faz-se necessário começar o quanto antes, incluindo o ambiente 
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escolar como um espaço relevante para o desenvolvimento de valores democrá-
ticos e competências cidadãs.

É justamente sobre isso que o presente artigo pretende versar, comparti-
lhando experiências exitosas da Politize! no Novo Ensino Médio, à luz da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC).

O novo ensino médio e a base nacional comum 
curricular (BNCC)

Em 2017, duas grandes mudanças em políticas públicas educacionais 
aconteceram em nível nacional: a primeira foi a homologação da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), documento que tem caráter normativo e que esta-
beleceu diretrizes curriculares para a definição do aprendizado essencial na edu-
cação brasileira. Nessas diretrizes foi firmado o eixo da educação cidadã como 
central para a educação básica, de modo que a temática está presente em 5 das 
10 Competências Gerais e em dezenas de Habilidades Específicas previstas para 
toda a formação básica.

A segunda mudança foi em relação à etapa do Ensino Médio. A mesma lei 
que autorizou a existência da BNCC (a Lei nº 13.415/17, que modificou a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional) também trouxe mudanças na estrutura 
curricular do Ensino Médio. Isso significou a ampliação da carga horária prevista 
para essa etapa escolar, que passou a ser estruturada em duas partes: a Formação 
Geral Básica e os Itinerários Formativos. Ou seja, com o aumento da carga horária 
total do Ensino Médio, que passou de 2.400 horas para 3.000 horas, foi destinada 
uma parte do currículo (pelo menos 1.200 horas) para, dentre outras questões, o 
desenvolvimento de itinerários formativos e de componentes curriculares eleti-
vos, organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme 
a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, de 
modo que se percebe, na parte flexível do currículo, grande abertura para a imple-
mentação de temáticas voltadas para a educação cidadã.

De forma prática, cabe, portanto, a cada Secretaria Estadual de Educação, 
a estruturação de um currículo que abarque a carga horária mínima prevista nas 
novas definições para o Ensino Médio. Tarefa tal que pode ser realizada a par-
tir de articulações estabelecidas com outras organizações, que apoiem a realiza-
ção de estudos e ofereçam atividades que se alinhem com o desenho curricular 
previamente definido e que atendam, conforme determinado pelo art. 17, § 9º 
da Resolução nº 03, de 21 de novembro de 2018 do Ministério da Educação, “à 
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heterogeneidade e pluralidade de condições, múltiplos interesses e aspirações 
dos estudantes, com suas especificidades etárias, sociais e culturais, bem como 
sua fase de desenvolvimento” (MEC, 2018).

Contudo, enquanto há um grande interesse das Secretarias Estaduais de 
Educação em formar parcerias com organizações do terceiro setor, com fins de 
fornecer soluções para as trilhas e os componentes curriculares eletivos, especial-
mente considerando o calendário de implementação apertado, ainda há poucas 
organizações oferecendo esse apoio.

O Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio (ProNem) foi instituído pelo 
MEC em 2018 com o objetivo de fornecer apoio técnico e financeiro às redes esta-
duais de educação para a implementação do Novo Ensino Médio. E a partir da 
definição dos indicadores de resultado e impacto previstos para o Programa, foi 
afirmada a confiança do poder público na repercussão dessa implementação no 
incremento do desenvolvimento educacional dos jovens que passarem pela refor-
mulação da etapa final de ensino. Isso porque a melhoria do IDEB é um dos ele-
mentos previstos como indicador de resultados e impacto, além da porcentagem 
de escolas ofertando um mínimo de 2 itinerários formativos e a porcentagem de 
escolas, nas 27 unidades federativas, com novo currículo implantado, com carga-
-horária de 1.000 horas anuais.

Como contraponto, há que se reconhecer que o Novo Ensino Médio tem 
suas dimensões diante das incertezas e discordâncias em relação a sua implemen-
tação, que está permeada por desafios que variam bastante, de acordo com o con-
texto de cada território. Como exemplo, cabe destacar o índice de distorção idade-
-série em 2021 que tem, para o Ensino Médio, a média nacional de 25,3% segundo 
dados do Qedu de 2021. Isso significa que, a cada 100 crianças, aproximadamente 
25 estavam com atraso escolar de 2 anos ou mais. Contudo, se for comparar regio-
nalmente, estados como Bahia (47,1%) e Rio Grande do Norte (39,8%) possuem 
uma taxa maior do que comparada aos estados de São Paulo (12,4%) e Paraná 
(14,3%). Nesse sentido, o fortalecimento de movimentos que promovam a apro-
priação desse espaço, tornando efetivas as medidas para levar para a sala de aula 
a educação para o exercício da cidadania, conforme estabelecem a Constituição 
Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, deve, também, pensar em como 
as políticas públicas vão atender equitativamente os desafios regionais.

Importa destacar que a escola é, por excelência, o espaço público onde 
formam-se os futuros cidadãos e cidadãs, além de ser o equipamento público 
mais capilarizado pelo país. E, em se tratando do foco no Ensino Médio, há um 
diferencial: são 27 Secretarias Estaduais de Educação que concentram 85% dos 7,9 
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milhões de estudantes nessa etapa. Isso permite aos movimentos, que visam apoiar 
o poder público na consolidação de uma educação política que valorize e respeite 
a pluralidade de ideias como eixo importante para a educação básica, alcançarem 
larga escala, com uma articulação focada em poucos atores institucionais.

A Politize!, organização da sociedade civil sem fins lucrativos, que tem 
como missão formar uma geração de cidadãos conscientes e comprometidos com a demo-
cracia, levando a educação política a qualquer pessoa, em qualquer lugar, vem atuando, 
desde a sua fundação em 2015, com o foco de levar impacto para a Educação 
Básica, produzindo conteúdos direcionados a estudantes - como, por exemplo, o 
Guia de Atualidades Políticas para o ENEM - e realizando oficinas por meio do 
programa de Embaixadores Politize!, que está espalhado por diferentes localida-
des do Brasil, e oferecendo formação e atividades educativas para jovens e novas 
lideranças públicas interessadas em fortalecer a democratização e o acesso ao 
conhecimento político.

Essa experiência tem mostrado que estudantes do Ensino Médio têm forte 
potencialidade para se beneficiarem de uma educação política democrática. Além 
de boa parte já ter atingido a idade para votar (marco simbólico de reconheci-
mento da cidadania política), é nessa fase da vida que passam por fortes trans-
formações no sistema de crenças e valores, e ainda fazem escolhas que serão mar-
cantes para a vida adulta.

Aliado a isso, em pesquisa com organizações e lideranças públicas brasi-
leiras - parlamentares, gestores públicos, ativistas etc., de diferentes espectros 
ideológicos - que a Politize! conduziu em 2019, constatamos que as experiências 
vividas na escola durante o período da adolescência foram determinantes para as 
escolhas que fizeram na direção de uma carreira dedicada à causa pública.

Diante do cenário aqui exposto, e do entendimento de que alcançar uma 
transformação na cultura política passa pela formação desde a escola de cidadãos 
conscientes e comprometidos com a democracia, a partir de soluções sistêmicas 
e escaláveis, a Politize! optou por expandir a sua atuação no eixo de Educação 
Básica, criando o Programa Escola da Cidadania Ativa!, que produz material 
pedagógico e formações para professores e estudantes, atuando em cooperação 
com Secretarias de Educação e apoiando a implementação de políticas públi-
cas variadas.

De forma breve, a atuação da organização se dá por meio de 5 projetos, 
que atendem diretamente professores(as) do ensino básico ou estudantes desse 
mesmo segmento:
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1. Trilha de Aprofundamento “Liderança e Cidadania”: currículo de referên-
cia de 900 horas em Liderança e Cidadania, organizado em 6 Unidades 
Curriculares de 150 horas e 30 módulos de aprendizagem, que podem 
ser ajustados à realidade de cada rede.

2. Formação de Educadores(as) em Liderança e Cidadania: formação de 40 horas 
para professores(as) das redes parceiras e em formato EAD com o intuito 
de apresentar, ampliar e potencializar os debates propostos pela Trilha 
de Aprofundamento “Liderança e Cidadania”, permitindo assim que os 
professores conheçam de forma mais aprofundada as oportunidades do 
Novo Ensino Médio e como a Trilha de Aprofundamento pode contri-
buir nesse movimento.

3. Eletivas: Componentes Curriculares de 40 horas aulas a serem ofere-
cidas tanto como eletivas livres quanto como matérias da Trilha de 
Aprofundamento. Em conjunto também são ofertadas formações sín-
cronas para os professores parceiros, para aprofundarem na temática 
de forma prática.

4. Formação “Planejamento De Iniciativas Sociais”: Componente Curricular 
Eletivo, em formato EAD, com carga horária de 40h que traz a compre-
ensão sobre o funcionamento da política institucional, o reconhecimento 
dos alcances das políticas públicas e a identificação de meios para plane-
jar intervenções baseadas na realidade dos estudantes.

5. Formação Liderança Ativa: formação de 40h para líderes estudantis, com 
foco em planejar uma intervenção positiva na escola. O curso traz os con-
ceitos de gestão democrática, comunicação não violenta e conhecimentos 
sobre o sistema educacional, de forma que os estudantes líderes possam 
melhor desempenhar o papel pelo qual foram escolhidos democratica-
mente dentro da escola.

Durante os anos de 2021 e 2022, a organização articulou, juntamente com 
as Secretarias Estaduais de Educação nas quais possuem acordos assinados (em 
nome: AC, AM, BA, SP, DF, RR, SE e MT), os projetos acima detalhados, visando 
a implementação de cada um. Para os estados em que a implementação já vem 
ocorrendo, também aproveita-se para coletar depoimentos de como têm sido a 
experiência com o público alvo. Dessa forma, trazemos aqui uma amostra desses 
depoimentos, que endossam a existência de programas estruturantes e de apoio 
à implementação da educação para cidadania no ensino básico brasileiro.
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As experiências com a Trilha de Aprofundamento

Desde 2020, como sugere o Guia de Implementação do Novo Ensino Médio 
elaborado pelo Ministério da Educação, as redes estaduais e municipais de ensino 
que ofertam a modalidade do ensino médio não têm medido esforços para a ree-
laboração dos currículos a partir da BNCC, visando colocar em prática a proposta 
de flexibilização curricular. A Politize! então vem apoiando esse movimento de 
curricularização a partir da oferta de componentes curriculares eletivos e uma 
trilha de aprofundamento de 900 horas em Liderança e Cidadania, organizada 
em 6 Unidades Curriculares de 150 horas e 30 módulos de aprendizagem, que 
podem ser ajustados à estrutura curricular proposta por cada rede e da etapa de 
implementação em que cada uma se encontra.

Em especial para a Trilha de Aprofundamento, no segundo semestre de 
2021 e durante o ano de 2022, a organização vem apoiando diretamente os estados 
de São Paulo, Sergipe, Mato Grosso, Acre, Amazonas e Roraima. Lícia Martha 
Daniel de Oliveira, especialista no Novo Ensino Médio na Secretaria do Estado de 
Sergipe, quando perguntada se os materiais da Politize! contribuem para fortale-
cer a prática docente, trouxe: “Eu acredito que todos eles contribuem ativamente (...) 
Tem uma professora com que converso bastante que me disse: ‘Lícia, você precisa ver antes 
e depois [dos(as) estudantes]. A questão da construção de argumentos, da argumentação 
do pensamento crítico.’ Então eu acredito que ajuda, sim. Muito.” Também pergunta-
mos se as formações que a Politize! contribuem no desafio de formar professo-
res(as) aptos a lecionar dentro de uma proposta curricular mais ampla. Ela nos 
disse: “Muito, muito, muito mesmo. Desde as reuniões, existe uma coesão muito forte 
entre o que vocês se propõem e aplicam, então isso daí para a gente é muito importante, 
já deixa a gente um pouco mais livre, um pouco mais leve. Os professores gostam muito 
das formações, eles gostam muito, sabem? Então é algo que eles realmente levam em con-
sideração. E, apesar do dia corrido deles, eles fazem um esforço tremendo para participar.”

Também conversamos com Jaqueline de Oliveira Gonçalves e Manoel 
Feitosa Jeffreys, Coordenadora de Projeto de Vida e Gestor interino do Novo 
Ensino Médio na secretaria estadual do Amazonas. Perguntamos se os projetos 
da Politize! fortalecem a democracia, e Jeffryes iniciou dizendo: “Sim, a gente vê 
algo bem latente no decorrer do material, e algo que a gente também já almejava. Inclusive, 
em alguns dos pontos que a gente estava analisando na trilha, a gente viu que tem alguns 
planos de aula que estão bem alinhados, então o professor vai conseguir gerar esse conheci-
mento. Então esse é também um dos nossos objetivos. (...) A gente conseguiu ver uma evo-
lução.”. Jaqueline complementa: “E todas as temáticas que estão reforçando a cidadania 
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e democracia. Quando nos trouxeram a discussão da parceria com a Politize!, ela nos 
trouxe as temáticas para fazer uma análise. A gente discute em grupo e vê que é totalmente 
voltada, parte da cidadania, da justiça, da democracia. Então isso vai auxiliar muito nas 
discussões, nas críticas, nos argumentos. (...) Está casando muito bem com o que a gente 
está construindo. Muito bem mesmo, porque a ideia não é jogar os conceitos para os estu-
dantes, a ideia é fazer com que eles reflitam mesmo. É dentro de sala de aula, que o debate 
aconteça, né? Que a criticidade ocorra, que eles consigam ter argumento pra justamente, 
lá na frente, eles conseguirem ter seus próprios pensamentos. Tá aí a democracia.”.

Também entrevistamos Danielly Franco de Matos, Chefe da Divisão de 
Ensino Médio da Secretaria Estadual do Acre, e ela trouxe sua visão sobre a par-
ceria com a organização: “A gente ficou muito feliz, muito contente pelo apoio, pela 
procura, porque a gente realmente estava num momento precisando de parceiros, preci-
sando de apoio. “Será que a gente tá fazendo certo?” E quando a gente conheceu o mate-
rial da Politize!, a gente viu que estava no caminho. (...) É uma rota que atende muito ao 
contexto, é atual, não é uma rota que destoa, é na linguagem dos jovens, uma linguagem 
muito bacana. E também fora todo o apoio da Politize!”. Também perguntamos se os 
projetos da Politize!, na visão da secretaria, fortalecem a cidadania. Ela trouxe: 
“Eles têm a linguagem do aluno, sem perder a seriedade, e colaboram cada vez mais para o 
aprendizado, requerem uma reflexão, um pensamento crítico, e eu acho isso muito bacana, 
porque fortifica muito a cidadania mesmo.”

Importa acrescentar que o período pandêmico, iniciado em 2020, trouxe 
desafios às escolas, que subsistem após o retorno às aulas presenciais e que afe-
tam, nesse momento, a reorganização do currículo, proposta pela Lei nº 13.415/17. 
Muitas redes estaduais e municipais de educação estão readequando o calendá-
rio escolar e ainda iniciam os anos cumprindo a carga horária referente ao ano 
letivo anterior.

Além disso, há uma grande preocupação com a necessidade de se esta-
belecer planos de recomposição da aprendizagem. Apesar de todos os esforços 
observados no cenário educacional, para oferecer propostas educativas para os 
estudantes durante o período de ensino remoto, é evidente que cada contexto 
trouxe consigo desafios bastante variáveis e que cada rede precisou se adequar às 
suas realidades e implementar as medidas que lhes eram possíveis, tendo como 
orientador as determinações das Secretarias de Educação e do MEC.

Desse modo, de acordo com cada especificidade, tivemos escolas que conse-
guiram, em alguma medida, ofertar um ensino remoto ou híbrido durante o perí-
odo de isolamento social, enquanto outras ajustaram a data do fim do ano letivo. 
Com relação ao currículo, foi necessário, durante esse período, redefinir critérios 
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avaliativos e a forma como seria aplicado. Algumas redes, então, optaram por prio-
rizar habilidades e outras adotaram o chamado continuum curricular, proposta para 
garantir o desenvolvimento contínuo das aprendizagens de 2020 a 2022.

Os resultados do Ideb de 2021 mostram que, apesar de o resultado geral 
ter se mantido idêntico ao de 2019, a nota com relação ao nível de aprendizado 
dos estudantes passou de 4,53 para 4,41. Além disso, as médias de proficiência 
em Língua Portuguesa e Matemática, que vinham em uma crescente desde 2015, 
sofreram redução em 2021 (passaram, respectivamente, de 272,02 e 268,61 em 
2019 para 269,54 e 262,37 em 2021).

Para além desses resultados, é crucial considerar que as escolas e as 
Secretarias de Educação precisaram traçar estratégias para restabelecer vínculos 
com os estudantes e suas famílias, tendo em vista o longo período de isolamento 
e afastamento dos prédios das escolas, além das taxas de abandono observadas 
ao final do ano de 2020, já que, segundo pesquisas, mais de 5 milhões de crianças 
e adolescentes, entre 6 e 17 anos de idade, não estavam frequentando a escola ou 
realizando atividades escolares.

Todo esse cenário se sobrepõe aos desafios impostos pelas mudanças e 
necessidades de adaptações que a chegada do Novo Ensino Médio trouxe, e 
ainda suscita distorções entre as redes com relação à etapa de implementação 
e ao nível de absorção dessas alterações, a depender das circunstâncias viven-
ciadas durante e após o período de isolamento social. Nesse sentido, o apoio às 
Secretarias Estaduais de Educação precisam levar em consideração todos esses 
fatores e contar com certo nível de flexibilidade, para garantir que as soluções 
apresentadas sejam de fato possíveis de serem colocadas em prática.

As experiências com os componentes curriculares eletivos

Em paralelo às conversas sobre a trilha, a Politize! também realizou entre-
vistas com professores(as) que aplicaram alguma das 7 Eletivas ofertadas às redes 
estaduais do Mato Grosso, São Paulo e Sergipe. Da mesma forma que a trilha, o 
Projeto Eletivas visa fortalecer o exercício da cidadania de estudantes e profes-
sores(as) através da oferta de material pedagógico e formações para docentes. 
Conversamos com Marcos Antônio Goes Costa, professor que lecionou a eletiva: 
“Inovação e Sustentabilidade” na cidade de Boquim (SE), no Colégio Estadual 
Cleonice Soares da Fonseca. Pedimos que ele se apresentasse e falasse suas per-
cepções sobre o material. Ele nos trouxe: “Sou Professor do Integral (...) e aí a gente 
tem as Eletivas. Fazemos o cardápio delas e o estudante se inscreve. Tivemos mais de 60 
inscritos. E aí eu fui pegar o material. E o material tem algo que eu gosto muito: ele tem 
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uma base teórica muito legal, sabe? O conteúdo que a Politize! disponibilizou para a gente 
é muito bom. (...) E aí eu comecei a pesquisar o material. E olha, que impacto! Ele já come-
çou a me modificar, porque eu comecei a ver coisas que eu não sabia, como os conceitos de 
Economia Circular e ODS. (...) Toda vez que eu clico nos anexos tem um vídeo, um link, 
algo que modifica a pessoa.”.

Perguntamos também em que medida a experiência com a eletiva tem a ver 
com democracia, e ele nos disse: “Tem tudo a ver. Sabe por que ela tem tudo a ver na 
Eletiva “Inovação e Sustentabilidade”? Porque ela traz verdade, traz conhecimento cien-
tífico, informações, e eu como cidadão tenho que levar essa verdade. Então eu reparto essa 
informação com meus estudantes e buscaremos mudança juntos. Pensar sozinho não vai. 
(...) a democracia é você ter o acesso a falar aquilo que é verdadeiro. Ela tem esse charme.”

Em uma outra entrevista, a Professora Janaína de Carvalho, da Eletiva 
“Jornalismo, Imprensa e Democracia”, ministrada no Colégio Estadual Nelson 
Mandela, situado em Aracaju (SE), nos trouxe: “Eu percebo como meu aluno já expan-
diu um pouco o olhar, não está mais compartilhando informações sem verificar. Nesse 
sentido, tenho certeza que a eletiva veio para despertar esse lado do cidadão que vai atrás, 
que vê tem seus direitos, que precisa reivindicar, mas que precisa saber também dos seus 
deveres. (...) Eu acho que isso a eletiva veio a cumprir e nos comentários que os meninos 
fizeram eu fiquei tipo olha, surtiu efeito, a aula foi compreendida.”.

Em um terceiro momento, conversamos com um professor das eletivas 
“Inovação e Sustentabilidade” e “Informação e Desinformação” no município de 
Propriá (SE), que nos disse: “Quando apliquei a eletiva ’Informação e Desinformação’ 
trabalhava a questão do que é fato ou não e apresentei os canais de informação conforme 
o material apresentava, porque eu não conhecia os canais onde poderia descobrir se a 
notícia é verdadeira ou não. Já foi um ganho enorme aqui para mim porque eu passei esse 
aprendizado para minha vida, todas as vezes que eu recebo num grupo que vemos, quando 
a pessoa lança, eu já pergunto se essa notícia foi checada. Os próprios meninos brincam 
assim quando alguém diz algo: ‘Isso é fato ou é fake?’. Foi um impacto massa essa eletiva.”.

Também ouvimos a professora Gildete Cecilia Neri Santos Teles, da ele-
tiva “Diálogo, Debate e Negociação”, ministrada no Colégio Estadual Professor 
Gonçalo Rollemberg Leite, em Aracaju (SE). Ela nos contou que “No primeiro 
encontro a gente deixou bem aberto sobre o que eles queriam ver nessa eletiva. ‘Sobre o 
que vocês querem falar?’”. Como foi completamente remota, a gente criou uma nuvem de 
palavras e os estudantes colocaram o que eles queriam fazer a partir da eletiva, como por 
exemplo, ‘eu quero criar bons argumentos’. Eu me lembro que um estudante disse que 
‘queria ver tudo, menos política’ e a gente aproveitou esse mote para que a gente pudesse 
conceituar o que era política, se era sobre falar de partidos ou se, de fato, é tudo que rege 
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as nossas relações. ‘O fato de vocês silenciarem o turno da fala de alguém é uma decisão 
política, por exemplo’, ‘Todas as decisões que a gente tem na nossa vida, na nossa casa, 
são decisões políticas, independente de partidos políticos’”.

Perguntamos também se, enquanto cidadã, existia alguma prática que a 
eletiva fez despertar. Ela respondeu: “Nem sei como numerar, mas no sentido do 
cuidado com o outro, de ficar mais atento às necessidades do outro, das suas próprias 
necessidades, com relação à comunicação enquanto sociedade, das minhas necessidades 
enquanto indivíduo. A grande contribuição é com relação à comunicação saudável que, 
consequentemente, acaba influenciando na manutenção da democracia.”

Por fim, também conversamos com a Professora Gabriela Fonseca, da 
eletiva “Informação e (Des)informação”, que ministrou na Escola Estadual 
Professora Maria Angelica Baillot e na Escola Estadual Bairro Jundiaquara, ambas 
em Araçoiaba da Serra (SP). Quando perguntada sobre quais conhecimentos 
foram agregados à prática a partir da eletiva, Gabriela disse que, quando assiste 
algo sobre a temática fake news faz associação com a eletiva. Ela vê as informações 
com um outro olhar na hora de compartilhar. Quando perguntada se os estudan-
tes aprimoraram a habilidade de dialogar sadiamente através da eletiva, Gabriela 
trouxe uma aula em especial cuja temática era sobre tipos de fontes e comparti-
lhamento e que os estudantes foram questionados se já haviam fomentado discus-
sões agressivas ou compartilhados mensagens montadas em grupos de WhatsApp 
e a resposta que ela recebeu foi negativa, os estudantes se preocupavam em não 
enviar conteúdo danoso ou se desligar de grupos que adotavam esses hábitos. “O 
material ensina e eles adquirem essa consciência”, ela termina.

As experiências com formações on-line

A Politize! também oferta formações à distância para professores que optem 
por se aprofundar sobre os conceitos explorados na Trilha de Aprofundamento, 
em especial sobre o Novo Ensino Médio e as juventudes.

Entrevistamos o Professor Raphael Xavier Barbosa, que atua no Núcleo 
de Gestão Curricular da Secretaria de Educação do Estado do Amazonas e que 
finalizou a formação para educadores em Liderança e Cidadania, e perguntamos 
se existia alguma prática cidadã que a formação fez despertar. Ele nos trouxe: “O 
processo de repensar o que eu tinha aplicado de conteúdo lá em 2019 com os meus estu-
dantes no projeto que eu executei, porque existiram discussões que envolviam cidadania, 
questões políticas e de reflexão do papel que a escola poderia desempenhar, ou do papel 
dos estudantes na escola. Discutindo sobre educação política na formação, hoje vejo que 
eles poderiam ter sido muito mais ampliados. Os exercícios que foram colocados dentro da 
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formação me fizeram pensar na ressignificação, determinadas práticas que talvez eu não 
tenha dado tanta atenção.”

Também perguntamos se ele considera que a formação fortaleceu o desen-
volvimento de lideranças docentes. “Eu acredito que os professores, no mínimo, come-
çaram a se repensar. Quando vocês propõem a disposição sobre escutar o outro, quando 
vocês propõem as discussões de você criar um espaço onde exista o diálogo, onde exista 
essa reflexão. E aí você começa a promover nos professores esse sentimento e repensar as 
práticas. Quando vocês propõem aquelas discussões que envolvem o professor, pensar o 
seu papel social e fazer com que os estudantes repensem o seu papel social e o sentido da 
escola, vocês plantaram uma sementinha de fazer com que os professores pensem que os 
estudantes também são protagonistas do processo de ensino-aprendizagem, que são dois 
protagonistas na sala de aula, é você enquanto professor, que é protagonista no processo de 
buscar novas práticas e buscar novas ações para o processo de desenvolvimento do ensino 
e da aprendizagem. Assim como um estudante também é protagonista no sentido de que 
ele também deve propor aquele espaço democrático. Porque ele também tem um projeto e 
um sonho para atingir, e aquele espaço deve ser baseado no diálogo.”

Além da formação para professores, a Politize! tem foco na formação de 
estudantes. Para isso, oferece às redes de educação duas formações à distância: 
o componente curricular eletivo EAD Planejamento de Iniciativas Sociais e a for-
mação extracurricular Liderança Ativa.

A eletiva EAD Planejamento de Iniciativas Sociais busca potencializar e 
fortalecer nos estudantes a capacidade de intervenção em sua própria realidade, 
entendendo primeiramente como a política brasileira se organiza do ponto de 
vista sistêmico, apontando limites e perspectivas. Em seguida, são mobilizados 
conceitos que indiquem como eles podem ser agentes de mudança em seu pró-
prio território ou entorno, tais como participação política, políticas públicas e 
projetos sociais.

Apresentar esse campo é falar sobre cidadania e empreendedorismo social, 
pois estamos falando dos assuntos comuns à localidade e àquelas pessoas que 
estão nesse território, além de serem pensadas soluções para determinadas reali-
dades. Junto a isso, há uma intencionalidade em desenvolver competências como 
Conhecimento, Comunicação, Trabalho e Projeto de Vida, e Autoconhecimento.

A formação “Liderança Ativa”, por sua vez, tem por finalidade desenvol-
ver habilidades de liderança em estudantes, para compreenderem tanto aspectos 
relativos ao processo de escolha de representantes, quanto a função de líderes 
estudantis, para que possam atuar de forma democrática e com excelência, pro-
pondo uma intervenção positiva na escola.
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O curso possibilita conhecer o universo do sistema educacional brasileiro, 
bem como suas leis e cargos atuantes nos diferentes níveis e esferas, bem como 
apresenta ferramentas para o desenvolvimento do diálogo plural na escola, res-
peitando a diversidade.

Além disso, a formação apresenta conceitos de liderança servidora e pro-
tagonismo estudantil, a fim de ampliar a atuação de líderes estudantis, identifi-
cando seus espaços e planejando as ações, promovendo a empatia e a equidade no 
contexto escolar. Ainda, apresenta grêmios estudantis como forma de viabilizar a 
gestão democrática na escola.

Conversamos com o estudante Gustavo Henrique dos Santos Silva, do CIEI 
- Complexo Integrado de Educação de Itamaraju (BA), e pedimos suas percepções 
sobre a formação EAD de 40h “Liderança Ativa”, que foca em habilidades de 
liderança democrática estudantil. “O meu desafio de representar as pessoas passava 
muito por encontrar uma forma de conseguir comunicar como as coisas funcionavam, o 
meu papel era explicar realmente o que precisava ser feito para que as ideias pudessem 
acontecer. Nesse sentido, sinto que desenvolvi muito a habilidade de saber conversar, escu-
tar, não só os alunos, mas qualquer pessoa. Eu era muito calado, não falava tanto quanto 
hoje. O [curso] Liderança Ativa ativou essa habilidade em mim. Hoje eu percebo que isso 
me formou e vai me ajudar a formar outras pessoas. Através do Liderança Ativa e seus seis 
módulos, eu pude entender e pude ir à frente, ‘vai, você consegue’, e o Liderança Ativa foi 
aquilo que me ensinou a me colocar mais.”

Também conversamos com a estudante Jhuly Borges Oliveira, residente da 
cidade de Itabuna (BA) e estudante do Centro Integrado Oscar Marinho Falcão. 
Perguntamos se havia alguma prática cidadã na qual a formação Liderança Ativa 
a despertou. “A visão de resolver problemas. Eu sabia escutar o problema mas não sabia 
como fazer, por onde resolver e como enxergar uma ideia que possa resolver. O [curso] 
Liderança ativa me mostrou como resolver problemas. Como liderança cidadã, eu sabia que 
era errado, mas como poderia mudar aquilo? O Liderança Ativa fez eu enxergar isso!”.

Por fim, conversamos também com um estudante Líder em Sergipe, do 
Centro De Excelência Dr Milton Dortas. Ele nos trouxe: “Quando eu iniciei o curso, 
eu sabia que aquilo ali iria me ajudar em todos os aspectos porque eu tenho na minha 
mente que o líder servidor não é só ele, não é chefe, ele não está ali pra mandar, ele está ali 
para compreender, pra ajudar. Também tem o lado humano. E muita das vezes as pessoas 
levam o título ou cargo para cima da cabeça. Acaba se elevando o egoísmo. E no curso eu 
aprendi que a gente, como líderes, como protagonistas da nossa história, a gente precisa 
desse conceito [de liderança], ter essa mente aberta pra entender, pra ouvir o outro, para 
ser justo, (...) saber dar a mão e também ter o limite. Porque tudo que a gente faz tem um 
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limite. É assim que me posiciono, quando a gente fala liderança servidora, a gente precisa 
ter em mente que não estamos ali pra mandar, pra ser chefes.”.

Apesar dos relatos animadores com relação às implementações de forma-
ções para professores e para estudantes em formato EAD, alguns impasses tam-
bém são impostos às propostas. As implementações realizadas no ano de 2022, em 
meio ao contexto de retorno de estudantes e professores à rotina habitual de aulas 
presenciais, após um cenário de pandemia em que o meio virtual foi tão explo-
rado, torna a manutenção do engajamento dos cursistas em cursos à distância um 
desafio - especialmente quando se trata de cursos extracurriculares e/ou não obri-
gatórios. Além disso, é preciso levar em conta todas as dificuldades relacionadas 
à acessibilidade de formações EAD, que foram muito percebidas por estudantes, 
suas famílias e pelas escolas durante o período de ensino remoto emergencial.

De toda forma, algumas reflexões podem ser extraídas dessas experiências 
com formações em formato EAD. Uma delas é que quanto mais essas formações 
estão inseridas na rotina escolar e de trabalho de estudantes e professores, maior é 
o valor agregado à proposta, assim como maior é a chance de esses cursistas con-
seguirem concluir todas as etapas formativas. Essa é uma estratégia que garante 
proximidade entre os parceiros técnicos e aqueles que devem estar sempre no 
centro da atuação junto à educação - os estudantes – e aqui, incluem-se também 
professores em formação continuada.

Além disso, importa considerar que para se conseguir apoiar o Estado na 
implementação de políticas públicas, não basta que os objetivos a serem alcança-
dos com essas propostas estejam alinhados aos objetivos da política pública em 
questão. É necessário também que a atuação desses parceiros técnicos esteja de 
fato alinhada às práticas das Secretarias de Educação. Isso permite, àqueles que 
irão receber as formações, previsibilidade e entendimento integral dos objetivos 
e do funcionamento da formação.

Por fim, assim como as implementações da Trilha de Aprofundamento e 
dos Componentes Curriculares Eletivos, para as formações EAD também é funda-
mental que se considere o contexto de cada rede. Aferir o nível de conectividade 
presente nas escolas; a quantidade, as temáticas e o formato das outras formações 
oferecidas pela rede para professores e estudantes; os interesses formativos da 
rede como um todo, dentre outras questões, são medidas que podem orientar as 
estratégias de atuação, flexibilizadas de acordo com os resultados da análise reali-
zada e, desse modo, tornar mais significativo o nível de contribuição da proposta 
a ser implementada.
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Considerações Finais

O objetivo da Politize! é garantir que os(as) estudantes e professores(as) 
componham uma geração consciente e comprometida com a democracia e isso 
perpassa pela compreensão basal sobre como exercer efetivamente a cidadania. 
Por meio do Programa Escola da Cidadania Ativa!, as ações da Politize! se pau-
tam em qualificar pensamento crítico e a ação cidadã dentro do espaço formal de 
educação, a escola. Dessa forma, o Programa existe para garantir o direito consti-
tucional dos(as) estudantes de serem educados(as) para a cidadania.

Os nossos esforços têm sido em construir materiais pedagógicos e ofertar 
formações que realmente falem a linguagem do público-alvo e, sobretudo, for-
neçam de forma inclusiva e democrática, conhecimento político e cidadão. Além 
disso, as entrevistas e os depoimentos coletados nos servem de norte para avaliar-
mos essas mesmas ações, entendendo que o impacto realmente acontece a partir 
das vivências e das percepções do quanto os materiais e formações contribuem 
para o exercício efetivo da cidadania de professores e estudantes.

A proposta deste artigo foi, então, trazer o contexto da implementação do 
Novo Ensino Médio, a partir da reforma na BNCC, mostrar como a Politize! tem 
agido para apoiar secretarias de educação, professores e estudantes nesse pro-
cesso de (re)curricularização e quais têm sido as percepções destes mesmos públi-
cos sobre esse apoio e seus desafios neste momento de implementação.

De forma breve, entendemos que nosso apoio tem sido estruturante para 
as secretarias de educação - embora sempre precise estar alinhada às práticas das secre-
tarias e ao contexto de cada rede, o que torna nosso trabalho mais desafiador - e traz 
reflexões críticas para a sala de aula.
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Comunicando para a cidadania! 
O uso de estratégias de comunicação 
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1. Introdução

A comunicação pública é um quesito essencial para o exercício da cidada-
nia. Para exercer seus direitos e deveres de forma efetiva, é necessário não só a 
informação dada por uma única via - Estado informa o cidadão - mas também é 
preciso diálogo. Estabelecer um fluxo contínuo na troca de informações e, porque 
não, também os sentimentos dos atores envolvidos, é uma habilidade cada vez 
mais necessária para a execução de políticas públicas efetivas, que de fato entre-
guem aquilo que a sociedade deseja e necessita.

O contexto brasileiro quanto à comunicação pública mudou de forma subs-
tancial nas últimas décadas. Passamos de uma arquitetura estatal voltada para a 
autopromoção e censura a uma configuração pós-Constituição de 88 focada não 
só na informação, mas também no caráter educativo e orientador que a comuni-
cação pública pode oferecer. A desconfiança e afastamento do cidadão gerados no 
período ditatorial agora encontram uma oportunidade de reconstrução da relação 
cidadão-Estado, por meio de uma comunicação mais transparente, simples e ativa.
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No campo das políticas públicas, a entrega de direitos na forma de serviços 
torna-se cada vez mais legítima, confiável e fortalecida quando a interação entre 
as instituições e cidadãos é feita de forma estratégica e baseada em evidências. 
Torna-se possível planejar, implementar, monitorar e avaliar uma política a partir 
de uma boa estrutura de comunicação entre os principais atores envolvidos nesta 
arena - cidadão e Estado. A partir dessa complexificação e expansão dos atores 
participantes no ciclo de políticas públicas é possível identificar o potencial estra-
tégico da comunicação nas políticas públicas.

Com base nos quatro elementos chaves de comunicação para a promoção 
de políticas públicas - planejamento; criação e padronização de imagem; definição 
de fluxo; e monitoramento de desempenho - veremos neste artigo as estratégias 
comunicacionais elaboradas durante a implementação do projeto de educação 
cívica e controle social chamado Estudantes de Atitude, executado pelo Governo 
do Estado de Goiás. Com base em pesquisas qualitativas e quantitativas realiza-
das com alunos, professores e responsáveis, foram analisadas evidências e tra-
çadas estratégias de comunicação que resultaram em um Plano Estratégico de 
Comunicação para o Projeto.

Após esta introdução, o artigo apresenta na segunda seção um breve his-
tórico da comunicação pública no Brasil e os elementos para comunicar de forma 
eficiente em políticas públicas. Na terceira parte é apresentada a política pública 
Estudantes de Atitude e como cada elemento de comunicação foi planejado e 
executado a partir de evidências qualitativas e quantitativas extraídas dos públi-
cos-alvo participantes, gerando o Plano de Comunicação Estratégica para o lança-
mento do Projeto e seus respectivos resultados. Na última seção é feita uma breve 
conclusão sobre o caso apresentado.

2. Comunicação pública e sua importância nas políticas 
públicas

2.1. Breve histórico da comunicação pública

Conforme exposto por Mesquita (2008), os meios de comunicação têm 
papel central no relacionamento entre governantes e governados em qualquer 
regime político. Com as mudanças tecnológicas e sociais, os regimes democráticos 
tiveram que procurar ferramentas mais eficientes que fossem capazes de atender 
as demandas por maior democratização da comunicação pública. Ligada direta-
mente à dimensão do direito ao acesso à informação presente nas oito condições 
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mínimas para uma democracia (DAHL, 2005), a comunicação pública é um que-
sito essencial para o exercício da cidadania e instrumento de interesse coletivo 
para o fortalecimento e transparência governamental. A partir do acesso às infor-
mações é possível o fortalecimento da democracia por meio de um debate amplo 
na inclusão de diferentes atores nas políticas públicas. Nesse sentido, a comuni-
cação exercida pela administração pública assume na prática uma importância 
significativa para o exercício e fomento da participação política e da cidadania.

Ligada à comunicação pública, a comunicação governamental brasileira 
nem sempre teve um forte caráter responsivo que conhecemos hoje, em geral a 
literatura indica dois momentos distintos. O primeiro momento se deu durante o 
governo Vargas na década de 30, no qual foi criado o Departamento de Imprensa 
e Propaganda (DIP), cujo objetivo era a censura e propaganda do governo. Uma 
característica comum nos regimes ditatoriais em todo o globo é a escassez de 
accountability vertical, ou seja, carência do controle exercido pela população sobre 
os políticos e os governos. Durante o governo de Vargas não foi diferente, obser-
vamos a comunicação governamental contendo um forte caráter publicitário e 
marcado por repressão e controle dos meios comunicacionais, fato que se estende 
também no período da ditadura militar de 1964 a 1985. Em 1968, foi criada a 
Assessoria Especial de Relações Públicas (Aerp) cujo objetivo era assegurar uma 
imagem positiva do regime para os cidadãos. Dessa maneira, diante da falta de 
eleições livres, idôneas e forte censura dos meios de comunicação, não havia na 
agenda dos governos da ditadura militar brasileira a preocupação de transparên-
cia das ações governamentais, assim como a opinião pública era artificialmente 
direcionada pelo governo (CARVALHO, 2014), com caráter manipulador da 
comunicação cujo objetivo era transmitir as ações autoritárias do governo reves-
tidas por falsa perspectiva positiva e democrática (MATOS, 1997). Como conse-
quência da ausência de responsividade do governo, estudiosos apontam redução 
da confiança dos cidadãos ao governo e instituições, gerando afastamento e des-
confiança do regime político (MENEGUELLO, 2006; WARREN, 2004).

Em contraposto temos o momento da redemocratização do país, em 
especial com a Constituição de 1988, que modificou a concepção de atuação do 
governo, assim como características nas políticas públicas (FARAH, 2007). Com 
a ausência de censura e restabelecimento dos direitos civis, políticos e sociais 
foi possível o desenvolvimento e articulação de grupos de interesse e movimen-
tos sociais de valorização da cidadania. A partir disso, o governo passa a ser 
cobrado por diferentes setores da sociedade por maior transparência e respon-
sividade. Formalizada no artigo 37, a Constituição, estabelece a obrigatoriedade 
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da publicidade conter caráter educativo, informativo ou de orientação social. 
Portanto, a comunicação governamental deve buscar extrapolar a esfera da divul-
gação de informações do governo, servindo como instrumento facilitador do rela-
cionamento entre cidadão e Estado.

Fica clara a mudança na comunicação pública que anteriormente era uti-
lizada em busca de atender interesses do governo e gestores na sua autopromo-
ção, enquanto observamos atualmente uma maior tentativa de direcionamento 
da comunicação pública para o atendimento de interesses coletivos. A busca de 
um maior empoderamento da sociedade civil não é uma tarefa fácil, em geral 
observamos uma alta desconfiança frente às instituições brasileiras (FUKS et al., 
2016; MOISÉS; CARNEIRO, 2008; POWER; JAMISON, 2005), ficando o Estado 
incumbido de encontrar ferramentas que consigam fortalecer o diálogo com a 
sociedade. Dessa maneira, a próxima sessão terá como preocupação ressaltar o 
papel estratégico da comunicação pública na promoção de políticas públicas efi-
cientes capazes de estimular a participação cidadã.

2.2. Elementos para uma comunicação eficiente em políticas 
públicas

Como ressaltado anteriormente, a Constituição de 1988 e a reforma do 
Estado buscaram incorporar e fomentar novas demandas e atores na esfera 
pública. A comunicação pública passa a deter um caráter de visão global, com um 
papel estratégico de planejamento em ações integradas, objetivando resultados a 
longo prazo, distanciando assim do caráter essencialmente publicitário que ocor-
ria em períodos anteriores ditatoriais. Um exemplo recente é a Lei de Acesso à 
Informação (LAI), cujo objetivo é possibilitar que os cidadãos utilizem essa ferra-
menta para o controle e fiscalização das ações governamentais. Em vigência desde 
2012, a LAI garante o acesso à informação de órgãos públicos para a prestação de 
contas, estimulando a participação social no controle, gerando maior accountabi-
lity e fiscalização do uso de recursos públicos. Na prática, temos o protagonismo 
do interesse público, combate à corrupção e garantia do direito fundamental de 
uma sociedade livre para atuar e fiscalizar. Nesse sentido, com a redemocratiza-
ção passa-se a entender a comunicação como fundamental no processo de maior 
interação entre Estado e cidadão, havendo pressão da opinião pública e grupos 
de interesses na cobrança e fiscalização do Estado.

Diante disso cabe o questionamento: o que comunicação tem a ver com 
Políticas Públicas? Para responder essa questão devemos deixar claro o conceito 
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de políticas públicas que estamos utilizando. Segundo Howllet (2013) política 
pública seria o uso de instrumentos políticos, envolvendo pouco ou muito plane-
jamento durante seu ciclo (construção de agenda; formulação da política; processo 
decisório; implementação e avaliação), em busca de alterar comportamentos. De 
maneira mais direta, política pública é “tudo que um governo decide fazer ou 
deixa de fazer” (DEY, 1972, p.2). A partir disso, entendemos que a democratização 
da informação das ações do governo por meio da comunicação está ligada dire-
tamente ao desenvolvimento da sociedade. Através da transparência de dados e 
informações públicas é possível fomentar a participação cidadã nas tomadas de 
decisões e possibilitar maior democratização do acesso às políticas públicas.

Indicamos ainda que a interação entre as instituições e cidadãos afeta em 
especial a legitimidade da política pública, tanto das partes interessadas quanto 
do público-alvo, tendo impacto em todo seu ciclo (WALNNER, 2008). A partir 
dessa complexificação e expansão dos atores participantes no ciclo de políticas 
públicas é possível identificar o potencial estratégico da comunicação nas polí-
ticas públicas. Sendo essencial no reconhecimento de demandas sociais, na pro-
moção e valorização do interesse público e podendo também induzir e qualificar 
a interação com a gestão e a execução dos serviços públicos.

Com o avanço tecnológico, a internet passa a ser um instrumento eficiente 
no processo de relacionamento entre cidadãos e Estado. O uso de sites oficiais do 
governo, redes sociais e aplicativos de mensagens instantâneas, atingindo milhares 
de pessoas em diferentes localidades, configuram-se como instrumentos impor-
tantes na disseminação das informações contidas em lei (Saldanha, 2006), possi-
bilitando a inclusão digital e social e estimulando o debate na arena pública. Para 
que esse propósito seja possível, foram desenvolvidos manuais, cartilhas e guias 
oficiais - como o Manual de Orientação para Atuação em Redes Sociais (2014), a 
Cartilha de Codificação, o Guia de Administração, a Cartilha de Usabilidade e a 
Cartilha de Redação na Web -, que orientam a administração pública na gestão e 
operacionalização de mídias sociais e sites oficiais de modo assertivo e inclusivo.

Em vista disso, é possível apontar quatro elementos chaves na comunica-
ção para sua utilização estratégica na promoção de políticas públicas: I) planeja-
mento - um bom planejamento é fundamental para compreender o que é preciso 
saber para se comunicar bem com o cidadão alvo, deixando claros as metas e 
objetivos a serem alcançados; II) criação e padronização da imagem - a partir do 
planejamento é possível mapear o público alvo e construir linguagens editorial 
e visual a serem adotadas em todo e qualquer conteúdo da campanha com a 
intenção sempre de criar uma identidade para ser lembrada; III) definição do 
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fluxo - como e quando a comunicação vai se dar, porque para que ela promova 
um relacionamento com o público, é melhor mais de uma rede para comunicar 
para democratizar o acesso; IV) monitoração do desempenho - sempre importante 
ficar atento às respostas para poder adequar a comunicação de acordo com temas 
e percepções do público (DUARTE, 2009).

Entendemos os cidadãos não somente como receptores da política pública, 
mas também como emissores e agentes ativos na produção de informações e 
política, defendemos que é necessário construir uma comunicação governamen-
tal perseguindo o interesse público que desperte seu espírito cívico, promova a 
democracia e a cidadania (MAINIERI; RIBEIRO, 2011). A partir disso, a comuni-
cação mais democrática busca promover aproximação entre governo e sociedade, 
sendo decisiva na legitimidade, credibilidade, adesão e fortalecimento das polí-
ticas públicas. Com esse objetivo, é necessário trabalhar a comunicação partindo 
dos princípios da publicidade e responsividade, utilizando diferentes plataformas 
e redes com uma linguagem acessível, priorizando que a informação consiga cir-
cular e chegar ao público-alvo: os cidadãos.

A partir do caso do Estudantes de Atitude, política pública de engajamento 
cívico e controle social, será possível visualizar como estratégias de comunicação 
entre Estado e cidadão podem não só comunicar o que a política pública objetiva, 
mas também construir uma relação de confiança e identificação do indivíduo 
com aquele contexto no qual a intervenção é executada, como veremos a seguir.

3. Comunicação na política pública - “Estudantes de 
Atitude”

O “Estudante de Atitude” (EA) é uma iniciativa da Controladoria-Geral do 
Estado de Goiás (CGE/GO) em parceria com a Secretaria de Estado da Educação 
(SEDUC/GO). Trata-se de uma competição entre escolas públicas estaduais atra-
vés do método de gamificação, que estimula práticas relacionadas à transparên-
cia, controle social, voluntariado e prevenção à corrupção. A execução do projeto 
consiste em uma competição similar a uma gincana, em que professores e alunos 
são estimulados a se conectarem uns com os outros para cumprirem atividades 
que incentivam maior engajamento com a comunidade e promoção de interven-
ções inovadoras no ambiente escolar. As atividades propostas na competição são 
avaliadas e ranqueadas através de critérios previamente estabelecidos. O intuito é 
que com a composição da nota final se reconheça, através de premiação, as escolas 
com melhor desempenho.
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Podem participar escolas públicas estaduais e da rede conveniada com o 
Estado de Goiás que possuam o Ensino Fundamental nos anos finais, 6º ao 9º ano 
e/ou Ensino Médio (1º, 2º e 3º ano), incluindo a Educação de Jovens e Adultos, a 
Educação Especial, o Sistema Socioeducativo e as Escolas Militares. O principal 
objetivo do EA é o de incentivar os alunos da rede pública do Estado de Goiás a 
desenvolverem práticas relacionadas à transparência, controle social e combate 
à corrupção, de forma a transpor os conhecimentos sobre essas temáticas para 
uma realidade prática. Nesse sentido, os usuários da rede pública de ensino são 
estimulados a serem integrantes ativos da estrutura em que estão inseridos e não 
apenas espectadores da política pública que utilizam. As atividades propostas 
e realizadas durante o projeto visam que os membros da escola se sintam pro-
tagonistas da mudança realizada e que consequentemente sejam estimulados a 
manterem vivo o espírito cívico, considerando que cada vez mais o envolvimento 
com a coisa pública possa contribuir com políticas mais efetivas e justas.

A primeira edição do EA no estado de Goiás ocorreu no ano de 2019 e con-
tou com a participação de 105 escolas, 269 professores e mais de 5 mil alunos. Em 
2020 o Projeto chegou a ser lançado, contudo com o início da pandemia de Covid-
19 e subsequente normatização de protocolos de segurança, as escolas no estado 
de Goiás foram fechadas e a execução da segunda edição teve de ser suspensa. Em 
2021 o Projeto volta a ser realizado e conta com 466 escolas interessadas, mais de 
11.000 alunos participando diretamente e cerca de 650 professores orientadores 
na gincana (CGE Goiás, 2022).

3.1. Plano de Comunicação Estratégica do “Estudantes de 
Atitude”

Com o intuito de desenvolver uma comunicação estratégica na promoção 
inicial do Projeto, foram utilizados alguns elementos chave que juntos formam 
um Plano de Comunicação Estratégica para o EA 2021.

Planejamento

Em 2021, em meio a um contexto de incertezas, foram realizadas pesquisas 
qualitativas e quantitativas a fim de conhecer a realidade de professores e alunos 
durante a pandemia. No âmbito qualitativo foram realizadas entrevistas semies-
truturadas com 15 professores da rede pública de ensino estadual de Goiás e uma 
membra da equipe da CGE esteve presente em aulas no EAD de algumas esco-
las do Estado. No campo quantitativo, foi elaborada pesquisa pela CGE/GO em 
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parceria com SEDUC/GO e o Fundo de Amparo à Pesquisa de Goiás (FAPEG). 
A pesquisa objetiva teve duração de 18 dias e obteve 33.672 respostas de alunos, 
professores e responsáveis dos alunos. Dos 246 municípios goianos, 238 tiveram 
respondentes, cerca de 96% de representatividade geográfica. A partir dos dados 
obtidos foi possível elaborar análises sobre o público do EA, o que culminou no 
desenvolvimento de estratégias de comunicação com base em evidências.

Segundo essa análise, alunos e professores tiveram mais tempo para estu-
dar/trabalhar na pandemia. Por outro lado, também se destacaram alguns aspec-
tos negativos de bem-estar, como estresse e menor foco no momento de ensino à 
distância. Com essa informação vinda do público, foi evidenciada na identidade 
visual do EA a característica do Projeto como gincana/game e, através dessa 
metodologia, o EA promoveria diversão e engajamento na comunidade escolar. 
Como pano de fundo, o “alívio do estresse” seria uma consequência natural para 
quem participasse.

Outro aspecto considerado foi a indicação de que 79% dos participantes de 
2019 assinalaram que participariam do EA em 2021. Ou seja, havia um público 
favorável a participar novamente do Projeto. Assim, entendendo que a política 
pública manteve uma imagem positiva com a comunidade escolar, buscou-se 
depoimentos de professores participantes de edições anteriores na tentativa de 
persuadir escolas a realizarem a inscrição.

Um alvo importante do EA são estudantes que possuem entre 11 a 14 anos 
de idade (25,94%) e 15 a 19 anos (41,77%). Assim, por se tratar de um público que 
não quer mais se identificar com o universo infantil, houve um amadurecimento 
da identidade visual do Projeto como um todo, porém mantendo sua essência. 
A pesquisa também indicou que 47% dos professores e diretores têm entre 40 e 
60 anos, assim, na produção de peças gráficas que se comunicavam diretamente 
com esses atores, considerou-se utilizar personagens com essa faixa etária a fim 
de representá-los.

Objetivos e metas

A campanha teve como objetivo informar a todos os 40 Coordenadores 
Regionais de Educação da rede estadual o que era o Projeto Estudantes de 
Atitude e pedir que divulgassem a iniciativa para as escolas de suas respectivas 
Coordenações, de forma que as informações iniciais sobre o Projeto fossem capi-
larizadas rapidamente e que o público, de forma geral, entendesse o EA como 
uma gincana que oferece uma premiação. A meta estabelecida era que 400 escolas 
realizassem a inscrição para participar do projeto.
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Público-Alvo

Na fase de inscrição do Projeto, momento inicial da campanha, o público 
direto são Coordenadores Regionais, Diretores e Professores da rede estadual de 
ensino de Goiás. O público indireto são os estudantes. A seguir, será realizada a 
descrição dos papéis de cada ator.

• Coordenadores Regionais: responsáveis por avisar e motivar diretores 
e professores sobre a abertura das inscrições. Ao todo, são 40 coordena-
dores que possuem entre 40 e 65 anos.

• Diretores: responsáveis por realizar a inscrição da escola no Projeto.
• Professores: são os líderes dos times de alunos, então precisam “com-

prar” a ideia da participação. Cerca de 47% deste público possui entre 40 
e 60 anos de idade.

• Estudantes: são os protagonistas do EA, porque todas as atividades da 
gincana são voltadas para este grupo. A grande maioria (41,77%) possui 
entre 15 a 19 anos.

Portanto, constatou-se que a comunicação inicial deve ser voltada para os 
adultos porque são eles os responsáveis pela escolha de participar ou não do 
Estudantes de Atitude, mas também a comunicação deve atingir de forma indi-
reta os estudantes, porque a motivação deste grupo é de fundamental importância 
para o sucesso da política pública.

Abaixo, a figura I ilustra as relações do público geral do EA, apresentado 
através de uma comunicação vertical.

Figura I. Comunicação Vertical

Fonte: CGE-GO (2021)
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Orientações Criativas - Identidade Visual

Desde 2019, ano do lançamento do Projeto no estado de Goiás, foi escolhida 
a temática “espaço sideral” para representar o universo Estudantes de Atitude, 
tendo o astronauta como mascote do Projeto.

Na edição daquele ano, foram utilizados ícones muito coloridos, com pre-
dominância de imagens 2D e mais identificados com o universo infantil. Na figura 
II abaixo, seguem referências visuais do Projeto em 2019.

Figura II. Referências visuais do Projeto edição 2019

Fonte: CGE-GO (2019)

Em 2021, com o natural amadurecimento metodológico do EA e com uma 
indicação de participação ativa de estudantes adolescentes, o Projeto também 
passou por uma maturidade na sua identidade visual.

Ainda utilizando a temática “espaço sideral”, ícones antes em 2D, passam 
a ser em 3D. O uso de colagens também foi utilizado na tentativa de gerar mais 
identificação com o público adolescente. Foi mantida a figura do astronauta como 
mascote do Projeto, no entanto mesclando colagens e ilustrações. Com o objetivo 
de gerar representatividade e aproximação, diversos personagens vestem a rou-
pagem do astronauta, independente de gênero, classe, raça ou condição física. A 
diversidade foi considerada, levando em conta a pluralidade de alunos e alunas 
que integram a rede pública estadual de Goiás. Em caso da não utilização da 
colagem, ilustrações de traços simples e realistas 3D, também puderam contribuir 
com a ideia de amadurecimento do Projeto, conforme figura III:
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Figura III. Referências visuais do Projeto edição 2021

Fonte: CGE-GO (2021)

Em algumas situações, foram utilizados elementos que fizessem referência 
à pandemia na tentativa de alertar os participantes que as medidas de biossegu-
rança deveriam ser mantidas, de acordo com a figura IV:

Figura IV. Referências visuais do Projeto edição 2021

Fonte: CGE-GO (2021)

Definição de Fluxo

Depois de entender que a comunicação se dá a partir de uma lógica vertical 
– de coordenadores para estudantes -, foi possível traçar estratégias e desenhar 
um cronograma de comunicação. As ferramentas utilizadas para a divulgação 
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do Projeto foram, em sua maioria, gratuitas: redes sociais da CGE e SEDUC, 
Whatsapp, reuniões no Zoom, disparo de e-mails, Youtube, site próprio e releases 
para jornais. Para cada ferramenta e rede social adaptava-se a metodologia de 
comunicação, conforme descrito a seguir:

• Redes Sociais: a hashtag #VemAí foi utilizada nas redes sociais, junta-
mente com alguns elementos gráficos pertencentes ao Projeto, mas sem 
que a marca “Estudantes de Atitude” fosse apresentada. Foram utiliza-
dos alguns recursos para gerar interação com o público, como brincadeira 
de forca. O público enviava possíveis letras e a equipe ia preenchendo 
as letras e postando nos Stories do Instagram e Facebook. Dicas do que 
seria o Projeto também foram postadas, no intuito de gerar curiosidade 
e interação com o público. Depoimentos de professores que já haviam 
participado do Projeto foram divulgados nesses canais (Apêndice A).

• Whastapp: um grupo de foi criado com os 40 coordenadores regionais. Por 
lá, acontecia uma comunicação mais direta com esse público, que a princípio 
auxiliou na divulgação do Projeto para as escolas do Estado (Apêndice B).

• Zoom: pouco antes do início da abertura das inscrições do EA, uma reu-
nião com coordenadores regionais foi realizada, a fim de apresentar os 
conceitos, a metodologia e as orientações para a realização de todas as 
atividades previstas no Projeto e assim, que conseguissem repassar as 
informações para diretores e professores.

• E-mail Marketing: disparos de e-mails foram realizados para diretores, 
professores e coordenadores regionais O mailing foi fornecido pela par-
ceira do Projeto, SEDUC/GO.

• Release: um release sobre o Projeto e o evento de lançamento foi produzido 
e enviado para jornais de todo o Estado.

• Youtube: no dia do lançamento do Projeto, uma live foi realizada no 
Youtube com a presença do Governador de Goiás, Ronaldo Caiado, a 
secretária de Educação, Fátima Gavioli, e o Controlador-Geral do Estado, 
Henrique Ziller. O evento teve o objetivo de informar, de forma lúdica, 
sobre as etapas do Projeto e assim, incentivar as escolas a realizarem 
a inscrição. A live contou com a presença simultânea de 1000 pessoas, 
entre elas estudantes, professores, diretores e coordenadores regionais 
(Apêndice C).

• Site: uma página foi produzida onde foram agrupadas informações 
importantes sobre o EA, como: o que é; cronograma do Projeto; premia-
ção de escolas e professores; regulamento e perguntas frequentes sobre 
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o Projeto. Além disso, foi por este veículo que os diretores realizaram a 
inscrição da escola no EA (Apêndice D).

Monitoramento de Desempenho

Segundo JANNUZZI (2009), o monitoramento tem o propósito de subsi-
diar os gestores com informações mais simples e tempestivas sobre a operação e 
os efeitos do Projeto. O monitoramento também “consiste no acompanhamento 
contínuo do desenvolvimento dos programas e políticas em relação a seus objeti-
vos e metas.” (Vaitsman, Rodrigues e Paes-Sousa, 2006, p. 21).

Como foi previamente definido, a campanha de lançamento do EA 2021 
teve como objetivo que todos os 40 coordenadores regionais (responsáveis por 
capilarizarem as informações iniciais) soubessem da existência do Projeto. Sobre 
essa primeira informação, a campanha conseguiu alcançar o objetivo. Através de 
encontro na plataforma Zoom destinada somente a esse público, envio de e-mail 
marketing direcionado e live de lançamento realizada no Youtube, foi possível 
registrar a presença de todos e garantir que tivessem acesso às informações ini-
ciais da campanha de lançamento.

Sobre a meta numérica estabelecida de 400 escolas inscritas, pode-se afir-
mar que a campanha teve aderência do público, visto que houve 466 escolas ins-
critas, extrapolando a meta em 16,5%.

Assim, é possível observar o resultado positivo obtido na campanha de lan-
çamento - o que foi inicialmente comunicado, teve aceitação e aderência do público 
ao Projeto. Abaixo, segue a apresentação da tabela de monitoramento de desempe-
nho da campanha de lançamento da política pública Estudantes de Atitude 2021:

Tabela I. Monitoramento de Desempenho

Meta Resultado no EA % de resultado obtido

Coordenadores Regionais 40 40 100%

Escolas Inscritas 400 466 116,5%

Fonte: CGE-GO (2021)

Em relação à comunicação institucional, é notável a aderência orgânica da 
marca por parte das escolas e como isso representa de forma concreta a identi-
ficação e o engajamento do público. Durante o EA 2021, conforme apresentado 
na figura V, os estudantes fizeram camisetas, site, e pintaram um muro de uma 
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escola com os elementos e a logomarca do Projeto. Isso é muito significativo 
enquanto resultado da imagem do Projeto. Registrar na própria escola a marca 
da política pública, sem que a coordenação do Projeto tenha solicitado ou interfe-
rido diretamente, é deixar a história daquele momento sendo vista e lembrada ao 
longo do tempo. Isso se relaciona com a mudança dos objetivos primordiais da 
comunicação pública após a redemocratizaçao do Brasil, que é não só informar e 
ser uma via de mão única, mas criar conexões, interações, identificações e, assim, 
facilitar a promoção da educação cidadã e orientação social.

Figura V. Representações gráficas produzidas por estudantes participantes do Projeto

  

 

Fonte: CGE-GO (2021)

4. Considerações finais

A partir do protagonismo cívico gerado no período de redemocratização 
brasileira, as formas de comunicação entre atores na arena pública passaram a ter 
um novo viés: informar, educar, orientar e ser transparente passaram a ser carac-
terísticas cruciais para uma reconstrução da confiança perdida entre o cidadão e 
as instituições governamentais.

No caso da política pública Estudantes de Atitude, executada no Estado 
de Goiás, a obtenção de evidências qualitativas e quantitativas dos públicos-
-alvo, abarcando o contexto específico de pandemia no qual viviam, permitiram 
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direcionar toda a estratégia de comunicação da iniciativa com base nos dados 
coletados e analisados.

A execução de uma edição anterior também serviu de norte para mudanças 
de imagem e fluxo de comunicação com o público. Fez-se necessária uma identi-
dade visual mais madura visto que o público predominante de alunos eram ado-
lescentes e o início do relacionamento para divulgar o Projeto e provocar adesões 
à competição focou inicialmente nos adultos - coordenadores, professores e dire-
tores. Depois a linguagem se adequou aos jovens quando a competição começou.

Com a junção de evidências, conhecimento do público e análise da edição 
anterior foi possível traçar e executar estratégias de comunicação que geraram 
resultados não só quantitativos - como o número de escolas inscritas no Projeto, 
mas também resultados intangíveis e institucionais como o uso da logo do EA 
em camisetas, painéis escolares e até pinturas em muros de escolas. A adesão da 
marca e o engajamento observado durante o Projeto indicam o poder de uma 
comunicação pública estratégica e voltada para seu público.
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RESUMO

Este artigo apresenta o estudo de caso do Projeto Aprendendo a Fiscalizar 
- Educação Fiscal em escolas de São Paulo, resultante de uma articulação interseto-
rial e cujo foco foi contribuir para o desenho de uma estratégia de inserção da 
Educação Fiscal nos anos finais do ensino fundamental (8º e 9º anos) e no ensino 
médio de cinco escolas públicas de ensino integral, entre 2017 e 2019. A pesquisa 
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foi realizada por meio de uma abordagem qualitativa e descritiva e adoção de 
procedimentos bibliográficos e documental. O objetivo do trabalho é analisar o 
desenho de inserção da Educação Fiscal nas escolas participantes e as percepções 
da comunidade escolar (gestores, professores e estudantes). Os resultados encon-
trados apontaram para a ausência do debate na escola e a falta de formação dos 
professores para trabalharem o tema. Não obstante, a comunidade escolar desta-
cou a relevância da experiência, realizada de modo horizontal e com plena auto-
nomia para execução do projeto de acordo com cada contexto escolar. Gestores 
e professores sinalizaram a necessidade de um número maior de formações e 
o aprimoramento das plataformas digitais utilizadas: Cuidando do Meu Bairro e 
Monitorando a Cidade, igualmente apontadas como ambientes de aprendizagem 
inovadores que contribuíram para o engajamento dos estudantes.

Palavras-chave: Educação Fiscal; Ensino Médio; Ensino Fundamental; 
Percepções da Comunidade Escolar; Tecnologias Cívicas.

1. Introdução e Objetivo

No âmbito da administração pública, a transparência é vista como o acesso 
do cidadão às informações públicas, abrangendo a participação da sociedade no 
processo de tomada de decisões da administração. Segundo a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), tal acesso é essencial para a transpa-
rência das ações de governo e a transparência orçamentária para maior accountability.

A accountability societal se apoia na transparência do orçamento público 
garantida pela Constituição Brasileira, pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela 
Lei Complementar 131. De forma que a sociedade possa acompanhar as tomadas 
de decisão realizadas por esse instrumento de planejamento governamental, onde 
o governo reúne todas as receitas arrecadadas e programa o que de fato vai ser 
feito com esses recursos.

Para o necessário letramento no tema (ARAGÃO, 2021), a Educação Fiscal 
propõe partilhar conhecimentos e informações bem como relacionar-se com a 
comunidade sobre a origem, aplicação e controle dos recursos públicos, por meio 
de uma abordagem didático-pedagógica multi e interdisciplinar contextuali-
zada, capaz de beneficiar o envolvimento a sociedade no que tange ao orçamento 
público (BRASIL, 2014). Nesse contexto, no ano de 1996, é criado oficialmente o 
Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF). A Portaria Interministerial do 
Ministério da Fazenda (MF) e do Ministério da Educação (MEC) Nº 413/2002 
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implementa o Programa educacional de âmbito nacional, planejado pela União e 
as secretarias estaduais e municipais da Fazenda e Educação.

Buscando contribuir com o desenvolvimento de metodologias e também 
com a difusão do tema, o projeto Aprendendo a Fiscalizar - Educação Fiscal nas 
Escolas Municipais e Estaduais de Educação Integral no Município de São Paulo 
desenhou uma metodologia de inserção da Educação Fiscal nos anos finais do 
ensino fundamental II (8º e 9º anos) e no ensino médio das escolas de ensino inte-
gral, abrangendo gestores, coordenadores pedagógicos, professores e estudantes 
através de atividades práticas que propiciasse o entendimento dos conceitos do 
sistema tributário brasileiro e a destinação dos recursos.

Dessa forma, o objetivo deste artigo é analisar a estratégia proposta para 
a inserção da Educação Fiscal voltada aos anos finais do ensino fundamental e 
no ensino médio, por meio do estudo de caso do Projeto Aprendendo a Fiscalizar. 
Trabalhamos para compreender a percepção das comunidades escolares que par-
ticiparam do projeto sobre os efeitos das ações desenvolvidas nas escolas.

A opção pelo estudo dessa experiência é motivada pelas práticas inovado-
ras que pudemos observar de planejamento, de desenvolvimento das atividades 
e de ensino, por se tratar de tema ainda árido, mas fundamental na formação de 
cidadãos conscientes. A horizontalidade na implementação do projeto, a adoção 
de metodologias participativas, a exploração de possibilidades no uso de platafor-
mas digitais para acesso à informação orçamentária, o uso de canais de interação 
com o poder público e a possibilidade de coleta de dados pela comunidade em 
seu território apresentados pelo projeto sugerem um campo fértil de pesquisa, 
que compartilhamos logo a seguir.

2. Metodologia

O método utilizado para a realização deste estudo é de natureza qualitativa, 
com a estratégia metodológica de estudo de caso. Foi uma pesquisa do tipo des-
critiva, fazendo uso dos procedimentos de pesquisa bibliográfica e documental.

Os estudos de caso têm como pressuposto o estudo intenso de um fenô-
meno complexo que é capaz de revelar planos estruturais que podem ser encon-
trados em outros casos, a partir de diferentes perspectivas (ALMEIDA, 2016). O 
autor define estudo de caso como uma “investigação cuja finalidade é descrever 
e analisar acontecimentos, agentes e situações complexas, com dimensões vari-
áveis em interconexão” (p. 61). Sendo assim, pode ser considerado um procedi-
mento metodológico com pretensões holísticas, apesar da diversidade temática, 
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na medida em que procura apreender diversas dimensões de um fenômeno ou 
evento social específico.

Adotou-se, também, a pesquisa descritiva, que, de acordo com Gil (2002), é 
aquela que tem como objetivo fundamental a descrição dos aspectos de um fenô-
meno, que conta como característica considerável a coleta de dados por meio de 
“questionário e observações sistêmicas”. Esse tipo de pesquisa também é usual com 
pesquisadores que se preocupam com a atuação prática do seu objeto de estudo.

Ademais, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, procedimento que permi-
tiu apontar os principais conceitos presentes na literatura nacional, com o período 
limitado entre 2010 e 2020, tendo como base levantamento anteriormente feito 
por Aragão (2021), que identificou trabalhos que debruçaram-se acerca do tema 
de Educação Fiscal.

3. Conceitos Básicos

Nessa seção buscamos apresentar conceitos e diretrizes da Educação Fiscal 
no Brasil e alguns elementos e diretrizes encontrados nessa implementação de 
política pública educacional. A revisão apresentada na seção 3.1 é depois seguida 
de uma breve explanação sobre a articulação deste conceito de educação fiscal 
com o de tecnologias cívicas, com a apresentação de duas delas na seção 3.2.

3.1. Conceito de Educação Fiscal

De acordo com o Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF):

Educação Fiscal deve ser compreendida como uma abordagem didático-pe-
dagógica capaz de interpretar as vertentes financeiras da arrecadação e dos 
gastos públicos, estimulando o cidadão a compreender o seu dever de contri-
buir solidariamente em benefício do conjunto da sociedade e, por outro lado, 
estar consciente da importância de sua participação no acompanhamento da 
aplicação dos recursos arrecadados, com justiça, transparência, honestidade e 
eficiência, minimizando o conflito de relação entre o cidadão contribuinte e o 
Estado arrecadador. A Educação Fiscal deve tratar da compreensão do que é 
o Estado, suas origens, seus propósitos e da importância do controle da socie-
dade sobre o gasto público, através da participação de cada cidadão, concor-
rendo para o fortalecimento do ambiente democrático. (BRASIL, 2009, p. 27)

Silva (2007) define a Educação Fiscal como projeto de educação para 
a formação do estudante como cidadão. Essa competência tem como objetivo 
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a percepção da realidade em que este está inserido, subsidiando uma atuação 
lúcida com a finalidade de uma contribuição para a abordagem da situação social 
dos excluídos, aqueles que não são contemplados pela justiça social.

Ainda argumenta a autora que a Educação Fiscal tem como proposta ofe-
recer ao cidadão ferramentas para que possa buscar melhorias para toda a socie-
dade, em uma ação de apropriação do conhecimento e transformação da socie-
dade, constituindo o encontro da educação com a ação analítica (SILVA, 2007).

Carmo conceitua Educação Fiscal como o ato de conhecer e apropriar-se 
dos nossos direitos e deveres como cidadão, e assim exercê-los em sua plenitude, 
desejando melhor qualidade de vida para a sociedade no geral (DO CARMO, 
2008 apud MARTINS, 2009 p. 7).

Segundo Martins (2009), a Educação Fiscal está dentro de um bojo maior, 
a Educação Social, assim seria mais uma modalidade de educação. No entanto, 
a Educação Fiscal é responsável pela formação de um cidadão com responsabi-
lidade pois, sem esta, a cidadania padece, sendo assim, ela, a Educação Fiscal, o 
caminho para edificar uma sociedade mais solidária e justa.

De acordo com Aguiar (2014) e Aguiar e Maia (2014), a Educação Fiscal é 
aquela que busca elucidar a grande massa sobre os conceitos de tributos, receitas 
públicas, dever de pagar tributos, orçamento público, financiamento de políticas 
públicas, licitação, transparência na gestão pública - conceitos esses que estão à 
margem do conhecimento dos cidadãos ou que o conhecimento é superficial.

Educação Fiscal é uma política pública de Estado que busca habilitar o 
cidadão a, criticamente, relacionar “tributo, orçamento público, ética e cidada-
nia, como condição ao pleno desenvolvimento individual e social, sustentáveis” 
(OLIVEIRA, 2012, p. 25). O autor prossegue afirmando que a Educação Fiscal é 
uma das ações para o desenvolvimento da cidadania, passando pela compreensão 
particular do valores éticos-culturais do Estado de Bem-Estar Social, tendo como 
interior a verdadeira ferramenta do ambiente tributário e orçamentário: o mundo 
fiscal (OLIVEIRA, 2012).

Como conceito, difunde a idealização de igualdade, liberdade e justiça 
social. Na forma de plano de governo, propõe transferir fundamentos aos atores 
no procedimento de gestão, que podem interferir criticamente (controle social) 
acerca dos atos dos administradores públicos, apoiando a construção de uma 
coletividade democrática, pois prioriza a paridade entre os homens. Assim, o 
Estado ultrapassa a posição habitual de gestor e o cidadão passa, de forma par-
ticipativa, a controlá-lo, exercendo verdadeiramente seu papel (BORGES, 2012).
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Portanto, a Educação Fiscal visa afunilar a via de relações entre o Estado e 
a comunidade, criando instrumentos para prática de uma cidadania mais abran-
gente, por meio do seu envolvimento nos caminhos do país, bem como na defesa 
do patrimônio coletivo.

3.2. A Tecnologia a favor da Cidadania

Com o objetivo de sustentar, contribuir e aperfeiçoar métodos de atuação, fis-
calização e responsabilidade social, pouco a pouco têm sido elaborados instrumentos 
tecnológicos com inúmeras utilidades, que constantemente usam um conjunto de 
informações públicas (base de dados) para realizar o cruzamento de dados, produ-
zindo novas informações e visualizações cooperativas e participativas (VILLI, 2018).

As tecnologias cívicas são instrumentos utilizados para gerar, assentar 
ou ajudar o interesse público (MCCANN, 2015 apud AMORIM, CRAVEIRO, 
MACHADO, 2019)6. Nos espaços virtuais, essas tecnologias possibilitam a liber-
dade de expressão, de reunião, de tomada de decisão, além de outras oportuni-
dades democráticas (GRAEFF, 2018).

As tecnologias cívicas, como o Cuidando do Meu Bairro7 e Monitorando a 
Cidade8, tornam-se fundamentais para incentivar a atividade de participação pois, 
por meio do acompanhamento constante e da avaliação de políticas públicas, a 
população está apta a intervir na democratização das deliberações da sociedade 
e, dessa forma, colaborar para a melhoria da gestão das políticas e dos serviços 
oferecidos pelos entes federados (VILLI, 2018).

O Cuidando do Meu Bairro e Monitorando a Cidade ocupam lugar no seleto 
grupo de ferramentas digitais independentes, desassociadas a governos e/
ou partidos, que permitem o acompanhamento das despesas realizadas pelos 
órgãos públicos. Ambas as tecnologias estão em contínuo aperfeiçoamento pelo 
Colaboratório de Desenvolvimento e Participação (COLAB) da Universidade de São 
Paulo - USP (AMORIM; CRAVEIRO; MACHADO, 2019).

Se o controle social é o monitoramento da sociedade sobre as ações do 
Estado, o monitoramento participativo é uma forma de vigilância coletiva e 
contínua de aspectos de interesse público (VILLI, 2018, p. 59). Nesse sentido, 

6 McCANN, Laurenellen. Experimental Modes of Civic Engagement in Civic Tech: Meeting People 
Where They Are. Chicago: Smart Chicago Collaborative, 2015.

7 Cuidando do Meu Bairro - plataforma para fiscalização dos gastos públicos em tempo real na 
cidade de São Paulo: https://cuidando.vc/

8 Plataforma para coleta colaborativa de dados para ação cidadã: https://promisetracker.org/pt.
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a utilização de tecnologia cívica para atividade de participação é essencial na 
prestação de contas pelo ente público, porque facilita o comprometimento da 
população nos procedimentos de controle das contas estatais, estimulando a par-
ticipação, o empoderamento e o compromisso cidadão na vigilância das políticas 
públicas por meio do monitoramento e da avaliação dos resultados da políticas 
públicas (CRAVEIRO; SANTOS, 2020).

Ainda que não sejam ferramentas formalizadas ou institucionalizadas, 
aptas a requerer a responsabilização dos atores públicos pela ação ou omissão, são 
instrumentos independentes a serviço da comunidade para o esforço da diminui-
ção da desigualdade de conhecimento entre governantes e governados e, assim, 
de accountability dos gerentes públicos com trato ao orçamento público e aos pla-
nos e políticas públicas, por exemplo (AMORIM; CRAVEIRO; MACHADO, 2019).

4. DESCRIÇÃO DO PROJETO

O projeto Aprendendo a Fiscalizar foi proposto e desenvolvido de forma 
coletiva entre entidades interessadas em promover mudanças de base social nos 
processos de orçamento público e participação social no município de São Paulo a 
partir da difusão de conhecimento. Destas entidades, duas são da sociedade civil, 
a Rede de Conhecimento Social (Recos) e o Observatório Social do Brasil - São Paulo 
(OSP-SP); duas são acadêmicas, o CoLaboratório de Pesquisa e Desenvolvimento - 
USP (COLAB-USP) e a Etec CEPAM; e uma é parte do poder público, o Grupo de 
Educação Fiscal Estadual – São Paulo (GEFE-SP).

O Projeto se deu em um ciclo de três etapas e foi realizado entre os anos 
de 2017 e 2019. O trabalho teve início com a realização de um estudo sobre as 
políticas públicas voltadas para a educação de tempo integral e, posteriormente, 
a seleção de escolas no município de São Paulo para integrar a parceria e desen-
volver ações de Educação Fiscal com eixo na qualidade dos serviços públicos, 
incentivando a cidadania dos estudantes. O Projeto visou disponibilizar instru-
mentos e ferramentas para contribuir com conhecimentos e aprendizagens para 
apoiar cidadãos a tomarem decisões na vida pública.

Foram identificadas 74 escolas municipais de ensino fundamental com 
educação em tempo integral e 50 escolas estaduais de ensino médio e funda-
mental. Posteriormente, ao identificar as escolas públicas que implementam tais 
políticas no município de São Paulo, foi enviado um questionário do tipo survey 
às instituições rastreadas via correio eletrônico. A elaboração do questionário e 
avaliação dos resultados para a seleção das escolas que participariam do projeto-
-piloto ficou a cargo da Rede de Conhecimento Social.
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Os resultados apontaram a existência de dois modelos distintos de edu-
cação em tempo integral, um que separa as ações complementares no contra-
turno das disciplinas regulares e outros que as oferece de forma integrada com 
as demais disciplinas, o Programa Mais Educação do Governo Federal em parceria 
com a Prefeitura de São Paulo9 e o Programa Ensino Integral do Governo do Estado 
de São Paulo10, respectivamente.

Cerca de 41% das escolas pesquisadas - o equivalente ao número de cin-
quenta e uma - responderam ao questionário. Os resultados demonstraram conhe-
cimento mediano sobre a temática da Educação Fiscal e interesse em desenvolver 
projeto conjunto sobre o assunto. Os números desta primeira etapa da pesquisa 
contribuíram para o debate sobre educação em tempo integral, ao possibilitar o 
entendimento dos desenhos da formação oferecida pelas escolas aos estudantes 
e as possibilidades de atuação conjuntas nesta formação.

Após a realização desse levantamento, foram selecionadas escolas de tempo 
integral que se interessaram em inserir na sua atuação pedagógica a temática da 
Educação Fiscal. As instituições de ensino participantes do projeto foram: Escola 
Estadual Lasar Segall, Escola Estadual Professor Odon Cavalcanti, Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Aclamado, Escola Estadual Professor João Batista Vilanova Artigas, 
Escola Técnica Estadual CEPAM11 e Escola Estadual Ministro Costa Manso12.

A segunda etapa do projeto foi realizada no período de um ano, entre 
agosto de 2017 e agosto de 2018, tendo como objetivo a aquisição de conheci-
mentos sobre Educação Fiscal a partir de um estudo bibliográfico que resultou 
em uma proposta que integrasse esse conteúdo nas escolas de período integral.

Os aspectos metodológicos de implementação do tema diferenciaram-se 
de modo a respeitar a realidade de cada instituição. Em todas elas, ocorreu a 
realização de oficinas de capacitação com docentes e discentes, com apresentação 
do tema e das plataformas digitais de transparência e controle social. Os recursos 
online utilizados nesses encontros foram o Cuidando do Meu Bairro e o Monitorando 
a Cidade, ambos desenvolvidos pelo ou em parceria com o CoLaboratório de 

9 Programa Mais Educação do Governo Federal (https://bityli.com/F5Uzp ).
10 Programa de Ensino Integral do Estado de São Paulo (https://bityli.com/TyIZUx).
11 A Etec CEPAM foi selecionada posteriormente, com a desistência de uma das escolas escolhidas 

no primeiro momento.
12 Inicialmente, a Escola Estadual Ministro Costa Manso demonstrou interesse em aderir ao projeto, 

porém, optou por não implementá-lo devido à não adesão dos professores, já comprometidos com 
outras iniciativas. Embora esta escola tenha sido escolhida pelo conhecimento prévio com a temá-
tica da Educação Fiscal (professores da escola participaram de cursos de Educação Fiscal oferecidos 
por instituições ligadas ao GEFE - SP), os gestores alegaram que havia uma grande demanda de 
projetos na escola e não dariam conta de mais um.
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Desenvolvimento e Participação - COLAB-USP. Foram realizadas reuniões de pla-
nejamento com as equipes escolares a fim de estabelecer a abordagem da temática 
em cada uma das instituições de ensino participantes.

Como o Projeto previa a abordagem da Educação Fiscal nas escolas a partir 
do uso da Tecnologia da Informação, buscou-se incentivar as equipes gestoras e 
docentes a refletirem sobre metodologias que adotam plataformas em suas for-
mações (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

O planejamento contou com a programação das seguintes fases: apresentação 
do Projeto às equipes escolares (diretores, coordenadores e corpo docente); ofereci-
mento de oficinas de formação realizadas por representantes das organizações do 
coletivo, alunos bolsistas da USP e parceiros do Grupo de Educação Fiscal Estadual; 
planejamento coletivo com os professores que demonstraram interesse em traba-
lhar com o Projeto; implementação de ações com o acompanhamento contínuo; e, 
por fim, avaliação do decorrer de todo o processo, que teve duração de dois anos, 
indo desde a implementação do Aprendendo a Fiscalizar nas escolas até a documen-
tação e análise das atividades desenvolvidas (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

As duas fases introdutórias - apresentação às equipes escolares e ofereci-
mento de oficinas formativas - tiveram como intuito a introdução de Educação 
Fiscal ao corpo docente e sua formação na usabilidade das plataformas, para que 
estes pudessem pensar alternativas de inserção do Projeto nas disciplinas regu-
lares da grade curricular.

A fase seguinte de planejamento com os professores se deu por meio de 
exposições dialogadas em que a equipe do Aprendendo a Fiscalizar apresentou 
a metodologia PerguntAção que foi trabalhada detalhando seu funcionamento. 
Segundo (FEAC,2014), PerguntAção é uma metodologia que, a partir de consultas 
participativas de opinião, permite que os pesquisados consigam levantar os pro-
blemas e necessidades que os rodeiam, e com os dados desse levantamento sejam 
elaboradas soluções construídas coletivamente.

Esse tipo de pesquisa se assemelha muito a outros dois tipos de pesquisa 
que já estão consolidados pela literatura: a pesquisa-ação (THIOLLENT, 2011; 
TRIPP, 2005) e a pesquisa participante (FELCHER, FERREIRA E FOLMER, 2017). 
A PerguntAção viabilizou a construção colaborativa dentro da coalizão, ou seja, 
construindo o projeto a muitas mãos e permitindo, desde a elaboração, na fase 
inicial, o desenho e o planejamento das atividades nas escolas.

Os professores, por sua vez, também apresentaram suas visões de como 
o Projeto poderia ser desenvolvido em concomitância às atividades em sala de 
aula. Tendo em mente o fato das escolas serem de ensino integral, contavam com 
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disciplinas exclusivas, as eletivas, para desenvolverem o protagonismo dos estu-
dantes, como Protagonismo Juvenil e Projeto de Vida. Após essas apresentações, foram 
ministradas aos professores oficinas dos aplicativos cívicos, com o intento de capaci-
tá-los a passar o conhecimento aos seus alunos. Diferentemente da oficina inaugural, 
que tinha caráter introdutório, essa reunião propiciou aos docentes tirarem dúvidas 
e se aprofundarem no uso dos aplicativos (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

Durante o Projeto, foram realizadas oficinas de controle social promovidas 
pelo Observatório Social do Brasil – São Paulo (OSB-SP) e sobre as plataformas de tecno-
logia cívicas já mencionadas, além de palestras com técnicos da Controladoria Geral 
da União (CGU). Também foram promovidas visitas técnicas a algumas instituições 
públicas municipais ou com sede na capital paulista, entre elas a Câmara Municipal 
de São Paulo, a Receita Federal do Brasil, a Secretaria Estadual da Fazenda do Estado 
de São Paulo e o Ministério Público Federal (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

4.1. Descrição da Implementação do Projeto e Ações nas Escolas

Na fase de implementação e acompanhamento, cada escola teve autonomia 
para desenhar o seu processo. Na Escola Estadual Lasar Segall, por exemplo, o traba-
lho foi desenvolvido no primeiro semestre de 2018 sob duas formas: o oferecimento 
de uma disciplina eletiva e dentro do projeto Protagonismo Juvenil. Na disciplina 
eletiva Detetive: investigando o caminho do imposto, o tema abordado foi o caminho 
percorrido pelos tributos, com atenção aos impostos desde o seu recolhimento até 
a utilização dos recursos pelo poder público. Objetivou-se inserir os discentes como 
protagonistas na fiscalização, além de empoderá-los, por meio do conhecimento, 
acerca da temática e dos vocábulos que estão ao entorno da linguagem tributária.

As atividades de formação ocorriam por meio de aulas expositivas sobre os 
conceitos de Educação Fiscal, auxiliadas por vídeos disponibilizados via internet 
e realização de exercícios como forma de fixar o conhecimento. Como comple-
mento às ações em sala de aula, foram feitas visitas in loco ao Clube da Comunidade 
(CDC) Vila Clementino, a fim de averiguar uma dotação que constava na plata-
forma, e à Receita Federal. Além da apresentação das plataformas Cuidando do 
Meu Bairro e Monitorando a Cidade, foram disponibilizados materiais impressos 
em forma de cartilha, fornecidos pela Receita Federal, que continham o conceito 
de Educação Fiscal e tributos na forma de jogos, visando a participação de alunos 
do 6º ao 9º anos e com o objetivo de maior fixação dos conhecimentos, dado que 
foram fornecidos neste formato (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

Os materiais pedagógicos utilizados foram as cartilhas fornecidas pelo 
GEFE-SP, impressões fornecidas pelos professores para montagem dos jogos de 
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Educação Fiscal e projetores da escola para exibição de vídeos. No componente 
Protagonismo Juvenil, o coletivo do Aprendendo a Fiscalizar apresentou, para uma 
turma de estudantes do 6º ao 9º ano, conceitos ligados ao Orçamento Público, tendo 
por fio condutor o recurso advindo da escola por meio do Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE). A representante do Observatório Social comparecia todas as quintas-fei-
ras, levando dinâmicas diversas e debates, procurando envolvê-los nas questões de 
arrecadação e aplicação dos recursos públicos (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

Já a parceria com a Escola Estadual Professor Odon Cavalcanti iniciou-se no 
segundo semestre de 2017, com a apresentação do Projeto Aprendendo a Fiscalizar 
aos gestores e professores, em que ficou definido que o Projeto iria atuar em duas 
frentes. A primeira, por meio de uma disciplina eletiva, e a segunda, por meio do 
projeto Protagonismo Juvenil. Em 2018, foi apresentada aos alunos a proposta do 
Projeto dentro da disciplina eletiva O Povo no Poder, ministrada pelas professoras 
de Inglês e de Geografia. A turma foi composta por alunos do 6º ao 9º ano.

Ao longo da disciplina, os estudantes tiveram oportunidade de realizar 
visita técnica ao prédio da Receita Federal, em que puderam conhecer o histórico 
da Educação Fiscal e o papel da Receita Federal em apresentação realizada pelos 
agentes públicos da instituição e do Programa Nacional de Educação Fiscal. Aos dis-
centes foi ministrada uma aula que deu ênfase ao controle social, contando com a 
apresentação de uma integrante do Observatório Social do Brasil - São Paulo (OSB/
SP) (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

No projeto de Protagonismo Juvenil, a proposta foi a de proporcionar aos 
estudantes do 9º ano uma vivência que desenvolvesse o espírito coletivo, o desen-
volvimento pessoal e o incentivo à proatividade, de modo a inserir trabalhos dos 
alunos dentro da comunidade ao redor da escola. Para tal, foram ministradas aos 
estudantes oficinas sobre a plataforma Cuidando do Meu Bairro.

Os alunos se dividiram em grupos para falar sobre questões como cor-
rupção e uso dos impostos, além dos três poderes. O tema abordado foi Impostos 
na perspectiva da eletiva O Povo no Poder. No projeto do Protagonismo Juvenil, o 
objetivo foi contribuir com a temática Escola e Comunidade a partir do conceito de 
controle social. Foram exercidos através do uso das ferramentas Cuidando do Meu 
Bairro e Monitorando a Cidade. O público dessa atividade foram os alunos do 9º ano 
(RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

Na Escola Estadual João Batista Vilanova Artigas, a programação do Aprendendo a 
Fiscalizar foi realizada de forma transversal, permeando diversas disciplinas. O tema 
abordado esteve ligado ao meio ambiente, com o intuito de buscar a solução para o 
córrego não-canalizado próximo à instituição. A escola passou por todo o processo de 
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formação dos professores e gestores, o que compreendeu as oficinas sobre Educação 
Fiscal e as duas plataformas, Cuidando do Meu Bairro e Monitorando a Cidade.

As ações de capacitação se deram no início do primeiro semestre de 2018 
e desenrolaram-se por meio de aulas expositivas sobre os conceitos de Educação 
Fiscal. As turmas do 6º ao 9º anos, que foram as participantes, visitaram o córrego, 
escreveram propostas (a curto, médio e longo prazos) para solucionar a questão 
da (não) canalização. As proposições foram submetidas a um processo de debate 
e votação pelos alunos. As atividades tiveram complementação ao serem levan-
tadas informações sobre obras já realizadas e em andamento na região do cór-
rego. Foram trabalhados temas sobre as divisões de poderes, responsabilidades 
e canais de cobrança. Por fim, as atividades da iniciativa foram divulgadas para 
a comunidade local (escola e bairro) e ampliadas (internet/redes sociais/ mídia). 
A ideia era, a partir das propostas vencedoras, buscar mais informações sobre o 
andamento de iniciativas que foram paradas e a viabilidade de outras, além de 
cobrar de autoridades (subprefeito, vereadores, etc) as providências necessárias.

Um dos diferenciais da iniciativa realizada pela escola é que a temática não 
foi inserida em uma disciplina específica, pois o Projeto foi apresentado e traba-
lhado de maneira interdisciplinar, ligando uma diversidade de temas com pontos 
em comuns, como a mobilização social, o orçamento público, a Educação Fiscal e a 
preservação do meio ambiente, entre outros (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Aclamado foi a única que não fina-
lizou os trabalhos. Desde o início do projeto havia forte dificuldade em entrar em 
contato com a escola e, consequentemente, de obtenção de retorno. Nesse período, 
houve rotatividade da equipe, principalmente da equipe gestora, o que levou a uma 
descontinuidade do Projeto. Além disso, durante o ano letivo, muitos funcionários 
precisaram se afastar das atividades escolares e, por questões legais, não se conseguiu 
repor esses postos. Sendo assim, a equipe ficou desfalcada, gerando acúmulo de fun-
ção e trabalho para quem permaneceu na escola (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

Apesar dos empecilhos, as oficinas sobre Educação Fiscal e das ferramentas 
Cuidando do Meu Bairro e o Monitorando a Cidade foram aplicadas a todos os pro-
fessores e houve interesse em trabalhar com o Projeto em conjunto com todas as 
séries. Um plano para execução do trabalho chegou a ser traçado, entretanto, por 
conta de dificuldades administrativas da própria escola, a proposta com os alunos 
mais novos foi a única que acabou sendo executada. Não obstante, não houve a 
possibilidade de coletar mais informações sobre o que foi desenvolvido com os 
professores (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).
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A execução do projeto no Centro de Estudos e Pesquisas da Administração 
Municipal, a Etec CEPAM teve um desenho diferente, pois o Centro integrou a 
parceria que elaborou a proposta e realizou algumas atividades nas escolas. Além 
disso, os estudantes participaram do Projeto como bolsistas de pré-iniciação cien-
tífica, colaborando na construção dos documentos que serviram de base da pes-
quisa (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019). Na Etec não houve oficinas e reuniões 
com todo o colegiado de docentes, mas sim uma reunião com a coordenação e 
dois professores que lecionam disciplinas de orçamento público. Optou-se por 
oferecer aos alunos do Curso Técnico em Serviços Públicos uma matéria denominada 
Cidade Fiscal, inspirada na disciplina Cidade Constitucional do curso de Gestão de 
Políticas Públicas da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH/USP). A dis-
ciplina Cidade Fiscal teve como objetivo principal contribuir para que os estudan-
tes compreendessem como se dá a arrecadação, execução e controle do dinheiro 
público (RELATÓRIO AVALIATIVO, 2019).

5. PERCEPÇÕES DA COMUNIDADE ESCOLAR SOBRE O 
PROJETO APRENDENDO A FISCALIZAR

Esta seção apresentará as análises resultantes da realização de entrevistas 
semiestruturadas nas instituições participantes. Os respondentes foram escolhi-
dos sob orientações combinadas entre a equipe do projeto e as unidades escolares. 
Definiu-se que diferentes atores seriam entrevistados e foi solicitado para as esco-
las selecionarem pessoas envolvidas com o projeto e pessoas que tiveram contato 
mais distante com as atividades de Educação Fiscal desenvolvidas nas escolas. 
Foram selecionados e entrevistados 21 participantes do projeto, entre gestores, 
professores e estudantes.

A fim de garantir o anonimato dos entrevistados e de suas escolas corres-
pondentes, assegurando a plena liberdade de opinião, e evitando possíveis reta-
liações, usamos codificações para nos referirmos às escola, como é possível ver os 
codinomes abaixo e passamos a identificar os gestores, professores e alunos por 
sua atividade na escola, sem seus nomes próprios, seguido por um numeral, por 
exemplo: gestor 01; docente 01; discente 01.
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Quadro 01. Entrevistados por Escola

Entrevistados/
Escolas

Marta da 
Silva

Marielle 
Franco

Sônia 
Guimarães

Ruth de 
Souza

Dandara dos 
Palmares Total

Gestores 1 2 1 1 0 5
Professores 2 2 2 0 0 6

Alunos 3 3 2 0 2 10

Fonte: Elaboração própria

As análises foram divididas em três segmentos de percepções dos entrevis-
tados, sendo o primeiro, a apresentação da percepção dos gestores; o segundo, com 
foco na percepção dos professores; e o terceiro, referente à percepção dos alunos.

5.1. Percepções dos Gestores

A partir dos resultados das entrevistas é possível fazer alguns apontamen-
tos. Dos cinco respondentes, dois revelaram que souberam do projeto por meio 
de um colega, diretor de outra escola. Dois relatam que foram procurados pela 
equipe do projeto. E um afirma que ele mesmo entrou em contato com um mem-
bro do coletivo Aprendendo a Fiscalizar. Observa-se nessas falas que a relação de 
proximidade entre gestores faz com que compartilhem experiência.

“Tem uma escola próxima a nossa que a direção tem um contato com a nossa 
que é a Escola Marta da Silva e vocês já tem uma parceria lá então foram 
eles que fizeram essa divulgação e a gente acabou entrando em contato. Foi 
através dessa indicação.” Gestora 01 (Marielle Franco)

“Nós fomos procurados pelo projeto no começo do ano.” Gestora 01 (Ruth 
de Souza)

Diante das respostas apresentadas, é possível observar o dinamismo com 
que o Aprendendo se movimentou entre as escolas. Em um primeiro momento 
com uma busca ativa de escolas de tempo integral na cidade de São Paulo. Em 
um segundo momento, por meio de relações interpessoais dos atores, a equipe se 
viu demandada pelas instituições.

E quando perguntados sobre o seu envolvimento com o projeto, afirmaram 
que o principal papel da gestão é abrir as portas para novas experiências dentro 
da instituição, bem como convencer os docentes que é uma atividade interessante.
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“Trouxemos aqui, houve o contato, o projeto parecia que era piloto, aceita-
mos, abraçamos isso, apresentamos aos professores e acompanhamos dando 
todo apoio(...)”. Gestor 01 (Marta da Silva)

“A gestão não dá pra se envolver demasiadamente, a gestão tem que abrir as 
portas né? e tentar(...) eu abro a porta da escola pros projetos novos, eu tento 
é seduzir os professores para que comprem a ideia, porque um professor 
bem seduzido, ele seduz o aluno também (...)”. Gestora 02 (Marielle Franco)

As falas acima reforçam a ideia de que o papel da gestão é aquele de acom-
panhar e de ajudar quando for solicitado. E não de estar presente no cotidiano das 
atividades e até mesmo contribuir no desenvolvimento de atividades.

Como apontado por uma das falas das gestoras, uma das atividades da ges-
tão é checar os resultados entre expectativa e realidade do que foi desenvolvido 
em sala de aula. As falas revelam que houve um desencontro entre expectativa 
e realidade, que em parte está ligada às ações do projeto e em outra ao envolvi-
mento da comunidade escolar.

“Minhas expectativas eram que dessem no início talvez um pouco mais de 
apoio no dia a dia aqui, algumas oficinas a mais, mas não direcionadas ao 
professor, mas aos alunos.” Gestor 01 (Marta da Silva)

“Eu acho que não foram atendidas plenamente, como eu disse é um pro-
cesso. Eu me frustrei, mas não foi em relação a proposta vinda de vocês, 
foi mais em relação ao desenvolvimento aqui na escola. (...) Então, a minha 
frustração vem por uma outra razão e não por conta do que vocês nos trou-
xeram.” Gestoras (Marielle Franco)

Mesmo com as frustrações apontadas e a desarmonia entre expectativas 
e realidade, os gestores, quando perguntados se fez sentido incluir o projeto na 
pauta e no currículo escolar, afirmam que o projeto foi importante, pois trouxe 
conceitos que estão no dia a dia, mas que não sabemos o que são, como orçamento 
e patrimônio público.

“Se a escola quer formar um cidadão, ele passa necessariamente pela edu-
cação fiscal. O brasileiro, de forma geral, acha que as contas públicas são as 
contas dos outros, e a educação fiscal leva a pensar que as contas públicas são 
as minhas contas, são as contas de todo mundo” Gestora 01 (Ruth de Souza).

“Com certeza. Principalmente a questão da utilização do dinheiro público 
e a conservação do patrimônio escolar, que a gente tem percebido grande 
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desvalorização por parte dos alunos, acho que eles não fazem ideia de que 
tudo que está aqui é dinheiro nosso” Gestora 02 (Marielle Franco).

E destacam algumas atividade desenvolvidas e material utilizados:

“Eles voltaram muito encantados da visita à Receita Federal e eles trouxe-
ram que tudo que eles viram e ouviram ali, foi abordado na eletiva com a 
contribuição da membro do OSB” Gestora 01 (Marielle Franco).

“O aplicativo, que foi mostrado e orientado, e alguns materiais dissertativos 
para o aluno que chegaram. Acho que foi bom esse material” Gestora 01 
(Marta da Silva).

Observa-se que, mesmo diante dos desencantamentos e de não atender 
expectativas que almejavam sobre o projeto, os gestores apontam que as atividade 
desenvolvidas, como visita a órgãos públicos e o uso de material não convencio-
nal no âmbito escolar despertaram a curiosidade e o interesse sobre um assunto 
que é pouco debatido no seio escolar bem como familiar, que é o de fiscalização 
das atividades dos governantes.

5.2. Percepções dos docentes

Dentre os seis professores respondentes, cinco afirmaram ter conhecimento 
da iniciativa a partir da gestão da escola. E uma professora revelou que conheceu o 
projeto porque foi voluntária de uma das entidades membras da equipe, o OSB-SP.

“A coordenação geral passou a informação do grupo que estava a fim de 
fazer uma parceria aqui na escola, ofereceu espaço e ela veio divulgar o 
trabalho, a parceria.” Docente 01 (Marta da Silva)

“Eu já fazia parte. Eu trabalhava no ABC paulista e já fazia parte do 
Observatório de lá, então, quando o pessoal do Observatório se inscreveu 
na escola, eu não conheci esse pessoal, mas conheci o pessoal do ABC.” 
Docente 01 (Sônia Guimarães)

Quando indagados sobre como foi apresentada a proposta aos professores, 
observa-se nas falas que foram de diferentes modos.

“Foi um membro do Observatório, junto com o pessoal da Etec que me 
procurou.” Docente 01 (Sônia Guimarães)
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“Dentro do projeto da PEI (Programa Ensino Integral). Participei da primeira 
oficina, onde recebemos um treinamento.” Docente 02 (Marta da Silva)

“Algumas pessoas da Educação Fiscal vieram e foi passado em reunião pra 
nós a respeito do projeto.” Docente 02 (Marielle Franco)

Quando questionados sobre “Como você percebe o envolvimento do 
corpo docente?”, os mesmos avaliam sua participação bem como a do seus pares 
como positiva.

“O corpo docente recebeu com muito amor essa proposta de fiscalizar. Nós 
não sentimos em nenhum momento resistência dos professores” Docente 
01 (Sônia Guimarães).

“A percepção que tive foi de um corpo docente bem participante, que den-
tro das possibilidades ajudou no desenvolvimento do projeto” Docente 02 
(Marielle Franco).

Apesar de receberem o projeto com certo entusiasmo, os professores apon-
tam que a demanda do Programa de Ensino Integral faz com que o envolvimento 
fique comprometido.

“Algumas áreas não conseguiram agregar naquele momento por conta do 
conteúdo porque temos o conteúdo bastante puxado por ser uma escola de 
ensino integral” Docente 02 (Sônia Guimarães).

“Como tinham diversas eletivas, houve um envolvimento maior meu 
e de outra professora que ficou responsável pela eletiva” Docente 02 
(Marielle Franco).

Os relatos corroboram com afirmação, já apontada anteriormente, que as 
diretrizes do ensino integral, principalmente aquelas que acarretam mais ativi-
dade na grade curricular, sobrecarregam os docentes.

No que diz respeito às expectativas sobre o projeto, os depoimentos apon-
tam que foram atendidas de forma geral. Apesar de na mesma escola professores 
terem visões diferentes sobre o alcance dessas expectativas.

“A gente esperava que o projeto trouxesse apenas uma ferramenta para 
apoiar nosso trabalho, entretanto, ultrapassou nossas expectativas pois além 
das ferramentas a gente teve todo um apoio e suporte na formação dos nos-
sos alunos.” Docente 02 (Sônia Guimarães)
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“As expectativas foram atendidas, mas agora falta implementar e ampliar 
essas ações, que é normal em projetos. Eu, como professora de humanas, 
prefiro ir devagar e sempre.” Docente 01 (Sônia Guimarães)

“De forma geral as expectativas foram atendidas sim.” Docente 02 
(Marielle Franco)

“O meu objetivo é que eles, não só os alunos, mas a gente também, os pro-
fessores, todos que estão na escola, saiam com uma ideia de como é usar o 
seu dinheiro da melhor forma possível. (...) Como não teve nenhum projeto 
e nada que eu vi concreto, eu não sei te responder, tá assim, em cima do 
muro.” Docente 01 (Marielle Franco)

Quando indagados quais resultados é possível destacar com o desenvolvi-
mentos das atividades do Projeto os docentes apontam que o principal resultado 
está em trazer o tema da fiscalização e controle social para dentro da instituição.

“O resultado é a percepção dos alunos quanto à política pública, e que 
eles percebem no bairro quando há uma intervenção ou não.” Docente 02 
(Sônia Guimarães)

“A partir da visita na Receita Federal, daquilo que foi feito durante o período 
de atividades dentro do Cuidando do Meu Bairro, os estudantes entendem 
que recebem recursos da prefeitura para que a escola funcione.” Docente 
02 (Marta da Silva)

“Melhor compreensão da destinação dos tributos, formas de fiscalização das 
atividades dos governantes.” Docente (Marielle Franco)

E quando questionados sobre as contribuições do projeto para a comuni-
dade escolar, quatro dos seis docentes afirmam que houve, mas não de forma 
institucionalizada pela escola, e sim no cotidiano.

“Todas as vezes que um projeto ou ação agrega conhecimento, aprendi-
zagem, a contribuição está dada dentro da comunidade escolar, dentro 
da aprendizagem, e esse projeto agregou a aprendizagem.” Docente 02 
(Sônia Guimarães)

“Há grande importância e contribuição, para a comunidade escolar, não só 
para os alunos, mas para os professores, pois muitos desconheciam a pro-
fundidade de tais temas.” Docente 02 (Marta da Silva)
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Observa-se que o Projeto Aprendendo a Fiscalizar buscou disponibilizar 
para os docentes plataformas e materiais, como gibis e cartilhas, a fim de tornar o 
tema da Educação Fiscal mais atraente e compreensível para os alunos.

5.3. Percepções dos Discentes

Dos dez respondentes, cinco declararam ter ficado sabendo do projeto a 
partir dos professores. Quatro contaram que tiveram conhecimento do projeto a 
partir da apresentação da proposta pela coordenação pedagógica da instituição. 
Eles contaram que a oferta do projeto se somava a várias outras que aconteceriam 
nas escolas, pois teriam que escolher entre uma gama de possibilidades.

“Fiquei sabendo pela professora porque ela teve a ideia de criar o projeto 
aqui na escola.” Discente 01 (Sônia Guimarães)

“Eles colocaram várias oficinas pra gente e a gente tinha que escolher qual a 
gente queria. Aí eu escolhi essa porque era pra eu me aprofundar mais, pra 
eu saber mais sobre o assunto.” Discente 01 (Marielle Franco)

“Eu fiquei sabendo pelo e-mail da turma do componente de ADT [Análise 
de Diálogos Transversais], ao qual eu teria que escolher uma das disciplinas 
para cursar.” Discente 02 (Dandara dos Palmares)

Diante das colocações dos entrevistados e das afirmações presentes na 
seção 4.2 fica evidenciado que, nas escolas Sônia Guimarães e Marta da Silva, o 
Aprendendo foi uma das poucas opções de escolhas para aquele grupo de alunos. 
Enquanto que na Dandara dos Palmares e na Marielle Franco, os alunos, esco-
lheram trabalhar e se aprofundar com o tema da Educação Fiscal, mesmo tendo 
outras opções. Isso é um indicativo de que o tema despertou a curiosidade desses 
estudantes para um assunto pouco discutido em seus grupos de socialização.

Quando questionados sobre o envolvimento dos colegas com o projeto, as 
respostas apontam que os alunos, em todas as escolas, demonstraram interesse 
no desenvolvimento das atividades.

“Os alunos (...) foram bem atenciosos com o projeto, algumas das vezes 
não muito interessados, mas grande parte sim. Os alunos se envolveram 
bastante no geral porque ficaram muito empolgados com as visitas técnicas 
e com as oficinas. E como lidar com o conteúdo estudado na prática. Mas, 
sempre tem gente que não participa.” Discente 01 (Dandara dos Palmares)
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“Foi bom. Eles gostaram bastante. Teve uns que não gostaram tanto, outros 
gostaram bastante de aprender as coisas, desenvolveram mais.” Discente 
01 (Marielle Franco)

“Pra mim foi muito bom porque todos se interessaram, pois queriam saber 
mesmo pra onde ia o dinheiro.” Discente 03 (Marta da Silva)

O engajamento na proposta pode estar ligado ao fato de o projeto trazer 
ferramentas que estão fora do cotidiano dos alunos. Quando indagados sobre os 
materiais utilizados, observa-se nas respostas uma ênfase à questão tecnológica a 
partir das plataformas e do site do GEFE-SP.

“Os materiais utilizados foram bons porque foram utilizados os recursos 
tecnológicos. (...) as ferramentas cumpriram com o papel que elas possu-
íam.” Discente 02 (Dandara dos Palmares)

“No site, porque também tinha jogos e a gente podia aprender jogando. Eu 
gostei disso.” Discente 01 (Marielle Franco)

“Porque mostrava o gasto e dava noção do gasto que estava previsto para 
gastar.” Discente 01 (Sônia Guimarães)

No que diz respeito à continuidade do debate sobre assuntos ligados à 
Educação Fiscal, algumas respostas apontam que dentro das escolas o tema segue 
presente, mesmo fora da sala de aula. No entanto, essa não foi uma percepção 
comum aos estudantes, mesmo quando eles eram da mesma instituição.

“A escola fala do tema indiretamente através de outros componentes. Os 
alunos têm mais propriedade para discutir esse tema nas rodas de debate.” 
Discente 01 (Dandara dos Palmares)

“Sim, a professora de inglês, por exemplo, sempre fala da importância dos 
tributos e como é importante fiscalizar. Os professores que participaram 
do projeto diretamente, em suas aulas, também conversam com a gente.” 
Discente 03 (Marielle Franco)

“Não que eu tenha percebido.” Discente 02 (Marielle Franco)

“Depois da disciplina eletiva, os professores começaram a falar mais sobre 
impostos e o que acontece com eles.” Discente 01 (Marta da Silva)
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“Sim, depois que o projeto aconteceu, os alunos começaram a ter mais cons-
ciência do patrimônio da escola, já que somos nós que pagamos. Pararam de 
jogar lixo no chão e arrancar folha do caderno sem necessidade.” Discente 
02 (Sônia Guimarães)

A fala dos estudantes traz à tona o desrespeito ao patrimônio público, uma 
questão sempre apontada pelos gestores. De modo geral, eles trazem que o Projeto 
estimulou mais consciência e precaução com o que é público. Na percepção deles, 
pudemos observar que é preciso que a escola “entre” no projeto, pois, ao fim das 
atividades, ganhos e avanços podem ser perdidos se não houver continuidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados que encontramos neste artigo apontam para a ausência do 
debate sobre Educação Fiscal nas escolas e a falta de formação dos professores 
para trabalharem o tema. Não obstante, as comunidades escolares das unidades 
que participaram deste estudo de caso destacaram a relevância da experiência, 
realizada em parceria, de modo horizontal e com plena autonomia para que as 
escolas desenvolvessem o projeto de acordo com a sua realidade.

A partir da avaliação dos sujeitos da pesquisa, o desenvolvimento do projeto 
se deparou com desafios para sua implementação e gerou aprendizagens. Gestores 
e professores apontaram, por exemplo, a necessidade de um número maior de for-
mações para preparação da escola, assim como mais participação dos parceiros nas 
atividades. Se notou também diferentes graus de envolvimento da comunidade 
escolar, com os gestores mais participativos no processo de introdução da proposta 
na escola e os professores aderindo ao projeto de formas diferentes.

As plataformas digitais que foram utilizadas como ambiente de aprendiza-
gem - Cuidando do Meu Bairro e Monitorando a Cidade - foram apontadas como 
um ponto positivo e que contribuíram para manter o interesse e o engajamento 
dos estudantes pelo tema da Educação Fiscal.

Foi perceptível o interesse que as comunidades escolares, em especial, os 
alunos demonstraram no uso das plataformas. Saber desenvolver esses instru-
mentos com a colaboração dos docentes é essencial, porque os conteúdos a serem 
estudados e os exercícios propostos tornam-se importantes, diferenciadas e ino-
vadoras no processo de ensino-aprendizagem.

O estudo nos sugere que a reedição do Projeto, considerando as aprendiza-
gens da primeira edição e seu aperfeiçoamento, pode ser um caminho interessante 
para aprofundamento da metodologia e da pesquisa. Para que seja implementado 
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em escala, por exemplo, será necessário, no nosso ponto de vista, que haja planeja-
mento conjunto com as secretarias de Educação (estadual e municipal) e que seja 
incluída a formação do corpo docente e de eventuais monitores, não somente nos 
conceitos de Educação Fiscal, mas na apropriação de tecnologias cívicas.

No que concerne a trabalhos futuros, apontamos para a investigação um 
estudo comparado entre o Aprendendo a Fiscalizar e outras iniciativas de ensino 
de Educação Fiscal no contexto da educação básica, a fim de identificar semelhan-
ças e diferenças, aprendizados, desafios, metodologias e estratégias e os resulta-
dos alcançados.
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Resumo

Em contexto global de ameaças a democracias até então consolidadas e, 
diante do processo de curricularização da extensão em universidades brasilei-
ras, o tema dos projetos de extensão voltados para a educação política, cívica 
e democrática ganha centralidade. Este artigo pauta-se pela pergunta de pes-
quisa de como tem funcionado o Programa de Extensão Politizar UFG. Um relato 
de experiência e a descrição dos métodos, dos resultados e a discussão concei-
tual contribuirão para responder a questões mais amplas. Como compatibilizar 
a necessidade de curricularização da extensão universitária com a pertinência 
de promover a educação política? Como contextualizar teoricamente o conjunto 
das atividades de extensão universitária do Programa Politizar UFG? Este artigo 
utiliza o tradicional modelo IMRD de escrita científica, contendo Introdução, 
Métodos, Resultados e Discussão. A sua conclusão, de um ponto de vista prático, 
apresenta os resultados do Programa Politizar UFG para ilustrar formas de lidar 
com o duplo desafio de as instituições de ensino superior integrarem atividades 
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extensionistas e de ensino, oferecendo ao mesmo tempo uma educação que for-
taleça a democracia no Brasil. Do ponto de vista teórico, discute os resultados à 
luz de teorias sobre o impacto da educação na participação política e na formação 
cidadã de jovens adultos.

Palavras-chave: Educação para cidadania; Educação política; 
Curricularização da extensão; Extensão universitária; Politizar.

1. Introdução

Durante a pandemia, o Programa de Extensão Politizar da Universidade Federal 
de Goiás (UFG) aumentou substancialmente suas atividades, sendo capaz de 
incorporar temáticas que foram bastante importantes para a população de Goiás. 
As atividades do programa contribuíram para mobilizar parlamentares, tanto na 
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (ALEGO) quanto na Câmara Municipal de 
Goiânia (CMG), a favor da legislação para combate da violência contra mulher, 
apoio a refugiados e ainda liderou a criação da Política Estadual Emergencial de 
Enfrentamento à Covid-19, no âmbito dos territórios indígenas e quilombolas.

A iniciativa extensionista envolveu professores, estudantes e outros atores 
sociais em prol de causas políticas. Assim ilustrou-se o cerne do Programa e a 
aplicação prática dos conceitos de educação política, cívica e democrática.

Esse foi um dos motivos para que a União Nacional dos Legisladores e 
Legislativos Estaduais (Unale) reconhecesse o Politizar UFG ALEGO como fina-
lista para o Prêmio Assembleia Cidadã (CARVALHO, 2021a). Em outra ocasião, o 
Programa Politizar UFG recebeu premiação pelo projeto de Advocacy “Assistência 
de Saúde às Comunidades Tradicionais de Goiás”, promovido pela ACT Promoção 
da Saúde e financiado pela União Europeia, além de ter sido selecionado entre 235 
projetos de todo país pelo Laboratório de Inovação Cidadã da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro.

Em contexto global de ameaça a democracias até então consolidadas 
(FREEDOM HOUSE, 2022) e, diante do processo de curricularização da extensão 
em universidades brasileiras (BRASIL, 2018), o tema dos projetos de extensão vol-
tados para a educação política, para cidadania e democrática ganha centralidade. 
Nesse sentido, este artigo contribui para superar o duplo desafio das instituições 
de ensino superior em integrar atividades extensionistas e de ensino, oferecendo 
ao mesmo tempo uma educação que fortaleça a democracia no Brasil.

Este artigo pauta-se pela pergunta de pesquisa de como tem funcionado 
o Programa de Extensão Politizar UFG (POLITIZAR UFG, 2022a). Um relato de 



Educação para cidadania, política e democrática:  
o Programa de Extensão Politizar da UFG 121

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.11, n.20, p.119-138, jan.-jun.2023

experiência e a descrição dos métodos, dos resultados e a discussão conceitual 
contribuirão para responder a questões mais amplas. Como compatibilizar a 
necessidade de curricularização da extensão universitária com a pertinência de 
promover a educação política? Como contextualizar teoricamente o conjunto das 
atividades de extensão universitária do Programa Politizar UFG?

Para melhor responder às perguntas, apresenta-se um relato de experi-
ência, haja vista a relevância acadêmica e profissional de compreender a práxis 
da possibilidade interventiva de um fenômeno ou conceito (MUSSI; FLORES; 
ALMEIDA, 2021), neste caso, a educação para cidadania, política e democrática. 
As principais fontes do relato de experiência são as pessoas diretamente envolvi-
das no programa de extensão, incluindo os professores coordenadores e equipes 
de estagiários. Recorreu-se também às plataformas digitais onde se divulgaram e 
registraram as atividades do programa e onde constam metadados.

Este artigo utiliza o tradicional modelo IMRD de escrita científica, contendo 
Introdução, Métodos, Resultados e Discussão. A segunda seção apresentará o 
histórico do Programa Politizar e a terceira seção seus métodos de estruturação 
e de execução. A quarta seção apresentará resultados e indicadores de impacto 
social do programa de extensão. Destacam-se, por exemplo, o impacto presu-
mido de projetos de lei originados em simulações parlamentares que chegaram 
a ser pautados e aprovados em casas legislativas, bem como o engajamento via 
plataformas em redes sociais. A quinta seção reserva-se à discussão dos métodos 
e dos resultados à luz de conceitos e teorias que orientam aquelas ações extensio-
nistas. Desenvolve-se sucintamente uma discussão teórico-conceitual em torno da 
educação para cidadania, política e democrática, além de expressões correlatas.

2. Histórico dos projetos e do Programa Politizar da UFG

Em 2013, as estudantes da graduação em Ciências Sociais da UFG Adriane 
Vinhal, Crislâini Nunes e Maria Clara de Oliveira procuraram o Prof. Robinson de 
Sá Almeida no anseio de criar uma simulação parlamentar na UFG baseando-se 
em modelos como Politeia UnB, o Parlamento Jovem de Minas e o Parlamento 
Jovem Tocantinense que tinham tido a oportunidade de participar.

O projeto de extensão Politizar foi então criado na Faculdade de Ciências 
Sociais da UFG sob coordenação do Prof. Robinson. Para sua execução, foi feito 
o pedido de apoio da ALEGO, o que culminou em um convênio com ambas as 
instituições. O Politizar realizou-se não apenas com a simulação parlamentar e 
apresentação de Projetos de Lei (PJs) a parlamentares, mas também com a elabo-
ração de conteúdo jornalístico e mesmo assessoramento legislativo.
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O projeto foi retomado em 2017 sob a Coordenação do Prof Robert Bonifácio 
e em meados de 2018 quem assume a coordenação é a Profa Laís Forti Thomaz, 
ambos da Faculdade de Ciências Sociais. Estas coordenações foram cruciais para 
superar dificuldades, bem como para consolidar o projeto pedagógico. Em 2019, 
diante do desafio de ampliar o projeto para Câmara Municipal de Goiânia, houve 
a criação do Programa de Extensão que contou com o apoio da Faculdade de 
Letras para realização do processo seletivo nas escolas. Nesta mesma época foi 
criado o Podcast Politizar com o intuito de fazer “pílulas educativas” sobre o pro-
cesso legislativo e outras questões políticas de maneira mais acessível ao grande 
público. O podcast está disponível em diversas plataformas: Spotify, Deezer e no 
site da Rádio Universitária UFG (POLITIZAR UFG, 2022b) e também é vinculado 
à programação da própria rádio. O projeto lançou episódios da sua quarta tem-
porada em 2022 (SPOTIFY, 2022).

De forma a superar os desafios da pandemia, ainda que tenha paralisado 
as suas atividades de simulação presencial, o projeto se expandiu ainda mais por 
meio de simpósio on-line, e da criação de produtos voltados ao público mais jovem.

Em 2020, em meio à pandemia de Covid-19 e à demanda ainda maior da 
sociedade por conteúdos em formato podcast e de lives, criaram-se uma série de 
lives e um grande evento on-line. As lives tiveram curta duração em formato de 
entrevista com transmissão pelo YouTube. Participaram autoridades governamen-
tais, legislativas e técnicas municipais e estaduais de Goiânia e do estado de Goiás, 
além de representantes da WWF, Human Rights Watch, Facebook, além de jorna-
listas renomados como Patrícia Campos Mello e Leandro Demori. O Simpósio 
também foi transmitido pela TV ALEGO levando conhecimento até os cidadãos 
interessados em compreender os problemas sociais, as soluções técnicas e as agen-
das políticas pautadas pelas autoridades.

O I Simpósio Politizar foi um evento virtual que recebeu 780 inscritos, sendo 
o público-alvo jovens estudantes do ensino médio e do ensino superior, além de 
cidadãos engajados institucionalmente ou não em atividades que visam transfor-
mar a realidade social. Contou com palestrantes representando Facebook, Human 
Rights Watch, WWF, além de outros atores politicamente relevantes, tanto no meio 
político-governamental quanto acadêmico.

Teve início nesta quinta-feira, 24 de setembro, o I Simpósio Politizar, orga-
nizado pelo Projeto de Extensão Politizar. O projeto é uma parceria da 
Universidade Federal de Goiás com a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. 
A cerimônia de abertura foi realizada com transmissão ao vivo no canal 
da TV da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (Alego) e no YouTube da 
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Universidade Federal de Goiás (UFG). O evento teve a participação do vice-go-
vernador do Estado de Goiás, Lincoln Tejota, o deputado estadual e presi-
dente da Alego, Lissauer Vieira (PSB) e o reitor da UFG, Edward Madureira. 
(MACHADO, 2020)

Também sob o Programa Politizar UFG, o projeto de extensão denominado 
Advocacy de Comunidades Tradicionais, que promoveru atividades de lobby social e 
a elaboração de planos de advocacy. O projeto partiu de um intenso contato com 
comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas. Valorizando as suas culturas, 
deu visibilidade à trágica situação pela qual passavam em meio à pandemia de 
2020, e envolveu as comunidades na elaboração de projetos de lei que se trans-
formaram em realidade.

Dois produtos foram idealizados a partir das simulações e que podem 
impactar ainda mais a sociedade - a História em quadrinhos (HQ) e um Game. 
Respectivamente, a revista em quadrinhos pôde introduzir com didática como se 
dá todo o projeto, e o jogo de mesa (tabuleiro) estimulou o aprendizado da lógica 
legal e da política da tramitação de projetos de lei. Em 2021, metodologicamente, o 
projeto alimentou-se dos depoimentos de estudantes que participaram das simu-
lações parlamentares, as quais foram fortalecidas pelos resultados do projeto. O 
Politizar UFG - Game seguiu a mesma lógica, produzindo jogos (games), a começar 
pelo jogo de tabuleiro Vossa Excelência, e o seu uso pela primeira vez por jovens 
adolescentes na edição do Politizar UFG GYN em 2022.

Criado em 2022, o Politizar Senado é uma atividade de extensão universi-
tária em parceria com o Senado do Brasil. Este criou a iniciativa chamada Oficina 
Legislativa, vinculada ao e-Cidadania. O Politizar Senado, primeiramente promove 
entre estudantes universitários da Universidade Federal de Goiás (UFG), o conheci-
mento de leis relacionadas a um curso de graduação e às suas áreas profissionais, 
recorrendo ao material e à metodologia da Oficina Legislativa. Em seguida, pro-
picia a oportunidade de elaborar ideias novas ou que modernizem a legislação 
existente e cadastrá-las no Portal e-Cidadania. Daí, senadores poderão pautá-las 
no Senado para virarem leis. As atividades do Politizar Senado são integradas ao 
plano de ensino de uma disciplina de um curso durante um semestre letivo sob 
responsabilidade de um/a docente. O projeto é do tipo “guarda-chuva”, podendo 
amparar as atividades gradualmente, em número crescente de disciplinas em 
diversos cursos de graduação da universidade.

O Quadro 1 sintetiza o processo de expansão do Projeto Politizar, que 
se tornou programa de extensão aglutinador de vários projetos e de ativida-
des transversais.
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Quadro 1. Cronologia sintética das atividades do Programa Politizar UFG

2013

- Criação Projeto Politizar, com a coordenação do Prof. Robinson de Sá Almeida
- Assinatura do convênio da UFG com a ALEGO
- 1a Edição do Projeto Politizar UFG ALEGO

2014-2016 - Sem atividades

2017

- Coordenação do Prof. Robert Bonifácio
- 2a Edição do Politizar UFG ALEGO

2018

- Coordenação do Prof. Robert Bonifácio, e vice-coordenação de Profa. Laís Thomaz
- 3a Edição do Politizar UFG ALEGO
- Projetos legislativos da simulação parlamentar são pautados por deputado estadual

2019

- Coordenação da Profa. Laís Thomaz, e vice-coordenação de Prof. Lucas Okado
- Aprovação pela ALEGO projeto de lei originado de simulando do Politizar UFG
- 4a Edição do Politizar UFG ALEGO
- Criação do projeto Podcast Politizar com apoio da Rádio Universitária da UFG
- Criação do projeto Politizar GYN e assinatura do convênio da UFG com a CMG
- 1a Edição do Politizar Politizar GYN
- Criação do Programa de Extensão Politizar, para congregar o conjunto de projetos

2020

- 5a Edição do Politizar UFG ALEGO
- Realização do Simpósio Politizar 2020
- Criação do projeto premiado Assistência de Saúde às Comunidades Tradicionais de Goiás

2021

- Criação do projeto Advocacy de Comunidade Rurais e Tradicionais
- Criação do projeto Politizar - HQ
- Criação do projeto Politizar UFG - Game
- Criação do projeto Advocacy Mulheres

2022

- Coordenação Geral da Profa. Laís Thomaz, e vice-coordenação de Prof. Diego Magalhães
- 2a Edição do Politizar GYN
- Criação do projeto Politizar Vila Boa de Goiás, sob a coordenação da Profa. Janaína Seva
- Criação do projeto Politizar Senado
- Criação do projeto Politizar Letras

Fonte: elaboração própria.

As atividades transversais incluem: (1) comunicação, para divulgar e regis-
trar atividades e conteúdos do programa em plataformas digitais; (2) advocacy, 
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envolvendo diversas equipes dos projetos sob o programa Politizar UFG para 
articular grupos de interesse e envolver parlamentares; e (3) pesquisa, no sentido 
de contribuir para o avanço e a disseminação de conhecimentos sobre o tema por 
meio de publicações acadêmicas e da qualidade legislativa.

Por fim, cumpre destacar as atividades ostensivas que perpassam todos os 
projetos e iniciativas. Uma delas é a de comunicação, para divulgar amplamente 
conteúdo de educação política por redes sociais (ver perfis do Instagram @politizar.
ufg e @politizargyn.ufg) e página virtual. A outra é a atividade de pesquisa, que 
vai do acompanhamento legislativo, via relatórios produzidos por equipes que 
acompanham as casas legislativas, até o avanço e a disseminação de conhecimen-
tos sobre o tema por meio de publicações acadêmicas.

3. Metodologia das simulações: breve relato

O objetivo principal das simulações (role playing) é a educação para cidada-
nia, política e democrática. O método pedagógico não é tradicional, pois aplica de 
modo integrado o aprendizado ativo e colaborativo, ensino baseado em proble-
mas (MORÁN, 2015; VALENTE, 2014).

A simulação almeja oferecer a estudantes uma relação ativa com conteúdos 
aprendidos (ex. instituições democráticas, problemas sociais, leis e políticas públi-
cas), pois simulam o papel que parlamentares desempenham. Isso inclui imer-
são, já que a atividade ocorre em casas legislativas, como a ALEGO, a CMG e a 
Câmara Municipal da cidade de Goiás (GO). O Politizar UFG ALEGO, que simula 
a atividade de deputados estaduais, tem como público alvo pessoas com ensino 
médio completo e ocorre na capital do estado de Goiás. Também em Goiânia, o 
Politizar UFG GYN realiza-se desde 2019 em convênio com a CMG e é voltado 
para estudantes do ensino médio. Este também é o público alvo do Politizar Vila 
Boa de Goiás, criado em 2022 em convênio com a Câmara Municipal.

Como mostra a Figura 1, uma simulação parlamentar começa com o plane-
jamento minucioso de cada atividade meio e fim. Planeja-se por exemplo, onde 
e quando ocorrerão os eventos de treinamento, simulação, entrega e aprecia-
ção dos projetos pela Casa Legislativa (ex. assembleia de deputados ou câmara 
de vereadores).
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Figura 1. Fluxograma de uma simulação parlamentar na Câmara Municipal de Goiânia

Parcerias 

Divulgação ao público

Planejamento
Inicial

Contato com 
instituições de ensino

Inscrições do públicoAplicação das Redações

Inscrições do públicoCorreção das redações

Inscrições do públicoSeleção dos Alunos

Inscrições do públicoTreinamento e formação 
dos partidos

Elaboração dos 
Projetos de Lei

Entrega dos Projetos

Simulação Parlamentar

Apreciação em 
Casa Legislativa

Fonte: elaboração própria.

Parceiros dentro da universidade podem incluir, por exemplo, a Pró-
Reitoria de Extensão, oferecendo materiais gráficos e de escritório; o Departamento 
de Logística, oferecendo transporte de participantes; a Faculdade de Letras, com 
docente e discentes corrigindo provas do processo seletivo do público interes-
sado. Fora da universidade, por exemplo, uma casa legislativa provê espaços 
adequados, pessoal administrativo para gerenciar materiais e alimentos, pessoal 
técnico (ex. procuradores e assessoria legislativa) para contribuir no treinamento 
de participantes.

Também são parceiras as instituições educacionais que divulgam ao 
público alvo e contribuem na pré-seleção de estudantes interessados. A etapa 
de divulgação do projeto ao público abrange o lançamento de edital de seleção. 
O público interessado poderá inscrever-se e participar do processo seletivo, 
que pode incluir prova, entrevista e análise curricular. A correção das provas 
no Politizar UFG GYN ocorre em duas etapas: correção pelas escolas parceiras e 
pré-seleção, e correção das provas pré-selecionadas pela Faculdade de Letras no 
âmbito do projeto Politizar Letras.

O treinamento vai do geral, sobre a constituição nacional e as institui-
ções democráticas, até o específico, de como elaborar e tramitar projetos de lei. 
Palestrantes de dentro e de fora da Universidade podem ser escalados para ofe-
recer o treinamento.

E termina com a definição do partido de cada participante, simulando um 
parlamentar. Espera-se que cada um se articule com correligionários, formule 
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projeto de lei e apresente logo no início do evento principal. A simulação par-
lamentar é o ápice do projeto. Nela, estudantes são parlamentares simulandos. 
Negociam, ajustam e apreciam os seus projetos no âmbito de comissões dentro 
da casa legislativa. O evento termina com a votação final em plenário, onde são 
aprovados ou rejeitados esses projetos da simulação.

Os projetos são então entregues aos verdadeiros parlamentares da casa 
legislativa que poderão pautá-los e, eventualmente, transformá-los em leis. A 
experiência do Politizar UFG atraiu substancial interesse de parlamentares pelos 
projetos resultantes das simulações. Por exemplo, em vista da intenção de diver-
sos vereadores de utilizar os projetos da edição do Politizar UFG GYN de 2022, 
e diante da conveniência de conferir isonomia e impessoalidade ao processo, a 
Mesa Diretora da CMG passou a pautá-los.

4. Programa Politizar UFG: resultados e indicadores de 
impacto das atividades

Esta seção destaca produtos, resultados e impactos das iniciativas do Programa 
Politizar UFG, usando diversos indicadores. O Quadro 2 detalha sinteticamente o his-
tórico e os resultados das simulações parlamentares. Cumpre mencionar as centenas 
de pessoas que mostraram interesse em participar, inscrevendo-se nos eventos. Os 
nomes das pessoas-chave por trás da organização das atividades merecem menção, 
haja vista a complexidade e a abrangência das ações requeridas, bem como pela lide-
rança e pela capacidade de trabalho em equipe que tais posições exigem.

Quadro 2. Simulações Parlamentares do Projeto Politizar UFG ALEGO e do Projeto 
Politizar UFG GYN.

Ano Edição Inscritos Participantes Projetos 
de lei

Coordenação 
UFG Equipes UFG Parceiros

2013 1o Politizar 
UFG ALEGO

s/d 54 36 Prof. Robinson 
de Sá

Apenas 
estudantes 
voluntários da 
UFG e da ALEGO

ALEGO

2017 2o Politizar 
UFG ALEGO

s/d 62 31 Prof. Robert 
Bonifácio

Estagiários(as) 
da ALEGO

ALEGO

2018 3o Politizar 
UFG ALEGO

508 85 24 Prof. Robert 
Bonifácio; vice-
coord. Profa. Laís 
Thomaz

Estagiários(as) 
da ALEGO

ALEGO

continua...
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Ano Edição Inscritos Participantes Projetos 
de lei

Coordenação 
UFG Equipes UFG Parceiros

2019 4o Politizar 
UFG ALEGO

760 82 42 Profa. Laís 
Thomaz; vice-
coord. Prof. Lucas 
Okado

Estagiários(as) 
da ALEGO

ALEGO

2019 1o Politizar 
UFG GYN

265 35 * Profa. Laís 
Thomaz; vice-
coord. Prof. Lucas 
Okado

Jovens 
Aprendizes na 
CMG

CMG; Faculdade 
de Letras da UFG; 
12 escolas

2022 2o Politizar 
UFG GYN

383 35 10 Profa. Laís 
Thomaz; vice-
coord. Prof. Diego 
Magalhães

Jovens 
Aprendizes na 
CMG

CMG; Faculdade 
de Letras da UFG; 
9 escolas

Fonte: elaboração própria. * Não identificado

Ainda em relação às equipes por trás dos projetos sob o programa exten-
sionista, é crucial também a participação de estudantes. O Programa criou con-
dições para abrir quatro vagas de estágio remunerado na ALEGO, outras qua-
tro na CMG e algumas a partir do projeto San Rural. Também abriu dezenas de 
vagas na forma de trabalho voluntário, incluindo monitoria e estágio obrigatório. 
Neste caso, em cursos que adotam essa prática, tais como o de Jornalismo. Todo 
o processo seletivo de estudantes é coordenado de perto pela Coordenação e pela 
vice-Coordenação do Programa. Dada a origem, o vínculo institucional e a temá-
tica do Programa, a maioria dos estudantes participantes está vinculada a cursos 
da graduação da Faculdade de Ciências Sociais da UFG, com destaque para os de 
Ciências Sociais e de Relações Internacionais.

Vale detalhar também a origem dos participantes das atividades de exten-
são. Como o Politizar UFG ALEGO volta-se para pessoas com ensino médio com-
pleto, é diversa a origem dos participantes. O Politizar UFG GYN envolveu uma 
série de escolas, onde gestores e professores de cada uma tiveram papel central 
para viabilizar a participação dos estudantes do ensino médio5.

5 Escolas na 1a edição Politizar UFG GYN: Colégio Estadual Amália Hermano Teixeira, Colégio Estadual Ary 
Ribeiro Valadão Filho, CEPAE/UFG, COPE - Ensino Médio, FRACTAL Jardim Planalto, Colégio Gonçalves 
Ledo, IFG Campus Goiânia, Colégio Estadual Jardim Vila Boa, Colégio Estadual Murilo Braga, Colégio Estadual 
Robinho Martins de Azevedo, Colégio Estadual do Setor Palmito, Colégio Estadual Tancredo de Almeida Neves. 
Escolas na 2a edição Politizar UFG GYN: Colégio Estadual Amália Hermano Teixeira, Colégio Gonçalves 
Ledo, SESI Campinas, Colégio Estadual Robinho Martins de Azevedo, Colégio Estadual Murilo Braga, IFG 
Campus Goiânia, CEPAE/UFG, Colégio Estadual do Setor Palmito, FRACTAL Jardim Planalto.
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Parte dos projetos de lei originados desses participantes durante as simu-
lações parlamentares foram pautados de verdade por casas legislativas. É o que 
mostra o Quadro 3.

Quadro 3. Leis e projetos de lei com envolvimento do Programa Politizar UFG (2019-2022)

Autoria ou 
parceria

Parlamentar 
proponente Casa legislativa Descrição da lei ou do projeto de lei

Autoria de 
Caio Teodoro 
em simulação 
parlamentar

Deputado Estadual 
Karlos Cabral 
(PDT-GO)

ALEGO
Lei 20.533/19, tratando da obrigatoriedade 
de oferecer merenda escolar diferenciada para 
alunos com restrição alimentar.

Autoria de Aline 
Alexandrino e 
de Luís Henrique 
em simulação 
parlamentar

Deputado Estadual 
Karlos Cabral 
(PDT-GO)

ALEGO

Projeto de lei que cria curso preparatório para 
o Exame Nacional Ensino Médio (ENEM) para 
estudantes de baixa renda da rede pública 
estadual (ORTH, 2021)

Autoria de Natália 
Arantes e de Maria 
Fernanda de Souza 
em simulação 
parlamentar

Deputada Adriana 
Accorsi (PT-GO) ALEGO

Projeto de lei para a instituição de política 
estadual intitulada “Menstruação Sem Tabu” 
(AGÊNCIA ASSEMBLEIA DE NOTÍCIAS, 2021; 
ARAÚJO, 2021)

Parceria com 
Programa Politizar 
(Grupo Advocacy 
Mulheres)

Vereadora Aava 
Santiago (PSDB) CMG

Projeto de lei que estabelece o Dia Laranja, 
dia 25 de cada mês como data para alertar e 
debater sobre a violência contra a mulher e 
tomar iniciativas que a combatam (projeto 
inspirado na iniciativa da ONU Mulheres) 
(CARVALHO, 2021b)

Autoria de Janaína 
Moraes e de 
Maria Yhorrana 
em simulação 
parlamentar

Vereador Romário 
Policarpo) CMG

Projeto de Lei 266/2022, institui Programa 
Infância Arborizada e dá outras providências 
(CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, 2022)

Autoria de Maria 
Luiza Meirime, 
Pedro Henrique 
Oliveira e de Thalita 
de Castro Almeida 
em simulação 
parlamentar

Vereador Mauro 
Rubem (PT) CMG Projeto de Lei n° 276/2022, prevê cotas em 

creches para crianças monoparentais

Parceria com 
Programa Politizar

Deputado Lissauer 
Vieira (PSB) ALEGO

Lei Estadual nº 20.880 institui a Política 
Estadual Emergencial de Enfrentamento 
à Covid-19 em territórios indígenas e 
quilombolas de Goiás, com medidas imediatas 
para garantir condições de higiene e acesso ao 
atendimento de saúde adequado aos povos 
tradicionais. (JORNAL UFG, 2020)
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O Politizar Senado começou com o envolvimento de estudantes de duas 
disciplinas no primeiro semestre de 2022. Foram 36 estudantes da turma de 
Cooperação Internacional do Curso de Relações Internacionais da Faculdade de 
Ciências Sociais da UFG em Goiânia, resultando no registro individual de ideias 
legislativas no e-Cidadania por meio da Oficina Legislativa. A mesma atividade 
envolveu 19 estudantes na disciplina de Processo e Técnica Legislativos na cidade 
de Goiás (UFG Câmpus Goiás).

O Politizar HQ articulou Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da UFG (PROEC), 
Secretaria de Comunicação da UFG (SECOM), Centro Editorial e Gráfico da UFG 
(CEGRAF) para a produção de 6000 exemplares da revista em quadrinhos, como 
mostra a Tabela 1. Os exemplares estão sendo entregues a escolas pela equipe de 
estudantes estagiários da CMG, que têm dado apoio logístico à iniciativa.

Tabela 1. Politizar HQ: produção e distribuição de revistas em quadrinhos (2022)

Exemplares 
produzidos

Exemplares 
entregues* Escolas* Principais colaboradores e parceiros institucionais

6000 775 5 PROEC, SECOM e CEGRAF da UFG; CMG e escolas.

Fonte: elaboração própria. * Até outubro de 2022.

As atividades de comunicação merecem destaque, dado o grande número 
de pessoas alcançadas pelas informações produzidas e disseminadas pelas equi-
pes que estagiam na ALEGO e na CMG. A Tabela 2 mostra mais de mil pos-
tagens em perfis no Instagram, bem como 2513 seguidores de um dos perfis e 
1752 do outro. Cabe destaque aos 5197 acessos que teve a publicação da série 
“Comunidades Quilombolas” no site do Politizar UFG.

Tabela 2. Alcance de perfis de Instagram e da página virtual do Programa Politizar UFG

Instagram Politizar UFG Instagram Politizar UFG GYN Acessos a páginas  
do site Politizar UFG

Seguidores Postagens Seguidores Postagens “Ouça nosso 
Podcast!”

“Comunidades 
Quilombolas”

2513 1275 1752 1281 779 5197

Fonte: elaboração própria. Dados de 9 de novembro de 2022.

A Tabela 3 mostra milhares de interações com o perfil do Politizar UFG 
GYN entre julho e outubro de 2022. Centenas de curtidas e dezenas de comentá-
rios, salvamentos e compartilhamentos que também figuram como termômetros 
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do alcance do conteúdo produzido e disseminados pelas equipes por meio das 
redes sociais.

Tabela 3. Politizar UFG GYN nas redes sociais entre julho e outubro de 2022.

Interações com o perfil

Publicações Reels Stories Visitas Interações
3427 1895 589 809 1241

Interações com as publicações

Interações Curtidas Comentários Salvamentos Compartilhamentos
892 694 28 75 36

Interações com os reels

Interações Curtidas Comentários Salvamentos Compartilhamentos
337 249 44 13 31

Fonte: elaboração própria.

5. Discussão teórica e conceitual: teoria-práxis do 
Programa Politizar

Esta seção discute a teoria e a práxis do Programa Politizar UFG. Na última 
década, a literatura científica concernente à relação entre educação e participação 
política passou por uma revisão abrangente de conceitos e achados empíricos, 
principalmente no que se refere a uma das relações mais propagadas no campo 
do comportamento político, isto é, a estreita associação entre nível educacional e 
participação política (BERINSKY; LENZ, 2010). Embora a maioria das pesquisas 
assuma que essa associação surge porque a educação causa participação, o fato é 
que, na maioria dos casos, a educação é apenas uma proxy de outros fatores que 
levam ao engajamento político.

Em um artigo publicado numa edição de 2022 do Annual Review of Political 
Science, Willeck e Mendelberg (2022) argumentaram que “a quantidade de edu-
cação para cidadania pouco importa para a participação política, mas como a 
educação cívica é ensinada importa bastante.” (tradução nossa). Com base numa 
revisão de literatura, os autores chamaram a atenção para o fato de que as estra-
tégias que se enquadram na rubrica de aprendizagem ativa são as que mais têm 
se mostrado eficazes, sobretudo quando envolvem alunos historicamente mar-
ginalizados. Isto, por si só, aponta para um dos motivos do sucesso do Programa 
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de Extensão Politizar, cuja atividade nuclear, a simulação legislativa, baseia-se em 
metodologia de ensino fundamentada na resolução de problemas. E não só isso, 
a própria organização e expansão do programa extensionista, como a criação do 
Politizar - HQ e do Politizar - Game, envolve a participação ativa e o protagonismo 
dos estudantes de graduação na concepção e gestão destas ações.

Existem pelo menos três tipos de teorias para explicar o impacto da edu-
cação na participação política e na formação cidadã de jovens adultos, o que em 
parte explica as divergências dos achados empíricos na literatura (WILLECK; 
MENDELBERG, 2022). A primeira seria a teoria padrão, que enxerga a educação 
como uma causa direta da participação política na medida em que confere aos 
indivíduos habilidades específicas necessárias ao exercício efetivo da cidadania. O 
segundo pode ser denominado de teoria da socialização, que compreende a edu-
cação como uma causa indireta, complexa e que exerce um efeito sobre a partici-
pação política no longo prazo. Estes dois primeiros tipos de teoria têm uma visão 
mais otimista sobre os efeitos da educação cívica e democrática. Já um terceiro 
tipo seriam aquelas que veem a educação apenas como um componente do status 
socioeconômico dos indivíduos (SSE). Este terceiro tipo tem uma visão pessimista 
sobre o impacto da educação no engajamento político de jovens e adultos. Ao 
identificar o SSE como a causa real da participação política, procuram explicar a 
discrepância entre o aumento no nível de escolaridade populacional e o deficit de 
participação política em muitas sociedades contemporâneas.

Os resultados e os indicadores de impacto social do Programa de Extensão 
Politizar encontram ressonância e conferem plausibilidade às teorias padrão e da 
socialização, permitindo-nos inferir de forma dedutiva a partir delas o impacto 
da educação política, cívica e democrática na formação cidadã e no engajamento 
político de jovens adultos. Os resultados indicam que a participação no Programa 
Politizar confere aos estudantes de ensino médio, público-alvo de algumas ações 
e protagonistas da simulação legislativa, não apenas acesso, mas aquisição de 
habilidades necessárias para interpretar adequadamente informações sobre polí-
ticas públicas de interesse dos estudantes apresentadas nas mídias e circuladas 
na sociedade, bem como fornece conhecimento sobre o funcionamento da buro-
cracia do sistema político e do processo legislativo. Neste processo, os estudantes 
não apenas são informados e aprendem a interpretar informações políticas, mas 
também adquirem capacidade para comunicar eficazmente as suas necessidades 
e preferências aos políticos e parlamentares em atividades de simulação realística.

Ao mesmo tempo, o público-alvo do Programa Politizar, formado em grande 
parte por estudantes da educação básica de escolas públicas do município de 
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Goiânia, população historicamente marginalizada, corrobora para desafiar o ter-
ceiro tipo de teoria, que nega o efeito emancipador da educação cívica, explicando 
a participação política como resultado da concentração de poder e da reprodu-
ção das desigualdades cristalizadas no SSE dos indivíduos. A exemplo também 
da ação de Saneamento e Saúde Ambiental em Comunidades Rurais e Tradicionais no 
âmbito do Programa Politizar, que conta com a participação de estudantes indí-
genas e quilombolas vinculadas à FCS e à UFG. Assim, os indicadores sociais e a 
metodologia do Politizar somam-se à literatura científica recente, que têm apon-
tado que a questão crucial para o aumento da participação e do engajamento 
político entre jovens e adultos não é a quantidade de educação cívica, mas a qua-
lidade da educação, com enfoque especial para as pedagogias de ensino-apren-
dizagem ativas.

Com relação aos desafios e possibilidades na criação de novas ações dentro 
do Politizar, bem como para a consolidação e expansão de projetos vinculados 
ao Programa de Extensão, podemos destacar como fatores chave, de um lado, a 
promoção da participação política estudantil e, de outro, a consolidação de con-
vênios e parcerias com as escolas e os órgãos do poder legislativo, assegurando 
desta maneira espaços formais de participação que possibilitem uma experiên-
cia democrática.

Uma forma possível de mensurar e ponderar estes desafios é utilizar 
o modelo de participação política pedagógica 3P-M (ANDERSSON, 2018). 
Originalmente desenvolvido por Erik Andersson (2017) como um framework para 
pesquisas sobre participação política juvenil, o modelo foi adaptado posterior-
mente pelo autor para avaliar a participação formal de estudantes em grêmios e 
conselhos escolares. O 3P-M é utilizado para identificar as características políti-
cas da participação formal dos alunos nos conselhos de classe e outros espaços 
de participação e deliberação de escolas. A análise é dirigida por três temas e 
questões principais desenhadas em relação ao contexto educacional: a) lógicas de 
informação e comunicação: quais são as normas políticas e as funções dos conse-
lhos?; b) liderança pedagógica dos professores: o que caracteriza a liderança peda-
gógica dos professores nos conselhos?; c) tipo de sujeito político do aluno: quais 
cargos e funções políticas podem ser desempenhados pelos alunos nos conselhos?

A variável chave do modelo diz respeito ao protagonismo estudantil no 
engajamento e na participação política. O modelo foi traduzido numa tipologia 
de participação política estudantil em espaços escolares (Figura 2). A tipologia 
demonstra diferentes relações de poder expressas em cinco tipos de participação 
política. Cada um dos tipos é caracterizado em função da lógica de informação e 
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comunicação entre professores e estudantes (representada por setas e círculos). A 
tipologia foi elaborada fazendo-se distinção entre ‘informar’ e ‘comunicar’. Nas 
palavras de Erik Andersson (2018, p. 153), “por informar compreende-se uma ins-
trução unidirecional ou transmissão de “fatos” e informações, enquanto a comu-
nicação é definida como o processo através do qual os indivíduos agem de forma 
conjunta para alcançar um objetivo comum” (tradução nossa).

Figura 2. Tipologia de participação política estudantil

TIPOLOGIA DE PARTICIPAÇÃO POLÍTICA ESTUDANTIL

Informado Com voz Engajado Apoio Independente

→ →← ⟺ ⇼ ⟳
P-poder E-poder

Fonte: Adaptado de Andersson, 2018.

Num extremo você tem a categoria de participação ‘informado’, no qual 
os professores (P) exercem quase exclusivamente o poder de tomar decisões e 
controlam as condições nas quais os estudantes (E) podem participar. O processo 
participativo se caracteriza mais como uma forma de transmissão de informações 
dos professores para os estudantes. No tipo de participação ‘com voz’, apesar dos 
professores ainda controlarem todo o processo, os estudantes têm a oportunidade 
de fazerem a sua voz ser ouvida. Mesmo assim, a relação ainda é de transmissão 
de informação de P para E. Na categoria de participação política ‘envolvido’, 
professores e estudantes governam juntos e criam estruturas para tomadas de 
decisões coletivas, já é possível identificar uma comunicação recíproca e responsa-
bilidade compartilhada. O estilo de liderança pedagógica dos professores é demo-
crática e os estudantes deixam de ser apenas o polo passivo para assumirem uma 
posição como sujeitos políticos recíprocos. Na categoria de ‘apoio’ os estudantes 
assumem o controle do processo e de boa parte da organização do grupo e os pro-
fessores oferecem suporte quando solicitados. No entanto, a tomada de decisão 
e a influência política dependem do acolhimento e da aceitação dos professores, 
que por fim exercem uma liderança autoritária, apenas responsiva às demandas 
e necessidades pontuais apresentadas por estudantes. E no tipo de participa-
ção ‘independente’, os estudantes controlam a tomada de decisões enquanto os 
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professores estão ausentes. A comunicação e a co-aprendizagem ocorrem entre 
pares dentro do grupo de estudantes e os professores estão excluídos. E, portanto, 
não há comunicação (ou informação) entre E e P. A tomada de decisão é privada 
e apenas vinculada aos estudantes. Os professores adotam um estilo de liderança 
laissez-faire ou indiferente, caracterizado por ausência, resignação e uma falta de 
estrutura e controle.

O desafio, portanto, quando se trata da participação política estudantil, é 
a construção coletiva de espaços formais de participação que se encaixam dentro 
do tipo ‘engajado’. Ao agirem de forma comunicativa, P e E criam um mundo 
intersubjetivo compartilhado e fazem algo juntos. Professoras e professores pre-
cisam assumir uma liderança pedagógica democrática e promover uma ambiente 
de interação e trabalho no qual os estudantes assumam uma atitude de sujeitos 
políticos recíprocos.

Apesar dos grandes desafios para a consolidação e expansão do Politizar no 
âmbito da FCS e da UFG pode-se afirmar, tomando como referência o 3P-M, que 
este programa extensionista tem caminhado pautando-se nos princípios de uma 
educação política, utilizando-se de metodologias ativas de ensino-aprendizagem, 
com professoras e professores assumindo uma liderança pedagógica democrática, 
na qual os estudantes desempenham como sujeitos recíprocos o protagonismo 
estudantil participando ativamente da tomada de decisões em todo o processo, 
tanto na criação quanto na execução dos projetos vinculados ao Programa Politizar. 
Isto foi evidenciado de forma particular na criação e ocupação de vagas de estágio 
remunerado no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (ALEGO) e na 
Câmara Municipal de Goiânia (CMG), a partir das ações do Politizar, com a partici-
pação ativa dos estudantes.
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Política se aprende jogando: o jogo 
FuraCâmara e a educação política de 

jovens em tempos de pandemia
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Resumo

Este artigo demonstra como jogos podem ser recursos didáticos eficien-
tes para o ensino de política. Parte-se do relato da criação e dos usos do jogo 
FuraCâmara. O jogo foi desenvolvido pelo Projeto de Extensão em Educação Política 
da Unicamp (PROEEP) e ensina de forma lúdica sobre o processo legislativo e 
políticas públicas, estimulando o debate a partir da percepção dos jogadores sobre 
como as políticas estão presentes em seu cotidiano. Em 2021, o jogo foi adaptado 
para uma plataforma online e utilizado no ensino remoto com turmas de Ensino 
Médio de Campinas e da graduação em Ciências Sociais da Unicamp, e em 2022 
com alunos de cursinhos populares e do Ensino Médio e Fundamental. Após as 
jogatinas, foram aplicados questionários sobre a experiência do jogo que permi-
tem indicar dados quanto à efetividade do mesmo para o aprendizado de política. 
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Demonstrou-se alto potencial de replicabilidade do jogo para o Poder Legislativo 
federal, bem como para qualquer Estado ou município.

Palavras-chave: Educação Política; Políticas Públicas; Política Municipal; 
Jogo de Tabuleiro; Metodologia de Ensino;

A importância da Educação Política

Não existe consenso quanto a uma origem clara da expressão “educação 
política”, mas é possível encontrar registros do uso dela de forma mais ou menos 
igual à forma como a usamos comumente hoje, tendo o sentido de “educação 
sobre a política”. Ela aparece, por exemplo, no diálogo entre Adorno e Becker 
estabelecido no texto “A educação contra a barbárie” de 1968:

Becker — Gostaria de colocar uma questão muito precisa: recentemente 
um político afirmou que os distúrbios de rua em Bremen por causa dos 
aumentos tarifários dos transportes seriam uma comprovação da falência 
da formação política, pois a juventude se manifestou por meio de formas 
bárbaras contra uma posição pública, acerca de cuja justeza poderia haver 
várias visões, mas que não poderia ser respondida mediante o que seriam 
confessadamente intervenções bárbaras.

Adorno — Considero esta afirmativa citada pelo senhor como sendo uma 
forma condenável de demagogia. Se existe algo que as manifestações dos 
secundaristas de Bremen demonstra, então é precisamente a conclusão de 
que a educação política não foi tão inútil como sempre se afirma; isto é, que 
essas pessoas não permitiram que lhes fosse retirada a espontaneidade, que 
não se converteram em obedientes instrumentos da ordem vigente. A forma 
de que a ameaçadora barbárie se reveste atualmente é a de, em nome da auto-
ridade, em nome de poderes estabelecidos, praticarem-se precisamente atos 
que anunciam, conforme sua própria configuração, a deformidade, o impulso 
destrutivo e a essência mutilada da maioria das pessoas. (ADORNO, 1968)

Para Adorno, a educação política foi útil, no caso das manifestações dos 
secundaristas de Bremen, porque munidos dessa educação eles “não permitiram 
que lhes fosse retirada a espontaneidade, (...) não se converteram em obedientes 
instrumentos da ordem vigente”. Há para o autor, portanto, uma função transfor-
madora, anti-conformista, naquilo que chama de educação política. Nesse sentido, 
se aproxima da educação popular de Paulo Freire, que estava vinculada a um pro-
jeto político que propunha a democratização da educação e a “popularização” do 
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conhecimento. A alfabetização de adultos, sobretudo dos trabalhadores do campo 
que formavam a maioria da população brasileira, foi elemento político central. 
Alfabetizar era aproximar o poder do povo do próprio povo. De modo que, por 
si só, a alfabetização foi um processo que colocou em prática a democracia e um 
projeto político de nação.

Os sentidos atribuídos por Adorno e Freire à educação política aproximam 
essa prática educativa da transformação da realidade por meio do conhecimento 
crítico. No Projeto de Extensão em Educação Política (PROEEP - Unicamp) trabalha-
mos com a educação política partindo dessa perspectiva, e por meio dela enfren-
tamos um dos principais problemas pelos quais o Brasil tem passado: a descrença 
com a política, que desestimula jovens a exercerem o papel de cidadãos e de 
agentes transformadores da coletividade ao seu redor.

Segundo o Latinobarômetro, a insatisfação com a democracia na América 
Latina chegou a atingir até 51% dos respondentes em 2020, sendo a segunda pior 
avaliação do regime observada desde o início da pesquisa (perdendo apenas para 
52% em 2018). No Brasil, isso se expressa em um apoio ao regime de apenas 40% 
da população. Neste mesmo sentido, a ciência e as universidades também têm 
seu papel desacreditado. Em 2020, quando perguntados sobre as instituições que 
melhoram a qualidade de vida, apenas 17% dos respondentes afirmam que as 
universidades contribuem para esta melhoria.

Como a literatura tem mostrado (CASADEI, 2016; AUGUSTO, 2021), a edu-
cação política tem um papel importante para reversão desse quadro. Ao expor 
diversos exemplos de projetos de extensão universitária bem-sucedidos, Casadei 
(2016) aponta dois grandes desafios que extensionistas no campo da educação 
política enfrentam: a apatia dos alunos com relação à política, bem como a pré-no-
ção sobre política, limitando-a a um espaço de “corrupção” e “brigas”. As ferra-
mentas de educação política criadas pelo PROEEP buscam superar esses desafios 
e aproximar as pessoas da política, abordando-a de maneira mais abrangente, 
elucidando a sua relação com a vida cotidiana, e estimulando a cidadania e a 
participação ativa.

Visando estimular a aproximação de jovens com o processo legislativo e 
a reflexão sobre projetos de lei, aprovados ou não, de Campinas e do Congresso 
Nacional, o PROEEP desenvolveu o jogo FuraCâmara como ferramenta lúdica e 
didática. Neste artigo apresentamos o processo criativo do jogo e avaliamos a sua 
efetividade no processo de aprendizagem de política a partir das experiências 
relatadas pelos jogadores através de questionários.
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Este artigo está organizado em três seções: na primeira discutimos breve-
mente o potencial do uso de jogos em proporcionar experiências de aprendiza-
gem focadas no aprendiz, configurando-se enquanto ferramentas de auxílio ao 
ensino. Na segunda seção relatamos o processo de criação do jogo FuraCâmara, 
descrevemos as dinâmicas internas e os desafios enfrentados neste processo. Por 
fim, na terceira seção discutimos as respostas obtidas através dos questionários 
aplicados após as jogatinas e avaliamos a efetividade do jogo quanto ao ensino do 
processo legislativo e das políticas públicas em nível municipal e federal.

Jogos como Ferramenta Didática de Aprendizagem

Desde a implementação do sistema educacional tradicional que visa men-
surar o aprendizado através da exposição e avaliação, o foco do processo de 
aprendizagem recai sobre a transferência do conteúdo. Neste modelo a/o estu-
dante tem um poder limitado – quando não nulo, de interferir quanto ao conte-
údo do currículo ou a forma como este é trabalhado em sala de aula (PRENSKY, 
2021). Prensky (2021) argumenta que tal modelo tradicional voltado ao conteúdo, 
usado em sala de aula atualmente, não tem nada em si que se mostre como forma 
legítima de aprender. Esse modelo surge como efeito da revolução industrial e 
viabilizado pela distribuição em massa de livros. Anteriormente a aprendizagem 
ocorria através de perguntas e respostas, histórias, imitação, prática e brincadeiras 
(PRENSKY, 2021, p.135).

Com o avanço da teoria da aprendizagem houve uma mudança na forma 
como se concebia o funcionamento da mente (GEE, 2008). Inicialmente pensava-se 
que a mente atuava de forma semelhante a um dispositivo de cálculo em que as 
pessoas aprenderiam e pensariam por meio da manipulação de símbolos abstra-
tos através de regras semelhantes à lógica. Contudo, Gee (2008) demonstra que 
novos desenvolvimentos da teoria da aprendizagem apontam, por outro lado, que 
pessoas aprendem e pensam principalmente através das experiências que tive-
ram. Essas experiências são armazenadas na memória e são usadas para simular 
cenários mentais e preparação para resolução de problemas em novas situações.

Para que as experiências sejam úteis para a resolução de problemas e para 
o aprendizado é preciso que atendam algumas condições (GEE, 2008):

1. A experiência deve ser estruturada por objetivos específicos capazes 
de estimular os indivíduos a cumprirem tais metas e observarem como 
essas metas podem ser cumpridas.
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2. A experiência deve ser interpretada. Pensar sobre a ação e após a ação rela-
cionando os objetivos com a compreensão da situação permite que os indi-
víduos extraiam lições aprendidas e avaliem onde as lições podem ser úteis.

3. A experiência deve proporcionar um feedback imediato para que os 
indivíduos possam reconhecer e avaliar seus erros.

4. Os indivíduos devem ter amplas oportunidades para replicar as lições 
aprendidas de experiências anteriores. Situações semelhantes permitirão 
que os indivíduos retomem e reavaliem as interpretações das experiên-
cias que tiveram e generalizá-las para outras situações.

5. Contato com as experiências interpretadas e explicações de outras pessoas. 
A interação social e a troca de experiências contribuem para a avaliação do 
desempenho do indivíduo na sua experiência e a possibilidade de refletir 
sobre formas de ação alternativas a partir das experiências de outros.

Os jogos permitem combinar qualidades instigantes com conteúdo educa-
cional, proporcionando, consequentemente, um ensino verdadeiramente voltado 
ao aprendiz (PRENSKY, 2021). Segundo o autor, o uso de jogos contribui enquanto 
ferramenta de aprendizagem em razão da sua variedade de formas, combinação de 
métodos de aprendizagem voltados para cada tipo de conteúdo lançando mão de 
diversos estilos de dinâmicas e proporcionando uma aprendizagem discreta – em 
que os/as jogadoras se divertem enquanto estão engajados na atividade e têm a 
possibilidade de refletir sobre o que aprenderam (PRENSKY, 2021).

Aprender é um processo que demanda trabalho e pode ser custoso, con-
sequentemente a motivação tem papel importante na aprendizagem dos alunos. 
O uso dos jogos como ferramentas de ensino permite que estudantes-jogadores 
estejam engajados no processo de aprendizagem. Isso ocorre porque os jogos são 
ótimos em motivar os/as jogadores/as em participar das atividades por propor-
cionar experiências divertidas, prazerosas, pela gratificação do ego e pelo estí-
mulo a vencer – relacionado à competitividade entre pares. Dessa forma, jogos 
viabilizam a formação centrada no aprendiz (PRENSY, 2021).

Outro papel desempenhado pelo uso dos jogos como ferramenta de apren-
dizado é a ressignificação do fracasso:

O papel do fracasso é muito diferente nos videogames e na escola. Em bons 
jogos, o preço da falha é reduzido – quando os jogadores falham, eles podem, 
por exemplo, recomeçar no último jogo salvo. Além disso, o fracasso – por 
exemplo, a incapacidade de matar um mestre – é frequentemente visto como 
uma maneira de aprender o padrão subjacente e, eventualmente, vencer. Essas 
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características de falha nos jogos permitem que os jogadores assumam riscos 
e testem hipóteses que podem ser muito custosas nos lugares onde o preço do 
erro é maior ou quando nenhum aprendizado deriva da falha. (GEE, 2008, p.20)

Uma última contribuição dos jogos que vale ser apresentada é atribuição do 
senso de agência que transmite aos jogadores. Essa noção é fundamental para a 
contribuição dos jogos no processo de aprendizagem, pois permite que os apren-
dizes tenham papel ativo no conhecimento aprendido (GEE, 2008). Isso ocorre, 
segundo Gee (2008), porque os/as jogadores/as têm a percepção que suas ações, 
decisões e raciocínios importam e moldam as experiências que vivenciam, dei-
xando de consumir o conteúdo de forma passiva.

Jogos podem proporcionar experiências de aprendizagem e, nesse sentido, 
podem colaborar como uma ferramenta educativa prazerosa ao motivar os/as 
jogadores/as no engajamento da atividade e estimular o domínio de habilidades 
variadas, de acordo com a proposta de cada jogo (GEE, 2008). Ao estabelecer 
objetivos, incorporar níveis de dificuldade graduais na dinâmica do jogo – que 
permitem obter feedback imediato da estratégia de ação e estimular o domínio 
das habilidades propostas pelo jogo, as discussões entre pares e a interpretação 
das suas experiências viabilizada pela conversa promovida após as jogatinas -, o 
FuraCâmara qualifica as experiências dos/das jogadores/as para a construção de 
um aprendizado focado na experiência desses indivíduos.

FuraCâmara: Construção e Replicação do jogo

A ideia de produzir um jogo já estava presente desde o início da construção 
do PROEEP, especialmente porque uma das fundadoras do projeto havia partici-
pado de uma “oficina de jogos” com a equipe do Fast Food da Política em 2019. A 
oficina tinha como objetivo mostrar o trabalho que esta organização desenvolveu, 
produzindo jogos sobre política. Essa ideia nos encantou, afinal, através dos jogos 
poderíamos ensinar diversos conteúdos de forma lúdica e fácil.

O Fast Food é uma organização da sociedade civil criada e administrada por 
mulheres, focada em democratizar a educação política com o uso de jogos. Elas 
começaram seus trabalhos principalmente levando suas produções para os pro-
testos em 2016, onde chamavam o público para jogar e debater sobre a política 
nacional através dos jogos. Seus produtos abordam desde o processo eleitoral até 
a representatividade das mulheres nesses processos. E foram eles que utilizamos 
inicialmente, aplicando-os com os jovens do Parlamento Jovem de Campinas nas ati-
vidades que desenvolvemos com a Escola Legislativa de Campinas (Elecamp) em 2019.
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Já em 2020, durante a pandemia, com todas as mudanças que o projeto pre-
cisou passar para adaptar sua continuidade à vida online, retomamos a ideia de 
desenvolvimento do jogo. Inicialmente pensávamos em produzir algo que tivesse 
como temática a história de Campinas, afinal era desse local que vinha nosso 
principal público, e onde realizávamos nossas principais atividades até então. 
Gostaríamos de apresentar, através do jogo, elementos importantes para forma-
ção e construção da cidade onde viviam e como poderiam ou não ter impacto em 
suas vidas. Entramos em contato com a equipe do Fast Food da Política e recebe-
mos uma consultoria através de uma oficina de criação de jogos. Ao longo dos 
encontros fomos introduzidos aos principais conceitos necessários, começamos 
a esboçar nossas ideias e posteriormente realizamos testes e recebemos feedbacks 
daquilo que estávamos produzindo.

Para fazer esse processo de gamificação, ou seja, transformação/tradução 
de algum elemento em um jogo, precisamos entender como fazer isso através 
de uma metodologia que nos foi ensinada. Inicialmente pensamos “o que gos-
taríamos de ensinar com esse jogo?”. No FuraCâmara, por exemplo, escolhemos 
abordar leis pensadas para as minorias políticas - população negra, indígena, pes-
soas com deficiência, comunidade LGBTQIA+, mulheres, etc - então, nas nossas 
pesquisas, procuramos menções sobre a representação e a conquista de direitos 
desses grupos dentro da Câmara Municipal de Campinas.

Após a escolha do tema, a primeira etapa foi pensar nas regras visíveis 
e invisíveis que existem dentro da temática que escolhemos. As regras visíveis 
são normas institucionalizadas que seguimos coletivamente, isto é, determinam 
nosso comportamento por meio de regimentos, códigos de conduta ou etiqueta, 
legislações e acordos. Na vida, elas estão presentes por meio da própria legislação, 
escritas e oficializadas, tal como as leis. No FuraCâmara a partir das proposições 
aprovadas (regras visíveis) abordamos temas como a divisão entre os três pode-
res, diversos tipos de produção legislativa e o regimento interno da Câmara dos 
Vereadores (TROIANO e RISCADO, 2016).

Já as regras invisíveis, não estão escritas em nenhum regimento, entretanto 
são padrões que seguimos por meio de hábitos, crenças, valores e comportamen-
tos comuns a todos. As regras visíveis e invisíveis são interdependentes, ou seja, 
se relacionam sustentando umas às outras. Por exemplo, ao entrar no ônibus, a 
maioria das pessoas tira as mochilas e bolsas das costas e colocam a sua frente ou 
carregam na mão, para evitar esbarrar com esses itens nos demais passageiros. 
Isso é uma regra invisível, pois não existe nenhuma legislação ou regimento que 
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diz que é preciso fazer isso, mas é um comportamento comum dentro desses 
espaços do transporte coletivo.

Passamos então para definição dos valores que gostaríamos de transmitir 
com nosso jogo. Esses valores são refletidos pelo objetivo do jogo, suas regras, 
mecânicas e pelas tarefas que os jogadores precisam realizar. Em jogos de ação ou 
tiro, por exemplo, muitas vezes encontramos valores como a guerra, a destruição, 
o sacrifício militar e o heroísmo. Em nosso jogo os valores incorporados são: a 
transparência do processo legislativo, ou seja, tornar claro que leis com diferentes 
temáticas podem ou não ser aprovadas; a busca pela equidade, isto é, promover 
equidade de direitos para minorias políticas; o engajamento para a participação 
política, que permite que o jogador conheça a legislação do município e a impor-
tância de seu engajamento na participação.

Segundo a Teoria dos Jogos, mais especificamente pensando os processos de 
Gamificação, eles possuem três elementos essenciais: 1) a mecânica, que são as 
regras do jogo e tudo que delimita a interação entre o jogador e o seu material; 2) 
a dinâmica, que é o tempo de execução da mecânica; 3) a estética, que diz respeito 
às sensações e emoções que os jogadores sentem ao jogar. Esse tripé formaria o que 
ficou conhecido dentro da teoria como Mechanics-Dynamics-Aesthetics5 (MDA), que 
seria a base para construção de qualquer jogo. As regras visíveis e invisíveis e os 
valores estarem refletidos nas mecânicas do jogo é um elemento muito importante, 
pois são elas as responsáveis por transmitirem seus valores, provocando respostas 
emocionais em seus jogadores que irão auxiliar no processo de aprendizagem.

No caso do FuraCâmara, escolhemos trabalhar com as mecânicas de linha 
do tempo, seleção de cartas e gestão de mão. As mecânicas permitem que os joga-
dores compreendam os movimentos básicos do jogo e o que é preciso para jogar, 
gerando a dinâmica do jogo e construindo o clima da partida. Por fim vem a esté-
tica, que produz uma resposta emocional de acordo com a forma que é pensada. 
Em nosso jogo, como mostra a Figura 1, optamos pelo uso de cartas quadradas, 
já que os jogadores não as segurariam na mão como em um baralho comum, e 
a disposição das informações na carta remete a uma folha de calendário, carac-
terísticos de uma linha do tempo. Além destes três elementos, um jogo também 
precisa de uma narrativa para acontecer. No FuraCâmara, a história é um convite 
para um desafio que será apresentado ao longo desta seção.

5 Ver mais em: HUNICKE Robin, LEBLANC Marc, ZUBECK Robert. MDA: A Formal Approach to 
Game Design and Game Research. Proceedings of the AAAI Workshop on Challenges in Game AI. 
Vol. 4. No. 1. 2004.
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Figura 1. Design do tabuleiro e cartas do FuraCâmara Campinas

Elaboração própria

Junto com os valores e temas a serem repassados também precisamos pensar 
em quais sensações gostaríamos de causar no jogador para que ele pudesse absor-
ver melhor aquele conteúdo e também se sentir provocado a continuar jogando. 
Dessa forma, listamos que no FuraCâmara gostaríamos que os jogadores respondes-
sem aos seguintes comportamentos: adivinhação, memória, urgência e análise. Ou 
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seja, os jogadores precisavam buscar em suas memórias se já tinham ouvido falar 
ou foram impactados de forma direta por aquele projeto de lei em questão, quais 
cartas já apareceram e tentar adivinhar a data daquela proposta, analisando se ela 
é mais antiga ou mais recente de acordo com as cartas disposta no tabuleiro.

Com a estrutura praticamente pronta bastava seguir para a construção 
daquilo que havíamos idealizado. Começando pelo recorte temporal, definimos 
que começaríamos pelo ano da Constituição vigente: 1988. Passando então para a 
coleta de dados, utilizamos o site da Câmara de Campinas para encontrar todos os 
projetos que utilizamos em nosso jogo. Através dele, e graças aos portais de trans-
parência, conseguimos encontrar todos os projetos da cidade dentro do período 
de tempo determinado. Utilizando os filtros, conseguimos encontrar os Projetos 
de Lei Ordinária, Complementar e Decretos que mais nos interessavam de acordo 
com o tema selecionado para o jogo. Todos os projetos selecionados foram orga-
nizados dentro de um banco de dados, onde registramos: ano de elaboração do 
projeto, ano em que foi transformado em lei, ementa, autor e situação (aprovado 
ou não aprovado). Além dessa pesquisa direta no site, também buscamos notícias 
sobre projetos que haviam gerado alguma movimentação na mídia.

Após toda coleta e organização, passamos a montar o jogo para realizarmos 
os primeiros testes e ajustarmos o que funcionava ou não. Essa montagem envol-
veu uma reescrita das ementas para ficarem mais compreensíveis para públicos 
não-especializados, criação de um design que comportasse todas as informações 
que precisariam ser passadas, alinhadas com uma experiência estética agradável 
e prática que se adequasse aos valores que citamos anteriormente. Também foi 
necessário pensar e produzir um manual para nosso jogo, afinal precisávamos 
ensinar as pessoas a jogarem aquilo que havíamos desenvolvido. Para além do 
Manual de Regras, criamos um Manual de Referência onde apresentamos um 
Glossário com uma explicação simplificada de diversos conceitos e siglas presen-
tes nas cartas, e uma seção com a informação mais detalhada sobre a situação do 
que apresentava cada uma das cartas (motivos pelos quais um projeto não teve 
aprovação, por exemplo).

O momento dos playtestes foi muito importante. Todos aqueles elemen-
tos que foram elaborados anteriormente - regras, valores, mecânicas e sensações 
- foram colocados à prova nesse estágio. Observamos se a experiência de jogo 
se aproximou das ideias que tínhamos inicialmente ou, se na prática, elas não 
se mostraram muito interessantes para o desenvolvimento do jogo. Além disso, 
também foi nesse momento em que pudemos determinar questões como o melhor 
número de jogadores(as) e o tempo médio de cada partida.
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Começamos a realizar nossos playtestes através da plataforma MIRO6, 
onde conseguimos montar as estruturas do jogo de forma mais básica mas, ainda 
assim, eficiente. No início, nossos testes aconteceram entre membros do próprio 
grupo de trabalho dedicado ao jogo e, posteriormente, fomos expandindo o 
público, convidando os outros membros do projeto. Em seguida, fizemos play-
testes abertos para pessoas de fora do projeto, convidando nossos amigos, fami-
liares e professores para testar o FuraCâmara; depois os convidamos a responder 
um pequeno formulário que montamos para entender as percepções e receber as 
críticas e dicas dessas pessoas.

Nesta fase foi preciso ter muita paciência, pois realizamos inúmeras ten-
tativas de jogo, algumas funcionaram e outras não. Esse foi o momento em que 
mais revisamos todos os conceitos, mecânicas, jogadas e ideias. Os playtestes 
foram essenciais para a construção do FuraCâmara, pois permitiram o escrutínio 
detalhado de todas as dimensões do jogo e a realização de ajustes fundamentais 
para chegarmos ao resultado final. Comparando o resultado final com a primeira 
versão, conseguimos ver um jogo diferente, mas que se mostrou com uma joga-
bilidade muito melhor e muito mais divertida.

Com tudo isso, esperávamos mostrar aos jogadores como as minorias polí-
ticas são abordadas nos projetos de leis da cidade de Campinas e transmitir três 
coisas: 1) a presença ou ausência destes grupos nos projetos escritos; 2) a diversi-
dade de proposições legislativas sobre estes grupos durante as últimas décadas; 
3) o impacto que a proposta legislativa teve na vida dos cidadãos. O FuraCâmara 
foi pensado para ser jogado de forma colaborativa pois, dessa forma, gostaría-
mos de produzir um debate entre os jogadores. Esse modo de jogo funciona da 
seguinte forma:

Ontem à noite, o município de Campinas foi atingido por um furacão! Muitos 
lugares da cidade ficaram devastados mas o local que mais sofreu danos foi 
a Biblioteca da Câmara Municipal. Sua missão enquanto Jovem Vereador é 
ajudar os funcionários públicos a reorganizar projetos de leis e decretos que 
se misturaram durante a passagem do furacão. Boa sorte Jovem Vereador, 
está uma bagunça lá dentro! (Manual FuraCâmara Campinas, Proeep, 2021)

Os jogadores recebem 07 cartas e seu objetivo é colocá-las em ordem cro-
nológica correta dentro de uma linha do tempo. Para isso, eles decidem a carta 

6 Plataforma de colaboração online, através da qual equipes podem, por exemplo: se reunir e utilizar 
um espaço editável para organizar esquemas mentais. A plataforma oferece diversas funcionalida-
des que facilitam a criação de espaços colaborativos e de uso intuitivo.
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que vão adicionar naquela rodada, leem a versão resumida da ementa e debatem, 
inicialmente, se aquela carta foi ou não aprovada. Caso eles decidam que foi, pre-
cisam decidir se ela foi aprovada antes ou depois das cartas que já estão na linha 
do tempo. Caso decidam que é uma proposição Não Aprovada ela vai para esse 
respectivo espaço no tabuleiro. Caso eles errem em alguma dessas ações, situação 
ou ano, ganham uma nova carta e o furacão avança uma casa. Se os jogadores 
errarem 7 vezes, o jogo se encerra e os Jovens Vereadores perdem para o furacão. 
Nesse modo os jogadores jogam em conjunto contra o tabuleiro e vencem se aca-
barem com suas cartas antes do furacão chegar. O jogo também pode ser jogado 
de forma competitiva onde os jogadores seguem as mesmas regras, mas não existe 
a ameaça do furacão. Caso errem, só precisam pegar uma nova carta.

Passado esse momento de construção, começamos a aplicar os conceitos 
em atividades que chamamos de “Jogatinas”. Nelas, levávamos os jogos para as 
salas de aula e jogávamos com os estudantes, o que era seguido por um debate e 
posterior aplicação do questionário que será analisado mais adiante. Um detalhe 
importante a ser colocado é que ainda estávamos passando por um período de 
isolamento social na pandemia, portanto, não conseguimos fazer essas aplicações 
de forma presencial no primeiro ano em que o jogo tinha sido lançado (2021). 
Para isso, desenvolvemos uma versão online do jogo disponível na plataforma 
Tabletopia7 onde poderíamos realizar as sessões de jogatina de forma virtual e tam-
bém conseguiríamos disponibilizar o jogo para acesso geral. Esse acesso inclusive 
está aberto para versão física, assim como nas redes sociais do PROEEP, em que 
disponibilizamos para download aberto os arquivos do jogo para impressão.

O sucesso que essa primeira versão fez nessas aplicações com o público 
externo nos motivou a criar uma segunda versão do jogo. Enquanto a primeira 
era ligada exclusivamente ao município de Campinas, a segunda versão elabo-
rada trataria dos mesmos assuntos, porém utilizando a produção legislativa do 
Congresso Nacional. Dessa forma nosso jogo se tornou muito mais acessível e con-
vidativo para atingirmos pessoas de fora da cidade de Campinas.

A criação do FuraCâmara: Congresso Nacional foi um exercício de replicação 
das mesmas regras, mecânicas, valores e estéticas do primeiro, porém usando 
um banco de dados com proposições do Congresso. Essa replicação nos permitiu 
evoluir detalhes e resolver problemas que encontramos conforme fomos jogando 

7 A plataforma Tabletopia é um site especializado para executar partidas online de diversos jogos de 
tabuleiro. Nela você pode se reunir com outros jogadores para jogar diversos jogos de um catálogo 
disponível e, além disso, eles oferecem uma ferramenta para você criar e disponibilizar seu próprio 
jogo dentro do site.
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com diferentes grupos. Assim como na versão municipal, o FuraCâmara nacional 
também ganhou sua versão digital, possibilitando que fizéssemos jogatinas com 
pessoas e turmas de diversos locais durante o período de isolamento social. O 
tabuleiro e exemplos das cartas podem ser conferidos na Figura 2.

Figura 2. Design do tabuleiro e cartas do FuraCâmara: Congresso Nacional

Elaboração própria
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Resultados e Discussões: O que os jogadores têm a dizer 
sobre o FuraCâmara?

Conforme supracitado, após as jogatinas foram aplicados questionários8 
aos alunos participantes com o objetivo de captar informações sobre o nível de 
informação política que possuem, sua experiência e aprendizados com o jogo, e 
suas principais dúvidas quanto aos diferentes temas da política. Ao todo, obtive-
mos 93 respostas ao questionário. De forma geral, a avaliação do jogo foi bastante 
positiva, tanto para os que jogaram a versão municipal da cidade de Campinas, 
quanto para os que jogaram a versão do Congresso Nacional. 95,6% dos respon-
dentes disseram que gostariam de jogar o jogo novamente. Além disso, conforme 
demonstra a tabela 1 a seguir, 73,12% dos respondentes disseram ter tido uma 
experiência muito boa com o jogo, nível máximo estabelecido pelo questionário, 
e 25,81% disseram ter tido uma experiência boa, segundo maior nível. Ninguém 
alegou ter tido uma experiência ruim ou muito ruim.

Tabela 1. Respostas à pergunta “Como foi sua experiência jogando o FuraCâmara?”

Experiência Número de respondentes Porcentagem

Boa 24 25,81
Muito boa 68 73,12

Nem boa, nem ruim 1 1,08

Elaboração própria. Fonte: Survey aplicado aos jogadores.

Quando questionados sobre quais sensações e sentimentos o jogo trouxe 
enquanto jogavam, alunos e alunas responderam que sentiram indignação, anima-
ção, surpresa, competitividade, como podemos visualizar na figura 3 a seguir. A 
pergunta se tratava de uma questão aberta, então as respostas foram espontâneas.

8 O questionário aplicado pode ser encontrado no seguinte link: https://forms.gle/jTPN1zqDHqGY1yro6
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Figura 3. Palavras mais frequentes nas respostas à pergunta “Quais sensações e 
sentimentos o jogo trouxe para você enquanto você jogava?”

in
di

gn
aç

ão

competitividade

surpresa
animação

cu
rio

si
da

de
felicidade

revolta

alegria

de
ce

pç
ão

raiva
euforia

competição

ap
re

nd
iz

ad
o

conhecimento

interesse

frustração

sentimento

dúvida

bons

di
ve

rti
do

boa

diversão

es
se

nc
ia

is

brasileira

in
ce

rte
zaquestões

principalmente pr
oj

et
o

senti
poder

ser

ainda

re
la

çã
o

sido

sociais

bo
m

país

preciso

ch
oq

ue

perceber an
im

os
id

ad
e

certa

re
sp

os
ta

cooperação

feliz

te
r

aguça amei

de
ba

te

importante

noções

pr
op

õe

prévias

executados

lei

engraçado

aprendernervoso
querendo

sa
í

apatia

infelicidade

debater

pessimista

pé
ss

im
os

competitiva

cu
rio

sa

tempo

ansiedade

co
le

ga
s

di
re

ta
m

en
te

interagir

principal

cumpridas

frustrações

dúvidas

acerca

acertarrelembrar

benéfico di
ve

rti
da

fatos

poderia

propostas

sociedade tentar

trouxe

ver

alívio

desesperança

re
fle

xã
o

frustracao

pe
rc

eb
ia

incredulidadedescoberta
confusão

coisa

de
sc

on
he

ci
do

s

federal

legislativa

municipal

nível

ordem

população

pouca
pr

od
uç

ão

certos

descobria

et
c

igualdade

se
gu

ra
nç

a

ótimos
vi

tó
ria

co
nq

ui
st

a

nao

desconhecimento

al
gu

ém

executadas

pensados

in
qu

ie
ta

çã
o

emoção

realização

coletividade es
pa

nt
o

aprovação

aprovações
capaz

co
ns

id
er

o

de
du

zi
r

es
ta

r

histórico

ligado

m
om

en
to

passava

político

animacao

decepcao

retrógrado

dúvidaconfusão

crítica

pessoas

positivo

visão

av
al

ia
r

entendimento

situações

assuntos

ignorância

ru
in

s

se
nt

im
en

to
s

atualizar

união

situação

boas

sensações

in
di

gn
ad

a
recentemente

atenção

fez
fim

in
íc

io

prendeu

divertimento

tristezaperdi
necessárias co

m
pa

nh
ei

ris
m

o

justiça.

direitos

hu
m

an
os

protegiam

via

desnecessárias

execução

implemento

importantes

m
á

ve
rd

ad
e

Elaboração própria.

Alguns desses sentimentos eram esperados e inclusive desejados por nós 
quando pensamos na dinâmica e na construção do jogo. Entre eles, os sentimentos 
de surpresa e curiosidade, diretamente ligados com esse processo de aprendiza-
gem sendo orientados pelas mecânicas que optamos por utilizar. A discussão, 
seguida dos palpites e posterior revelação da carta tinha como objetivo criar, jus-
tamente, essa sensação de curiosidade seguida da surpresa. Outros sentimentos 
também se mostram presentes na idealização e na aplicação dos jogos, por exem-
plo, a animação e divertimento. Desde o início queríamos que o FuraCâmara fosse 
divertido, afinal de contas, nosso objetivo era que fosse um jogo que as pessoas 
tivessem vontade de jogar e a animação e engajamento durante esse processo era 
essencial. Como podemos ver nos resultados obtidos, esse sentimento aparece 
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com muita frequência, mesmo que acompanhado de outros nomes que podemos 
facilmente associar: como alegria e felicidade.

Outros dois sentimentos que gostaríamos de comentar aqui são: indignação e 
decepção. Na concepção do jogo não havíamos pensado neles, porém durante o pro-
cesso de criação percebemos que eles se mostravam presentes nos testes que fizemos, 
já dentro dos primeiros grupos. São sentimentos que, à primeira vista, podem parecer 
negativos, mas eles têm uma posição importante no nosso jogo. A revelação das datas 
e situações dos projetos por muitas vezes gera essas sensações nos jogadores o que, 
por sua vez, produzia novas discussões entre os participantes sobre os motivos por 
aquilo ter, ou não, sido aprovado ou porque demorou tanto para isso. Em outras pala-
vras, foi possível perceber que os sentimentos de frustração e indignação estão atre-
lados ao conhecimento das dinâmicas do processo legislativo e não quanto ao jogo.

Além disso, os respondentes foram perguntados sobre qual o seu principal 
aprendizado adquirido através do jogo. Esta também se tratava de uma pergunta 
aberta, mas como muitas das respostas coincidiam em torno de aprendizados 
similares, formulamos algumas categorias de forma indutiva a partir da leitura 
das respostas. As categorias podem ser observadas no gráfico 1, junto da propor-
ção das respostas que se encontram em cada uma delas.

Gráfico 1. Principais aprendizados trazidos pelo jogo aos estudantes
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Elaboração própria. Fonte: Survey aplicado aos jogadores.
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Conforme o esperado, uma vez que se trata de um jogo sobre projetos de 
lei municipais e federais, o maior aprendizado relatado pelos respondentes foi 
o conhecimento sobre novas leis e projetos de leis, que correspondeu a aproxi-
madamente 26,5% das respostas. Logo em seguida, vem o aprendizado de que 
as diferentes etapas de proposição, aprovação e implementação de um projeto 
não necessariamente ocorrem, todas nessa ordem, e da forma esperada. Ou seja, 
muitos estudantes relataram aprender que, às vezes, leis que gostariam que fos-
sem implementadas não são aprovadas, e que muitas vezes leis aprovadas não 
são efetivamente implementadas. Este tipo de aprendizado foi escolhido como 
principal e trazido pelo jogo por aproximadamente 12% dos respondentes. Na 
categoria outros, que também aparece logo em seguida com 12% das respostas 
aproximadamente, colocamos todas as respostas mais singulares, que aparece-
ram apenas uma vez e não se encaixam em outras categorias. Dentre estas, havia 
aprendizados como “a política acontece nas mínúcias”, ou “o que é óbvio para 
nós não parece ser óbvio para os políticos”. A categoria conhecimento histórico sobre 
a política, que apareceu em aproximadamente 10% das respostas, traz menções a 
conhecimentos temporais, em razão da linha do tempo trazida pelo jogo e que 
pedia aos jogadores que buscassem colocar os projetos de lei alinhados de acordo 
com os anos em que foram aprovados.

Aproximadamente 8% dos respondentes disseram ter aprendido mais 
sobre problemáticas da política brasileira; 8% aprendido que sabem menos sobre 
política do que achavam que sabiam antes de jogar; 7% que existe muita falta 
de informação para a população quanto às leis propostas e aprovadas em suas 
câmaras e no Congresso; 7% aprenderam sobre a importância do debate e argu-
mentação, 7% disseram precisarem aprender mais sobre a política de sua cidade 
ou país e aproximadamente 5,5% deram respostas no sentido de terem aprendido 
ainda mais que o Brasil precisa melhorar. Uma pessoa relatou ter aprendido que 
jogos podem ser excelentes ferramentas na educação política, e uma pessoa disse 
não ter tido nenhum aprendizado.

Também buscando compreender o impacto do nosso jogo na percepção 
que os estudantes têm sobre a política, perguntamos no questionário se após a 
jogatina a percepção dos alunos e alunas sobre a política teria mudado. A maioria 
deles (59%), respondeu que não, como pode ser observado na Tabela 2 a seguir. 
Mas para entender se esse impacto variou de acordo com o grau de informação 
política que a pessoa possuía, cruzamos as respostas a esta pergunta com as res-
postas de uma outra pergunta, através da qual buscamos compreender o quão 
informados os respondentes estavam sobre a política. A pergunta era “Em quais 
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cargos poderemos votar em 2022?”, e os respondentes deveriam selecionar, den-
tre as 10 opções dadas, os 5 cargos corretos que estiveram em disputa nas eleições 
de 2022. As respostas foram recategorizadas para separarmos os respondentes 
entre aqueles que acertaram e aqueles que erraram os cargos corretos, e esta infor-
mação foi cruzada com os dados de mudança de percepção.

Tabela 2. Mudança de percepção sobre a política após jogar o FuraCãmara de 
acordo com pessoas que acertaram ou erraram a pergunta “Em quais cargos 
poderemos votar em 2022?

Sua percepção sobre a política  
mudou após jogar o FuraCâmara? Total

Sim Não Não sei Não respondeu

O respondente acertou 
ou errou os cargos para 

as eleições de 2022?

Acertou 16 (28%/46%) 39 (67%/71%) 1 (2%/100%) 2 (4%/100%) 58 (62%)
Errou 19 (54%/54%) 16 (46%/29%) 0 (0%/0%) 0 (0%/0%) 35 (38%)
Total 35 (38%) 55 (59%) 1 (1%) 2 (2%) 93 (100%)

Elaboração Própria. Fonte: Survey aplicado aos jogadores.

Apesar da maioria dos alunos terem respondido que não tiveram suas per-
cepções políticas alteradas após jogarem o FuraCâmara, é interessante notar que 
esta proporção não se mantém quando comparamos as pessoas que acertaram e 
erraram as perguntas sobre os cargos. Pessoas que erraram quais cargos estiveram 
em disputa para as eleições de 2022 e que, de algum modo portanto, demonstram 
estarem menos informadas sobre política, tiveram sua percepção sobre política 
alterada em maior grau após jogar o FuraCâmara (54%) do que aqueles que acerta-
ram a pergunta sobre os cargos (28%). Das 55 pessoas (59%) que disseram não ter 
tido suas percepções alteradas após o jogo, 39 acertaram a pergunta sobre os car-
gos, e apenas 16 erraram. Dessa forma, há um indicativo de que o jogo tem maior 
potencial de alterar a percepção sobre política de pessoas menos informadas.

Por fim, também perguntamos aos respondentes quais os temas da polí-
tica sobre os quais tinham mais dúvida. A partir desta pergunta, o questionário 
buscava compreender de quais formas o PROEEP pode colaborar para facilitar o 
aprendizado da política e a prática cidadã de jovens e adultos com os quais tra-
balhamos. A figura 4 a seguir demonstra que os temas mais citados nas respostas 
foram: Partidos Políticos, Leis, Instituições, Funcionamento Legislativo, Políticas 
e Poderes. Alguns desses temas foram cobertos pelos Jogos FuraCâmara, mas as 
respostas abrem espaço para muitos novos tipos de ação, nos quais o projeto se 
engajará nos próximos anos.



Política se aprende jogando: o jogo FuraCâmara  
e a educação política de jovens em tempos de pandemia 157

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.11, n.20, p.139-159, jan.-jun.2023

Figura 4. Palavras mais frequentes nas respostas à pergunta “Você poderia nos dizer 
quais temas sobre política você tem maior dúvida?”
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Elaboração Própria.

Conclusão

Com este artigo buscamos demonstrar que jogos podem ser boas ferramen-
tas para se aprender sobre política por ter o potencial de engajar os jogadores de 
forma lúdica ao mesmo tempo que transmite conhecimento. Ao proporcionar 
experiências centradas no cumprimento de objetivos, oportunidades para apli-
cação dos conhecimentos ao longo do jogo, momentos de reflexão e troca entre 
pares, o FuraCâmara proporciona uma aproximação engajada entre jogadores e 
o processo legislativo e a produção de políticas públicas. Dessa forma, o jogo se 
configura como uma ferramenta com potencial para auxiliar o processo de ensino 
focado na experiência do aprendiz e na promoção da educação política.
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Além disso, buscamos demonstrar que o desenvolvimento de um jogo é 
absolutamente possível para pessoas não especializadas. Apresentamos alguns 
dos passos necessários para a criação com base nos princípios da gamificação 
e processos contínuos de testes e aperfeiçoamentos das dinâmicas do jogo. Tais 
etapas de criação e desenvolvimento são atividades facilmente replicáveis para 
a elaboração de diversos tipos de jogos educacionais. Dessa forma, não apenas a 
replicação do FuraCâmara para outros municípios e estados é encorajada, como 
também a construção de novos jogos capazes de facilitar a educação política de 
jovens e adultos. O aprendizado através dos jogos pode ser parte da resposta 
para o engajamento no conhecimento político e na prática cidadã daqueles que 
se encontram desestimulados com a política e suas instituições. Os resultados, 
apresentados a partir das respostas obtidas em nosso questionário aplicado após 
as jogatinas, dão indícios, ainda que iniciais, dessa efetividade.

Restam ainda alguns passos a serem percorridos, tanto no aprimoramento de 
nosso questionário, o que leva a uma melhor avaliação da efetividade dos nossos 
jogos enquanto ferramentas de ensino, como também a concretização de novos pla-
nos do projeto, entre eles a construção de um novo jogo sobre eleições e a elaboração 
de uma oficina de replicação do FuraCâmara, que facilitará replicaro modelo do jogo 
em outros projetos interessados de diferentes localidades no Brasil.

Os temas apresentados na Figura 4 deixam claro que não devemos e não 
podemos parar por aqui, não só porque existe ainda muita dúvida sobre a política, 
mas também pela necessidade de cumprir o dever extensionista de levar o conhe-
cimento das universidades para fora delas, aproximando-as da sociedade e quem 
sabe colocando-as novamente em diálogo com as instituições que importam para 
o regime democrático e para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos. Através 
da produção e uso de ferramentas lúdicas, didáticas e acessíveis, o PROEEP tem 
conseguido promover discussões sobre o funcionamento do processo legislativo, 
o conteúdo das políticas aprovadas e rejeitadas no município de Campinas e no 
Congresso Nacional, dentre outras formas de ação com impacto direto sobre a 
população. Esta forma de atuação pode ser especialmente importante para cien-
tistas sociais preocupados com a justiça social e em contribuir de forma mais ime-
diata no combate a desigualdades e demais fenômenos como o da desinformação.
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